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O estudo, levado a cabo no ano letivo 2010/2011, incidiu sobre representações 
e perceções de autoavaliação, nas práticas pedagógicas e em manuais escolares. 
Envolveu um grupo de professores de Inglês e alunos de uma escola básica do 2 e 3º 
ciclos do distrito do Braga, bem como autoras de manuais. 
Partindo do pressuposto que a autoavaliação contribui para a melhoria do 
processo de ensino-aprendizagem e que os manuais escolares desempenham um 
papel crucial no seu desenvolvimento, o estudo procurou cumprir os seguintes 
objetivos: (1) Conhecer representações e perceções de autores de manuais escolares 
de Língua Inglesa do 2º ciclo sobre o papel da autoavaliação das aprendizagens nos 
manuais escolares e representações acerca do papel da autoavaliação das 
aprendizagens nas práticas pedagógicas; (2) Conhecer/ reconstruir representações e 
perceções de professores e alunos do 2º ciclo sobre o papel da autoavaliação das 
aprendizagens em Língua Inglesa nos manuais escolares e nas práticas pedagógicas; 
(3) Identificar potencialidades e constrangimentos da autoavaliação das aprendizagens 
em Língua Inglesa nos manuais escolares e nas práticas.  
 O estudo, que assumiu a forma de estudo de caso de natureza interpretativa, 
descritiva e avaliativa, recorreu a métodos qualitativos e quantitativos na análise da 
informação através do recurso às seguintes fontes: entrevista em grupo, 
semiestruturada, aos professores do grupo disciplinar de inglês do 2º ciclo e 
questionários aos seus alunos e às duas autoras de um dos manuais escolares 
adotados na escola. 
 Os resultados obtidos permitiram concluir que os inquiridos consideram que a 
autoavaliação assume um papel relevante no processo de ensino-aprendizagem e que 
a apresentação de atividades de autoavaliação nos manuais escolares favorece a sua 
realização, embora a sua promoção dependa igualmente das convicções e das ações 
dos professores. No entanto, são vários os constrangimentos apontados para a 
realização desta prática, dos quais se destacam a falta de tempo para o cumprimento 
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 The present study focuses on personal theories and perceptions of self-
assessment on teaching practices and in textbooks. It was carried out during the 
school year of 2010/2011 and it involved a group of English teachers and students of a 
lower secondary school, in the district of Braga, as well as textbook authors.   
 Based on the assumption that self-assessment contributes to the improvement 
of the teaching-learning process and that textbooks can play an important role in its 
promotion, the study aspired to accomplish the following objectives: (1) to identify 
personal theories and perceptions of English textbook authors (grades 5 and 6) related 
to self-assessment in textbooks and personal theories related to self-assessment on 
teaching practices; (2) to identify/reconstruct personal theories and perceptions of 
teachers and students (grades 5 and 6)  related to self-assessment on English 
teaching practices and in textbooks; (3) to identify strengths and constraints of self- 
assessment on English teaching practices and in textbooks.  
 The study, which was a case study of interpretative, descriptive and evaluative 
nature, involved quantitative and qualitative analyses of the collected data, which 
resulted from the following sources of evidence: a semi-structured group interview with 
the English teachers (grades 5 and 6), a questionnaire applied to their students and a 
questionnaire applied to the authors of one textbook adopted in the school. 
 The results lead to the conclusion that the respondents believe that self-
assessment plays a crucial role in the teaching-learning process and textbooks that 
include self-assessment activities promote its implementation, but its promotion is also 
linked to the teachers’ convictions and actions. Constraints refer mainly to lack of time 
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“Olhar a avaliação como uma prática social, cultural e ética significa questionarmo-nos 
sobre o seu verdadeiro sentido que é o de ajudar o professor a ensinar e o aluno a 
aprender, sendo este um caminho que poderá permitir a construção de novas vias para 
um melhor entendimento entre a avaliação e a aprendizagem” (Estrela et al., 2005: 91). 
  
 Nas últimas décadas, as alterações do sistema educativo português 
levaram a profundas alterações nas normas legais referentes à avaliação das 
aprendizagens, passando-se gradualmente de uma avaliação quase 
unicamente associada à classificação e certificação “para uma avaliação mais 
associada à melhoria e ao desenvolvimento das aprendizagens e do ensino” 
(Fernandes, 2007a: 588). Contudo, apesar dos progressos desenvolvidos, 
continua a predominar “uma avaliação pouco integrada no ensino e na 
aprendizagem, mais orientada para a atribuição de classificações do que para 
a análise cuidada do que os alunos sabem e são capazes de fazer ou para 
compreender as suas eventuais dificuldades, ajudando-os a superá-las” (op. 
cit.: 587). No entanto, para que a avaliação cumpra o seu objetivo primordial de 
melhorar as aprendizagens, é necessário que seja “incorporada no próprio acto 
de ensino” (Hadji, 1994: 63) e que contribua “para uma boa regulação das 
actividades de ensino e de aprendizagem” (Alves, 2004: 61). É fundamental 
que os professores aceitem o desafio proposto por Fernandes (2005) de avaliar 
para melhorar o ensino e a aprendizagem e a qualidade do sistema educativo e 
de “construir uma escola em que valha a pena ensinar, aprender e viver” (op. 
cit., 2005: 18).  
Assim, a avaliação formativa, integrando a valorização de processos de 
autoavaliação, surge como modalidade por excelência a implementar no ensino 
básico, devendo assumir um carácter contínuo e sistemático, visando a 
regulação do ensino e da aprendizagem, e utilizando, para tal, técnicas e 
instrumentos de avaliação diversificados (Despacho Normativo n.º 14/2011). 
Neste contexto, a avaliação formativa apresenta-se como uma reflexão e 
tomada de consciência que permite ao aluno regular as etapas do seu 
processo de aprendizagem e ao professor regular e reorientar a sua prática 
(Alves, 2004: 61), assumindo os intervenientes neste processo novos papeis: o 
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aluno passa a ser construtor da sua aprendizagem, o professor o facilitador 
dessa construção e ambos coautores do processo de avaliação (Ferreira, 2007: 
76-78). O professor deverá desempenhar o papel de mediador que promove e 
orienta a autoavaliação dos alunos, criando condições pedagógicas “que 
permitam a consciencialização do aluno e a autonomia na sua aprendizagem” 
(op. cit.: 110). A autoavaliação é, assim, indispensável ao desenvolvimento da 
autonomia e “pressupõe uma atitude de auto-confiança, de questionamento 
face a si e aos outros e de abertura face à mudança” (Vieira & Moreira, 1993: 
37).  
 Desta forma, o recurso à autoavaliação apresenta-se como uma 
estratégia indispensável para que o aluno seja capaz de ganhar domínio sobre 
a sua aprendizagem, o que, na perspetiva de Alves (2004: 85), “só se 
consegue se apoiado em critérios de avaliação, negociados e apropriados, 
conduzindo a uma tomada de decisão pertinente e eficiente na base de um 
referencial interiorizado”.  
 Neste sentido, a autoavaliação é fundamental para o desenvolvimento 
da capacidade do aluno autorregular o seu processo de aprendizagem, criando 
condições para ele ampliar as “ferramentas intelectuais e as estratégias de 
aprendizagem necessárias para aprender” (Raya et al., 2007: 55) e poder 
assumir as suas aprendizagens, de forma autónoma e responsável, ao longo 
da vida. Quando o aluno intervém na avaliação e regulação há mais 
possibilidade de se atingirem os objetivos com êxito, “porque só ele é capaz de 
conhecer os seus processos e de os corrigir” (Hadji, 1994: 120-121). Surge, 
assim, uma nova conceção de erro, que passa a ser visto como um 
componente essencial para a compreensão das dificuldades e da possibilidade 
de as ultrapassar (Ferreira, 2007: 62-63). 
 Para além dos normativos legais que regem a avaliação das 
aprendizagens no contexto português defenderem a primazia da avaliação 
formativa, bem como da autoavaliação, concedendo ao aluno um papel 
fundamental na regulação da sua aprendizagem, também o programa da 
disciplina de Inglês do 2º ciclo do Ensino Básico (ME, 1996), ao fornecer 
orientações para a adoção de uma abordagem comunicativa para o ensino da 
língua, vem atribuir “um papel central à avaliação formativa” e à “ negociação 
de processos e produtos” (ME, 1996: 6). Ao adotar metodologias centradas no 
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aluno, o professor torna-se um orientador e um facilitador da aprendizagem e 
“deve assegurar as condições e os meios que gradualmente desenvolvam no 
aluno as capacidades de organizar, controlar e avaliar a sua própria 
aprendizagem. Para isso, torna-se indispensável que os objectivos a atingir 
sejam claros para o aluno, como para o professor, bem como os métodos, 
estratégias e recursos a utilizar” (ME, 1996: 40-41). Este aspeto é também 
salientado no Quadro Europeu Comum de Referência para as Línguas, ao 
sublinhar que a autoavaliação deve ser feita em relação a descritores claros, 
pois só assim o aluno poderá orientar a sua aprendizagem com eficácia (CE, 
2001: 263). 
 Este contexto de mudança requer transformações nas práticas de 
avaliação dos professores, que, em muitos casos, “teimam em permanecer 
presas a uma tradição de avaliação-medida” (Alves, 2004: 58). É necessário 
que os professores, através de uma atitude supervisora, questionem as suas 
práticas “de modo a que os problemas que vão surgindo dêem origem a 
hipóteses e soluções que, experimentadas pelo próprio professor, possam 
contribuir para uma prática de ensino mais eficaz, mas também mais 
comprometida, mais pessoal e mais autêntica” (Alarcão & Tavares, 2007: 120). 
Para além da supervisão da prática pedagógica de natureza intrapessoal 
(autossupervisão), também a supervisão interpares, sustentada na reflexão 
colaborativa, em contexto de trabalho, se revela um meio eficaz de promover 
mudanças nas práticas pedagógicas e contribuir para a criação dos alicerces 
de uma escola reflexiva capaz de “se pensar para se analisar, projectar e 
desenvolver” (op. cit., 2007: 135). 
 Dada a relevância que os manuais escolares desempenham no 
processo de ensino-aprendizagem (Cunningsworth, 1995; Harmer, 2004, 
Hutchinson & Torres, 1994), continuando, apesar da grande diversidade de 
recursos, a ser a base de grande parte do trabalho de alunos e professores 
(Morgado, 2004a), torna-se crucial que os professores desenvolvam processos 
de reflexão, individual ou conjunta, que lhes possibilitem uma melhor 
compreensão destes recursos, “no sentido de contrariar o seu poder impositivo 
e garantir alguma autonomia na sua utilização” (Vieira et al., 1999: 527). Uma 
reflexão alargada a outros intervenientes no processo de ensino-aprendizagem, 
alunos e autores de manuais escolares, permite “gerar, gerir e partilhar o 
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conhecimento” (Alarcão & Roldão, 2010: 19), levando a novas leituras sobre os 
manuais escolares e o modo como se desenvolve o trabalho em torno deles 
(Silva, 2007).  
 A abordagem comunicativa do ensino da língua vem confrontar os 
professores com o desafio de romper com práticas que apenas dão relevo à 
função do manual escolar como transmissor de conhecimentos e de 
desenvolver experiências que promovam o trabalho autónomo do aluno e a 
responsabilização pela sua aprendizagem (ME: 1996). Os manuais escolares 
que apresentam, regularmente, atividades de autorregulação, que estimulam 
os alunos a tomarem consciência dos seus progressos, contribuem para a sua 
motivação (Cunningsworth, 1995) e ajudam a ensinar e a aprender alguns 
aspetos da autonomia, promovendo uma maior independência relativamente ao 
professor. No entanto, embora as propostas dos manuais assumam um papel 
importante, é a interação entre professor, alunos e materiais que produz 
oportunidades de aprendizagem (Allwright, citado por Hutchinson & Torres, 
1994), competindo ao professor fazer uma utilização do manual escolar em 
função do contexto de ensino-aprendizagem. Adaptar, omitir, substituir ou 
mudar o conteúdo do manual (Harmer, 2004) são possibilidades que o 
professor pode adotar e exigem regulação e reconstrução constante das suas 
representações e das suas práticas. 
 Assim, a reflexão colaborativa sobre as propostas apresentadas nos 
manuais escolares e a utilização que delas é feita na organização das 
situações de ensino-aprendizagem permite assumir uma posição informada, 
com reflexos na sua seleção e na sua utilização. 
 
 O estudo que se apresenta, orientado pelos pressupostos mencionados, 
foi levado a cabo numa escola básica do 2º e 3º ciclos do distrito de Braga, no 
ano letivo de 2010/2011, e desenvolve-se em torno dos seguintes objetivos: 
1. Conhecer representações e perceções de autores de manuais 
escolares de Língua Inglesa do 2º ciclo sobre o papel da autoavaliação das 
aprendizagens nos manuais escolares e representações acerca do papel da 
autoavaliação das aprendizagens nas práticas pedagógicas. 
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2. Conhecer/ reconstruir representações e perceções de professores e 
alunos do 2º ciclo sobre papel da autoavaliação das aprendizagens em Língua 
Inglesa nos manuais escolares e nas práticas pedagógicas. 
3. Identificar potencialidades e constrangimentos da autoavaliação das 
aprendizagens em Língua Inglesa nos manuais escolares e nas práticas.  
O estudo assenta no pressuposto de que a avaliação formativa, 
integrando a valorização de processos de autoavaliação, ao fomentar a 
reflexão sobre as aprendizagens e o desenvolvimento de competências de 
aprendizagem autónoma, melhora as aprendizagens dos alunos. A 
autoavaliação apresenta-se como uma modalidade de avaliação privilegiada na 
regulação do processo de aprendizagem, pois permite que os alunos se 
consciencializem dos seus pontos fortes, das suas dificuldades e das 
estratégias que podem contribuir para uma melhor aprendizagem. Os manuais 
escolares, sendo a base de grande parte do trabalho de alunos e professores, 
apresentam-se como um recurso relevante de suporte ao trabalho autónomo 
dos alunos e poderão contribuir para a melhoria das práticas ao incluírem e 
valorizarem a autoavaliação. Na medida em que as suas propostas dependem 
da perspetiva de ensino dos seus autores, importa compreender as suas 
representações e perceções para que assim possa ser assumida uma posição 
informada e crítica relativamente à informação que eles transmitem e às 
estratégias de aprendizagem que apresentam. 
 Assenta, ainda, no facto de se acreditar que a reflexão proporcionada 
constitui uma estratégia de grande potencial formativo, capaz de contribuir para 
a (re)construção das teorias e práticas profissionais da professora-
investigadora e dos restantes professores do grupo disciplinar de Inglês do 2º 
ciclo e assim promover uma utilização crítica dos manuais escolares e a 
melhoria da ação educativa. O estudo enquadra-se, assim, no campo da 
autossupervisão pedagógica, centrada na reflexão colaborativa, em contexto 
de trabalho, e na avaliação de práticas. Por outro lado, sustenta-se, também, 
na crença de que, ao investigar representações e perceções dos alunos, se 
poderá contribuir para que consciencializem as suas teorias subjetivas e as 
interpretem, “possibilitando a adopção progressiva de uma atitude reflexiva 
face ao ensino e à aprendizagem, a qual assume um papel central no 
desenvolvimento da sua autonomia” (Vieira, 1993: 177). 
6 
 
 Trata-se de um estudo de caso, de natureza interpretativa, descritivo e 
tendencialmente avaliativo, porque, embora a sua finalidade principal seja a 
descrição de práticas didáticas, é também feita a sua avaliação através do 
posicionamento face às práticas didáticas e face ao principal instrumento de 
regulação das mesmas que os intervenientes evidenciam. 
Para dar cumprimento aos objetivos do estudo recorreu-se à 
metodologia de inquérito: entrevista e questionário. A entrevista em grupo, 
semiestruturada (Afonso, 2005: 99-100), foi utilizada com o grupo de 
professores de Inglês do 2º ciclo e os questionários de resposta aberta e 
fechada com todos os alunos do 2º ciclo e duas autoras de um dos manuais 
escolares em estudo. As questões, no que se refere ao conteúdo, incidiram 
sobre representações e perceções acerca da autoavaliação nas práticas 
pedagógicas e nos dois manuais escolares adotados na escola onde foi 
desenvolvida a investigação. 
Recorreu-se a métodos qualitativos e quantitativos na análise da 
informação obtida através da entrevista efetuada aos professores e dos 
questionários aplicados aos alunos e às autoras de um dos manuais escolares 
e, sempre que possível, ao uso da triangulação, de forma a elevar a 
credibilidade dos resultados.  
 Este relatório de investigação divide-se em 4 capítulos, subsequentes a 
esta introdução, na qual se retrata globalmente e se fundamenta o estudo, e 
inclui ainda uma secção destinada aos anexos referidos ao longo do relatório. 
 No capítulo I é apresentada a revisão da literatura efetuada. Aborda-se 
a problemática da avaliação das aprendizagens, nomeadamente fazendo 
referência às perspetivas e recomendações nacionais e europeias relativas à 
educação em línguas estrangeiras, à importância da avaliação, mais 
especificamente da avaliação formativa e da autoavaliação ao serviço da 
autonomia do aluno, destacando a importância da autoavaliação e 
autorregulação no processo de aprendizagem das línguas estrangeiras. 
Aborda-se ainda a problemática do manual escolar e o ensino da Língua 
Inglesa, designadamente definição, estatuto e funções do manual escolar e 
análise, avaliação, seleção e uso de manuais escolares. Por último, 
contextualiza-se o uso do manual por referência à necessidade de 
desenvolvimento de práticas de autossupervisão e de reflexividade profissional. 
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No capítulo II, que se divide em três subcapítulos, é descrita a 
metodologia de investigação. No primeiro subcapítulo apresenta-se o plano 
geral do estudo e no segundo subcapítulo procede-se à apresentação do 
contexto, incluindo os participantes, designadamente professores, alunos e 
autoras de um dos manuais escolares e os manuais escolares em estudo. No 
que respeita ao terceiro subcapítulo, são mencionadas as opções 
metodológicas, designadamente descrição de procedimentos de recolha e 
análise de informação, referindo o recurso à metodologia de inquérito: 
entrevista dirigida a professores, questionário dirigido aos alunos e questionário 
dirigido às autoras dos manuais escolares. 
No capítulo III, que tem cinco subcapítulos, é apresentada e analisada a 
informação recolhida no estudo empírico, triangulando-se a informação da 
entrevista efetuada aos professores e dos questionários aplicados aos alunos e 
às autoras de um dos manuais escolares. O primeiro subcapítulo incide sobre 
as representações de professores, alunos e autoras de um dos manuais 
escolares acerca da avaliação/ autoavaliação das aprendizagens nas práticas 
pedagógicas e sobre as suas potencialidades e constrangimentos. O segundo 
subcapítulo refere-se às perceções de professores e alunos acerca da 
autoavaliação das aprendizagens nas práticas pedagógicas. O terceiro 
subcapítulo menciona as representações de professores, alunos e autoras de 
um dos manuais escolares acerca da autoavaliação das aprendizagens nos 
manuais escolares e sobre as suas potencialidades e constrangimentos. O 
quarto subcapítulo incide sobre as perceções de professores, alunos e autoras 
de um dos manuais escolares acerca da autoavaliação das aprendizagens nos 
manuais escolares. O quinto subcapítulo apresenta uma síntese global das 
perceções e representações dos alunos, autoras de um dos manuais escolares 
e professores.  
 No capítulo IV, partindo dos objetivos delineados, são apresentadas as 
principais conclusões do estudo, as suas implicações no trabalho desenvolvido 
pelos professores e algumas recomendações e sugestões de trabalho futuro no 
domínio da autoavaliação das aprendizagens. 
 
 Termina-se assim a introdução do estudo, passando-se seguidamente à 






CAPÍTULO I – ENQUADRAMENTO TEÓRICO 
 
 De forma a contextualizar a investigação desenvolvida, este capítulo 
apresenta a revisão de literatura efetuada.  
Aborda-se a problemática da avaliação das aprendizagens, 
nomeadamente fazendo referência às perspetivas e recomendações nacionais 
e europeias relativas à educação em línguas estrangeiras (1.1.), à importância 
da avaliação, mais especificamente da avaliação formativa e da autoavaliação 
ao serviço da autonomia do aluno (1.2.), destacando a importância da 
autoavaliação e autorregulação no processo de aprendizagem das línguas 
estrangeiras (1.3.). Aborda-se ainda a problemática do manual escolar e o 
ensino da Língua Inglesa (1.4.), designadamente definição, estatuto e funções 
do manual escolar (1.4.1.) e análise, avaliação, seleção e uso de manuais 
escolares (1.4.2.). Por último, contextualiza-se o uso do manual por referência 
à necessidade de desenvolvimento de práticas de autossupervisão e de 
reflexividade profissional (1.4.3.). 
 
1. Avaliação das aprendizagens 
 
1.1. Perspetivas e recomendações nacionais e europeias relativas à 
avaliação em educação em Línguas Estrangeiras 
 
 “A avaliação prescrita traduz o olhar do Estado, ou melhor da sociedade, nas suas 
diversas dimensões, objectivos, objectos, modos de efectivação, actores e suas 
respectivas responsabilidades e ritmos. A importância desta análise ajuda a 
compreender melhor a imagem de escola que a sociedade preconiza se tivermos em 
conta que a avaliação é sempre uma resposta a pedidos sociais mais gerais” (Barreira 
& Pinto, 2005: 34).  
 
As transformações sociais, políticas e económicas que se verificaram 
nas últimas décadas provocaram enormes mudanças na escola, aumentando e 
diversificando profundamente o público escolar. A democratização social da 
década de 70 e a consequente democratização escolar trouxeram uma nova 
visão sobre o ensino e sobre a avaliação. As alterações do sistema educativo 
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levaram a novas formas de avaliação, assistindo-se a uma valorização da 
prática de uma avaliação formativa (op. cit.: 35 - 36).  
 Contudo, é com a publicação da Lei de Bases do Sistema Educativo (Lei 
n.º 46/ 86), que são definidas as grandes linhas de uma política para a 
educação. Com a sua promulgação, pretendeu-se garantir a todos os cidadãos 
o direito à educação, assegurando a igualdade de oportunidades no acesso e 
sucesso escolares. Neste contexto, as modalidades de avaliação a desenvolver 
deviam estar mais em consonância com a promoção desse sucesso, 
procurando para isso estar mais associadas à melhoria do ensino e da 
aprendizagem. Assim, o Despacho Normativo n.º 98-A/92 instituiu a avaliação 
formativa como a principal modalidade de avaliação do ensino básico, 
marcando alterações significativas relativamente às modalidades empregues 
até esse momento, mais associadas à classificação e certificação. Este 
diploma vem apontar novas finalidades à avaliação, na medida em que é 
considerada “um elemento essencial para uma prática educativa integrada, 
permitindo a recolha de informações e a tomada de decisões adequadas às 
necessidades e capacidades do aluno. Enquanto elemento regulador da prática 
educativa, a avaliação tem carácter sistemático e contínuo” (Despacho 
Normativo n.º 98-A/921). A avaliação passa a estar focalizada no processo de 
aprendizagem, “baseando-se na recolha, pelo professor, de dados relativos aos 
vários domínios da aprendizagem que evidenciam os conhecimentos e 
competências adquiridos, as capacidades e atitudes desenvolvidas, bem como 
as destrezas dominadas” e a ser “da responsabilidade conjunta do professor 
em diálogo com os alunos e os outros professores” (op. cit.: Capítulo I, pontos 
19 e 20). É, assim, valorizado o trabalho em equipa dos professores e a 
participação ativa dos alunos na avaliação, o que pressupõe já práticas de 
autoavaliação.  
 É neste enquadramento que o programa da disciplina de Inglês do 2º 
ciclo do Ensino Básico (ME, 1996) apresenta como um dos seus pressupostos 
a adoção de uma abordagem comunicativa para o ensino da língua, o que 
contribui para a configuração de um programa que enfatiza o “como da(s) 
aprendizagem(ns)”, contempla a “ negociação de processos e produtos” e  
atribui “um papel central à avaliação formativa” (ME, 1996: 6). As linhas 
                                                           
1
 Revogado pelo Despacho Normativo n.º 30/2001, de 19 de Julho. 
11 
 
metodológicas deste documento adotam uma conceptualização construtivista 
do processo de aprender a língua, pois o aluno é construtor da sua 
aprendizagem e o professor desempenha o papel de facilitador no modo como 
aquele o constrói e o expande, devendo assegurar “os meios que 
gradualmente desenvolvam no aluno as capacidades de organizar, controlar e 
avaliar a sua própria aprendizagem” (ME, 1996: 41). 
 A prática de metodologias centradas no aluno, apontadas neste 
documento, introduz alterações significativas na avaliação, tornando-a “mais 
processual, mais negociada” (cf. Vieira & Moreira, 1993: 18). A natureza 
formativa da avaliação é assim posta em destaque, ao sugerir que “currículo, 
didácticas e avaliações devem funcionar de forma congruente, reflectindo 
objectivos comuns de aprendizagem significativos e sobre os quais houve 
negociação prévia” (ME, 1996: 43). Esta conceção de avaliação, como parte 
integrante do processo de ensino-aprendizagem, privilegia um trabalho 
contínuo de construção de aprendizagens contextualizadas, em que o aluno 
tem um papel ativo de interação com o professor e realiza atividades de 
autoavaliação como meio de regulação e reorientação dessas aprendizagens. 
Por outro lado, permite também ao professor regular as suas práticas e facilita 
“a tomada adequada de decisões relativamente às aprendizagens dos alunos e 
à qualidade do ensino realizado” (ME, 1996: 45). 
  Partilhando desta perspetiva, o Quadro Europeu Comum de Referência 
para as Línguas (Conselho da Europa, 2001) considera que o maior potencial 
da autoavaliação reside “no seu uso como instrumento para a motivação e a 
tomada de consciência: ajudar os aprendentes a apreciar os seus aspectos 
fortes, a reconhecer as suas fraquezas e a orientar a sua aprendizagem com 
maior eficácia” e sugere o recurso a ela como um “complemento eficaz dos 
testes e da avaliação feita pelo professor” (op. cit.: 263). Refere ainda que a 
eficácia da autoavaliação pode ser aumentada: (i) quando é feita em relação a 
descritores claros; (ii) quando a avaliação se relaciona com uma experiência 
específica; (iii) quando os aprendentes recebem alguma formação para o fazer.  
 Também Oskarsson (1984: 7) defende que o aluno sem a devida 
preparação, não será capaz de assumir a tarefa de avaliar o seu processo de 




 “It is a necessary part of the whole learning process to give the student training in self-
evaluation so that he may develop his ability to make reliable and valid judgments on 
his performance, progress and future possibilities”. 
 
 Para que o aluno possa autorregular e auto-orientar eficazmente a sua 
própria aprendizagem, deverá desenvolver modos de atuação perante o 
feedback que lhe é fornecido pela avaliação e caberá ao professor, pela 
utilização de técnicas variadas, desenvolver este “treino ou despertar de 
consciência do aprendente [que] tem sido designado por évaluation formatrice” 
(CE, 2001: 255). Sugere-se, assim, um trabalho sistemático de construção da 
aprendizagem, em que o aluno deve interagir com o professor e realizar 
atividades de autoavaliação como forma de aperfeiçoamento dessa 
aprendizagem.  
 É também em 2001 que, no contexto nacional, a reorganização 
Curricular do Ensino Básico (Decreto-Lei n.º 6/20012) define, como um dos 
princípios orientadores a que deve obedecer a organização e gestão do 
currículo, “a integração do currículo e da avaliação”; ao atribuir uma função 
reguladora à avaliação, considera que “a avaliação envolve interpretação, 
reflexão, informação e decisão sobre os processos de ensino e aprendizagem, 
tendo como principal função ajudar a promover ou melhorar a formação dos 
alunos" (Abrantes, 2002: 10). 
 O Despacho Normativo n.º 30/2001 3  vem concretizar as disposições 
consagradas no Decreto-Lei n.º 6/2001 relativas à avaliação das 
aprendizagens no ensino básico e vem retomar e reforçar os princípios já 
expressos na legislação anterior. Este documento (Despacho Normativo n.º 
30/2001), além de reforçar o caráter formativo da avaliação, faz as primeiras 
referências à autoavaliação regulada, definindo ainda como princípios a 
valorização da evolução do aluno, a transparência de procedimentos, a 
definição de critérios relativos às aprendizagens e competências a desenvolver 
e a diversificação de intervenientes e de técnicas e instrumentos de avaliação. 
Os alunos são vistos como intervenientes num processo de avaliação, 
                                                           
2
 O Decreto-Lei n.º 94/2011, de 3 de Agosto, introduziu alterações ao Decreto-Lei n.º 6/2001, de 18 de Janeiro, alterado 
pelos Decretos–Lei n.os 209/2002, de 17 de Outubro, 396/2007, de 31 de Dezembro, e 3/2008, de 7 de Janeiro. 
3
 Revogado pelo Despacho Normativo n.º 6/2010, de 19 de Fevereiro. 
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particularmente através da autoavaliação, que se formaliza em documento 
escrito, a elaborar no final de cada ano. 
 Também o Currículo Nacional do Ensino Básico4 para os 2º e 3º ciclos, 
no caso das Línguas Estrangeiras, sustenta estes princípios, ao mencionar que 
“a consistência de qualquer processo de ensino-aprendizagem decorre da 
transparência na definição de desempenhos no termo de cada etapa de um 
percurso”; torna-se “fundamental integrar nesse processo modalidades 
reguladoras do ensino e da aprendizagem que se traduzem em instrumentos 
diversificados de avaliação, adequados à flexibilização e diferenciação 
curricular que a gestão curricular exige” (ME, 2001: 42). Destaca-se a especial 
ênfase colocada na transparência de objetivos e critérios de avaliação, que 
deverão ser a base de orientação para a regulação da aprendizagem: “Apoiar-
se nos critérios de avaliação conduz a uma atitude reflexiva que permite uma 
verdadeira consciencialização da acção, lucidez indispensável a qualquer 
aprendizagem significativa e que só o aluno, enquanto sujeito, pode realizar” 
(Alves, 2004: 85). 
 O Currículo Nacional do Ensino Básico (ME, 2001) refere que, para um 
desempenho competente em línguas, é necessário que o aluno seja capaz de 
“reflectir sobre o uso e o funcionamento da língua de modo a desenvolver 
estratégias metacognitivas que garantam um processo contínuo de 
aprendizagem – o saber-fazer” (op. cit.: 40). Vem focalizar o processo de 
aprendizagem no aluno ao realçar a necessidade de se promover o 
desenvolvimento de competências estratégicas, tanto no plano comunicativo 
como no plano do saber-aprender, que lhe permitam “auto-regular os 
desempenhos exigidos em cada tarefa”, “tomar decisões/ iniciativas, com base 
em critérios pré-estabelecidos” e “organizar e utilizar materiais num processo 
de trabalho autónomo” (ME, 2001: 53). Isto reforça a ideia de um processo de 
aprendizagem e avaliação desencadeado pelo próprio aluno, o que implica o 
desenvolvimento de práticas de autoavaliação, “atribuindo ao aluno uma 
implicação activa no seu processo de aprendizagem” e “uma diminuição 
progressiva das formas clássicas de hétero-avaliação asseguradas pelo 
professor” (Alves, 2004: 84). De acordo com Ferreira (2007: 112), a 
                                                           
4
 Este documento estava em vigor à data da realização deste estudo, tendo sido revogado à data de escrita do 
relatório, pelo Despacho 17169/2011, de 23 de Dezembro. 
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autoavaliação, enquanto processo de regulação dinâmico e interativo, “torna-se 
num meio de aceder a um saber-fazer reflectido, através do qual o próprio 
aluno pode agir conscientemente”. 
 A legislação nacional subsequente, que estabelece os princípios e 
procedimentos a adotar na avaliação das aprendizagens dos alunos dos três 
ciclos do ensino básico (Despacho Normativo n.º 1/2005 5  e Despacho 
Normativo n.º 6/2010), continua a destacar o caráter formativo da avaliação 
com valorização dos processos de autoavaliação regulada, de modo a propiciar 
medidas de diferenciação pedagógica adequadas ao contexto e às 
necessidades dos intervenientes. Contudo, e em simultâneo, vem trazer 
alterações que contrariam esta filosofia, nomeadamente ao introduzir os 
exames nacionais a Língua Portuguesa e a Matemática no 9º ano de 
escolaridade (Despacho Normativo n.º 1/2005). Para Barreira e Pinto (2005: 
44), embora o modelo de exames adotado esteja próximo dos exames do 
século passado, o problema não é tanto os exames, “isto é, um processo de 
validação social de saberes, mas a crença confusional entre qualidade e 
avaliação”. Esta crença parece vir a ganhar terreno com a publicação do 
Decreto-Lei n.º 94/2011, que, apesar de manter os mesmos princípios 
orientadores do Decreto-Lei n.º 6/2001, introduz a implementação de provas no 
final do 6º ano, nas disciplinas de Língua Portuguesa e Matemática. 
 Poderá concluir-se que, embora as recentes alterações legislativas 
impostas pelo Ministério da Educação reforcem o papel dos exames e dos 
conteúdos, o que parece apontar, globalmente, para um reforço progressivo e 
importância atribuída à avaliação sumativa, os normativos que regem a 
avaliação das aprendizagens no contexto português e os documentos 
orientadores para o ensino da Língua Inglesa privilegiam a avaliação formativa, 
bem como a autoavaliação, concedendo ao aluno um papel fundamental na 
monitorização da sua aprendizagem. 
 As mudanças legislativas apontadas requerem transformações nas 
práticas de avaliação dos professores, que, em muitos casos, contrariamente 
ao que está legislado, ainda permanecem presas a uma tradição mais centrada 
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 O Despacho Normativo n.º 14/2011, de 18 de Novembro, introduziu alterações ao Despacho Normativo n.º 1/2005, de 
5 de Janeiro, alterado pelos Despachos Normativos n.os 18/2006, de 14 de Março, 5/2007, de 10 de Janeiro, e 6/2010, 




nos produtos e fechadas à participação dos alunos (Alves, 2004: 58; Fernandes, 
2007a: 587). A alteração de práticas de avaliação é um processo moroso, que 
não se altera com a rapidez das medidas políticas, pois “o que 
verdadeiramente constitui o pensamento pedagógico do professor não são as 
teorias públicas, mas sim as suas teorias pessoais, subjectivas, privadas, ou 
seja, as suas concepções acerca dos modos de ensinar e aprender uma dada 
disciplina” (Vieira & Moreira, 1993: 45). O processo de mudança implica que os 
professores reflitam criticamente sobre as suas práticas, de preferência em 
situações de tipo colaborativo, e reconstruam o seu conhecimento a partir do 
seu contexto profissional (Alarcão & Tavares, 2007; Vieira & Moreira, 1993). 
 
1.2. Avaliação formativa e autoavaliação ao serviço da autonomia do 
aluno 
 
 “(…) o conceito e o recurso a práticas de auto-avaliação estão associados às ideias de 
uma educação democrática, numa orientação formativa e formadora e em que os 
próprios sujeitos, envolvidos nessa formação, são autores dessa formação e da 
avaliação das suas aprendizagens.” (Leite & Fernandes, 2002: 66) 
 
Com a democratização social pretendeu-se assegurar a todos os 
cidadãos a igualdade de oportunidades no acesso e sucesso escolares (Lei n.º 
46/ 86). Assim, novas exigências se vão colocando às instituições escolares 
para corresponderem aos desafios de que são alvo, sendo necessárias 
mudanças a vários níveis e muito particularmente nas práticas de avaliação 
desenvolvidas, que devem estar em consonância com a promoção do sucesso 
preconizado. 
A avaliação formativa, parcialmente consubstanciada numa prática 
sistemática de autoavaliação, apresenta-se como uma reflexão e tomada de 
consciência que permite ao aluno regular as etapas do seu processo de 
aprendizagem e ao professor regular e reorientar a sua prática, contribuindo 
assim para que todos alcancem com sucesso os objetivos pretendidos. Porém, 
para que a avaliação cumpra o seu objetivo primordial de melhorar as 
aprendizagens e contribuir para o sucesso de todos, é necessário que seja 
integrada no processo de ensino-aprendizagem e que professor e aluno 
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assumam novos papéis, passando o professor a ser um orientador do 
percurso, o aluno construtor da sua aprendizagem e ambos coautores do 
processo de avaliação.  
 O conceito de avaliação formativa foi criado por Scriven (1967) no 
contexto da avaliação de programas e foi transposto para o domínio da 
avaliação das aprendizagens dos alunos por Bloom, Hastings e Madaus, em 
1971 (Fernandes, 2007b; Ferreira, 2007). Considerando que a avaliação deve 
ser orientada por objetivos comportamentais, definidos segundo um grau de 
complexidade crescente das aprendizagens, esta deve assumir um carácter de 
regulação sistemática em função dos objetivos definidos, cuja consecução é 
avaliada no final de uma unidade de ensino através de testes formativos. 
Assim, a avaliação permite ao professor detetar dificuldades e sucessos e dar 
feedback aos alunos, reforçando os êxitos e apontando medidas de 
remediação/ correção para ultrapassar os erros e as dificuldades de 
aprendizagem (Ferreira, 2007; Rosado & Colaço, 2002). 
 Este conceito de avaliação formativa vem fortalecer “a crença na 
qualidade do produto final” (Ferreira, 2007: 56), conseguida por verificações 
regulares ao longo do processo de aprendizagem, de forma a contribuir para 
que todos os alunos alcancem os objetivos definidos. Desta forma, a avaliação 
formativa constitui uma componente essencial para o desenvolvimento de uma 
pedagogia para a mestria, entendida como “a criação de condições 
pedagógicas que proporcionassem que a maioria dos alunos atingisse os 
objectivos definidos, pelo que foi percebido como uma estratégia de 
democratização e de recusa ao insucesso escolar e às desigualdades na 
educação escolar” (Ferreira, 2004: 13-14). 
 Allal (1986) vem acentuar a necessidade de promover uma avaliação 
que contemple as diferenças individuais e permita adaptar o ensino a essas 
diferenças, decorrendo essa forma de regulação durante o período de tempo 
definido por uma unidade de aprendizagem. Faz assim emergir uma avaliação 
formativa de natureza construtivista e cognitivista, mais centrada nos 
processos, que contrasta com a avaliação formativa de natureza behaviorista, 
mais orientada para os resultados do final de cada unidade curricular. 




 1- recolha de informação sobre os progressos e dificuldades de 
aprendizagem dos alunos; 
 2 - interpretação dessa informação em função de critérios, procurando 
diagnosticar os fatores que estão na origem das dificuldades de aprendizagem; 
 3 – adaptação das atividades de ensino-aprendizagem em função da 
informação recolhida. 
 
 Para a concretização destas três etapas de implementação de avaliação 
formativa, Allal (1986) apresenta duas orientações: uma numa perspetiva 
behaviorista ou neobehaviorista  e outra numa perspetiva cognitivista. 
 Numa perspetiva behaviorista ou neobehaviorista, a recolha de 
informação baseia-se em objetivos pedagógicos elaborados em termos de 
comportamentos mensuráveis e as informações dizem respeito aos produtos 
de aprendizagem; a interpretação é efetuada numa perspetiva de referência 
criteriosa e as dificuldades dos alunos têm essencialmente causas externas, 
tais como a qualidade do feedback transmitido ou o ritmo do aluno não ter sido 
respeitado; a adaptação das atividades passa pela realização de atividades de 
recuperação e de remediação, com diversificação de tarefas e um 
acompanhamento mais próximo dos alunos com dificuldades. 
 Numa perspetiva cognitivista, a recolha de informação incide sobre os 
processos cognitivos do aluno perante a tarefa apresentada e embora haja 
alguma preocupação em relação aos resultados, a informação diz respeito ao 
modo como os produtos são alcançados. Os erros são vistos como um 
elemento de informação para o processo pedagógico, pois permitem aceder ao 
funcionamento cognitivo do aluno; a interpretação das informações incide sobre 
o processo de aprendizagem e as dificuldades são interpretadas numa 
perspetiva de interação entre as características dos alunos e as características 
da tarefa; a adaptação da tarefa pedagógica prende-se com a ajuda fornecida 
ao aluno, de forma a descobrir os aspetos fundamentais da tarefa e delinear 
estratégias que lhe permitam a sua concretização. 
 Quanto ao tempo de aplicação das estratégias de avaliação, Allal (1986) 
considera três fases: uma retroativa com caráter pontual sob a forma de 
controlo escrito para verificar o desempenho dos alunos relativamente a 
objetivos pré-definidos e que leva a uma regulação retroativa; uma interativa, 
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integrada no processo de ensino-aprendizagem que permite detetar a origem 
das dificuldades e formular adaptações individualizadas; uma mista que 
permite articular as duas estratégias anteriores. 
 Evidencia-se, assim, a função reguladora da avaliação que “deve ajudar 
a compreender o ritmo do aluno e, deste modo, a descobrir a origem das suas 
dificuldades” (Cardinet, 1993: 105) para “permitir ajustar o tratamento didáctico 
à natureza das dificuldades constatadas e à realidade dos progressos 
registados” (Hadji, 1994: 125). Embora se reconheça alguma instabilidade na 
avaliação formativa, ela é compensada pelo caráter pedagógico que é atribuído 
ao erro e pela possibilidade de a retomar sob outros aspetos, bem como pela 
transformação dos alunos ao longo do processo de aprendizagem (Cardinet, 
1993: 125). Propõe-se uma avaliação assente no feedback como processo de 
controlo-verificação, em que o sujeito se situa em relação à meta pretendida, 
determinada pelos objetivos e pelos critérios definidos, e no reajustamento ou 
reorientação da ação (Hadji, 1994: 125). 
 Partilhando também desta perspetiva, Alves (2004: 61) refere que: 
 
“a avaliação formativa pretende-se reguladora e tem como objectivos, quer a 
adequação do tratamento didáctico à natureza das dificuldades encontradas no 
momento do diagnóstico, quer a obtenção de uma dupla retroacção: sobre o aluno para 
lhe indicar as etapas que ele venceu e as etapas que deve superar; sobre o professor 
para lhe indicar como é que o seu programa pedagógico se desenvolve e quais os 
obstáculos que enfrenta.”  
 
 Assim, esta modalidade de avaliação pressupõe novos papéis dos 
intervenientes neste processo. O professor não pode continuar a ser o 
transmissor de conteúdos estipulados com recurso ao método expositivo e o 
aluno terá de deixar de ser recetor passivo desses conteúdos (Ferreira, 2007: 
76). O aluno deverá tornar-se construtor da sua aprendizagem e o professor, 
além de assumir o papel de facilitador dessa construção, deverá propiciar 
situações de avaliação em que ocorram interações alunos-professores, alunos-
alunos e alunos-material didático (Alves, 2004: 61). “Uma turma que pratica 
uma avaliação formativa apresenta-se mais como uma oficina onde cada um se 
ocupa das suas tarefas (com alguém que pode intervir em caso de 
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necessidade) do que como orquestra sob a batuta de um maestro 
omnipresente” (Perrenoud, 1993: 181). 
 Alguns autores, nomeadamente Bonniol (1989) e Nunziati (1990), 
citados por Alves (2004) e Hadji (1994), vêm introduzir o conceito de avaliação 
formadora, criado por Scallon (1988). Este conceito de avaliação assenta na 
“convicção que só o aprendente é capaz de regular a sua actividade de 
aprendizagem, porque só ele é capaz de conhecer os seus processos e de os 
corrigir” (Hadji, 1994: 120-121), devendo, para isso, apropriar-se dos critérios 
de avaliação e dos objetivos de aprendizagem e ter domínio das operações de 
antecipação e de planificação das aprendizagens. A autoavaliação assume, 
pois, um papel central (Alves, 2004: 70). Na perspetiva desta autora, a 
avaliação formadora está centrada no percurso dos alunos e privilegia a 
autoavaliação e a autorregulação como estratégia para a resolução de 
problemas. Neste processo, a elaboração e interiorização dos critérios de 
avaliação pelos alunos assumem grande importância, pois é em função da sua 
interiorização que o aluno irá autoavaliar e autorregular a sua aprendizagem. 
Para desenvolver a capacidade de se autoavaliar é importante que ele seja 
capaz de (op. cit.:72): 
  (i) identificar, em simultâneo, os seus erros e as suas respostas certas; 
  (ii) definir estratégias que conduzam ao sucesso; 
  (iii) manusear os critérios de avaliação nas diferentes etapas de 
avaliação. 
 
 De acordo com Fernandes (2005: 39), a avaliação formativa e a 
avaliação formadora distinguem-se, sobretudo, porque na primeira a regulação 
das aprendizagens é feita principalmente pelo professor e na segunda é feita 
essencialmente pelo aluno. 
 Considerando que existem alguns mal entendidos relativamente ao 
conceito de avaliação formativa e que esta é “identificada com um conjunto de 
práticas mais ou menos indiferenciadas que pouco têm a ver com a sua real 
natureza” (Fernandes, 2007b: 265), Fernandes sugere a expressão avaliação 
formativa alternativa para designar uma nova avaliação formativa de raiz 
cognitivista e construtivista. Segundo o autor, esta avaliação é “uma construção 
social complexa, um processo eminentemente pedagógico, plenamente 
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integrado no ensino e na aprendizagem, deliberadamente, interactivo, cuja 
principal função é a de regular e melhorar as aprendizagens dos alunos” 
(Fernandes, 2005: 65). A avaliação formativa alternativa pressupõe um papel 
ativo do professor e do aluno no desenvolvimento de competências do domínio 
cognitivo e metacognitivo, sendo atribuído ao primeiro a responsabilidade pela 
organização e distribuição do processo de feedback e ao segundo o 
desenvolvimento de processos que se referem à autoavaliação e 
autorregulação das suas aprendizagens. 
 Reconhecendo que a avaliação formativa deve contribuir para a melhoria 
das práticas e estar “continuamente ao serviço dos que nela participam e dela 
beneficiam” (Álvarez Méndez, 2002: 17), ela deve ser negociada, transparente, 
processual, contínua, integrada no currículo e orientadora, o que requer uma 
atitude dialógica entre professores e alunos e compreende uma contínua 
atitude de cooperação e corresponsabilização. Nesta ótica, Álvarez Méndez 
(op. cit. 17-20) propõe a exploração de uma técnica de triangulação de 
avaliação, na qual inclui também a autoclassificação, como forma de fomentar 
a participação dos que aprendem e garantir uma avaliação justa. O professor, o 
aluno que se (auto)avalia e os colegas com quem trabalhou e que o 
(co)avaliam constituem os vértices do triângulo.  
 Embora sublinhem a possibilidade do aluno poder contribuir para a sua 
classificação, Vieira e Moreira (1993: 41) realçam a necessidade de distinguir 
autoavaliação de autoclassificação, atribuindo à autoavaliação uma função 
formativa, que poderá, no entanto, refletir-se na avaliação sumativa, já que “ao 
ajudar o aluno a aprender melhor, ela permite a obtenção de melhores 
resultados” (ibidem).  
 Também Bobb-Wolff (2002) se mostra favorável à triangulação de 
conclusões da avaliação (avaliação do professor, coavaliação e autoavaliação) 
como forma de obter uma maior objetividade. A autoavaliação, entendida como 
um processo de autorreflexão, é, segundo a autora, a mais relevante para o 
aluno, mas requer um tempo de aprendizagem e o apoio do professor, que 
deve acreditar nas potencialidades da autoavaliação e transmiti-lo ao aluno: 
 
 “(…) self-assessing well implies a certain amount of time while students are learning 
how to do it. At first their self-assessment may be somewhat superficial and it is 
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necessary to insist that they think about why (or why not) and how something worked 
and how well it worked out and what they have learned.” (op. cit.: 67)  
 
 Assim, para a implementação da autoavaliação é necessária “uma 
relação pedagógica assente na reciprocidade e na partilha” (Barbosa & Alaiz, 
1994a: folha B/ 11), na qual se procede à definição conjunta de objetivos de 
aprendizagem e critérios de avaliação, planificação de atividades e tarefas de 
aprendizagem e avaliação de processos e produtos (op. cit.). Os critérios de 
avaliação são, segundo Nunziati (1990) citado por Barbosa e Alaiz (1994b: 
folha A/9), de dois tipos: critérios de realização e critérios de sucesso. Os 
primeiros prendem-se com a atuação dos alunos durante o processo de 
aprendizagem e os segundos com as características que o produto final deve 
apresentar. 
 Sendo a autoavaliação entendida como a “regulação do processo de 
aprendizagem pelo sujeito dessa aprendizagem: antecipação das operações a 
realizar para que determinada aprendizagem se verifique, identificação dos 
erros de percurso cometidos e procura de soluções alternativas” (Barbosa & 
Alaiz, 1994a: folha B/ 11), é considerada “mais do que uma técnica secundária 
de avaliação” (Cardinet cit. por Abrecht 1994: 129), pois permite ao aluno 
construir um saber refletido, baseado numa intervenção consciente sobre o 
conhecimento que vai adquirindo (ibidem). Ela é um processo de 
metacognição, ou seja, um processo mental interno, a partir do qual o próprio 
aluno toma consciência dos diversos aspetos da sua atividade cognitiva. “É um 
olhar crítico consciente sobre o que se faz, enquanto se faz” (Santos, 2002: 
79). A avaliação como autorregulação das aprendizagens, ao promover uma 
atitude reflexiva, permite que o aluno “saiba o que aprende e como aprende, e 
assim tome decisões relativamente a futuras aprendizagens” (Vieira & Moreira, 
1993: 36), contribuindo para melhorar a qualidade dessas aprendizagens. 
Neste sentido, o aluno deverá sentir-se implicado e corresponsabilizado no 
processo de formação, mediante a criação de situações pedagógicas 
estimulantes e motivadoras de aprendizagem (Leite & Fernandes, 2002: 55). 
  O uso sistemático da autoavaliação, numa perspetiva de 
autorregulação, revela-se um instrumento fundamental para que o aluno 
desenvolva a capacidade de gerir a sua aprendizagem, adquirindo uma 
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progressiva independência relativamente ao professor, sem que, no entanto, 
seja excluído “o valor pedagógico de tipo colaborativo” (Vieira, 1998: 121). 
 Neste sentido, a autoavaliação apresenta-se indissociavelmente e 
indispensavelmente ligada à autonomia (Vieira & Moreira, 1993: 37; Alves, 
2004: 84). Partilhando da mesma opinião, Bobb-Wolff (2002: 73) afirma que “to 
have autonomy in learning, one must be able to analyze and make decisions 
about how well one has done and what one will do next. This is self-
assessment”. Ao implementar procedimentos autoavaliativos, o professor 
estará a atribuir liberdade ao aluno para assumir uma postura reflexiva sobre si 
mesmo e sobre a sua aprendizagem e a estimular a autonomia (Alves, 2004: 
84). A autoavaliação apresenta-se assim como uma componente indispensável 
ao exercício da autonomia e necessita de uma atitude de questionamento, de 
autoconfiança e de abertura face à mudança, que pressupõe a adoção de uma 
postura confessional por parte do aluno e uma prática de risco por parte do 
professor (Vieira & Moreira, 1993: 37).  
 O desenvolvimento de uma pedagogia mais autonomizante promove a 
corresponsabilização dos atores educativos e implica um novo posicionamento 
face ao saber, que passa a ser considerado “dinâmico, transitório e 
diferenciado de sujeito para sujeito” (Vieira, 1998: 38). Dotados de maior 
autonomia, os alunos aprendem a gerir melhor a própria aprendizagem, 
assumindo o professor o papel de orientador e “parceiro da negociação 
pedagógica” (ibidem). O papel do professor torna-se central, pois deve criar 
condições de aprendizagem variadas e facilitadoras para o desenvolvimento da 
autoavaliação, que tornem o aluno mais autónomo (Santos, 2002: 80). Alves 
(2004) aponta como importantes desafios ao perfil do avaliador: 
 
 “a capacidade de encorajar o aluno no seu percurso, aceitando que os erros são fontes 
essenciais de regulação e de progresso, se forem tidos em conta e compreendidos; a 
capacidade de valorizar a cooperação entre alunos nas tarefas; a capacidade de 
compreender as resistências do aluno e de as considerar para ajudá-lo na auto-
regulação; a capacidade de construir critérios e indicadores de avaliação do trabalho e 
fazer com que os alunos se apropriem deles.” (op. cit.: 86)  
  
 Nesta perspetiva, cabe ao professor recolher informação através de 




 “De um modo geral, todos os meios que possibilitem ao aluno a expressão livre das 
suas opiniões, crenças, atitudes, capacidades, dificuldades… passam a desempenhar 
uma função determinante. Assim, os trabalhos individuais e de grupo, as entrevistas, as 
discussões, os cadernos diários, adquirem um papel renovado em todo o processo de 
ensino/aprendizagem”  (Vieira & Moreira, 1993: 24). 
 
  A natureza subjetiva da avaliação requer a diversificação de 
instrumentos e técnicas de avaliação para aumentar a validade das 
informações e recolher informações variadas. Serão estas informações 
distintas que permitirão “delinear uma intervenção mais adequada face ao 
percurso de aprendizagem avaliado” (Ferreira, 2007: 126). A valorização de 
situações de avaliação informal para obter uma visão mais abrangente do 
aluno ganha assim um novo destaque (Ferraz et. al., 1994: folha B/3), sendo o 
questionamento oral continuado por parte do professor um contributo para o 
autoquestionamento que promove a reflexão autónoma do aluno (Santos, 
2002: 81). 
 Também os manuais escolares, que “tendem a assumir a função de 
‘guias de aprendizagem’, explicitando os ‘porquês’ das tarefas propostas, 
indicando percursos de exploração alternativos, orientando processos de 
reflexão e monitoração de progressos” (Vieira, 1998: 104), se apresentam 
como instrumentos capazes de dar um excelente contributo para o 
desenvolvimento da autonomia do aluno, na medida em que lhe permitirão 
consciencializar-se do processo de aprender e assenhorear-se do saber e da 
aprendizagem (ibidem). Desta forma, os manuais escolares que apresentam 
atividades facilitadoras para o desenvolvimento da autoavaliação ajudam a 
ensinar e a aprender alguns aspetos da autonomia, promovendo uma maior 
independência relativamente ao professor. 
 Contudo, existem vários obstáculos ao desenvolvimento de práticas de 
autoavaliação, dos quais se destacam a falta de confiança do aprendente para 
se autoavaliar ou a sua dificuldade em reconhecer a autoavaliação como uma 
atividade legítima. O professor poderá contribuir para atenuar estes 
constrangimentos se proporcionar oportunidades frequentes de autoavaliação 
informal para melhorar a capacidade de autoavaliação dos alunos e legitimar a 
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autoavaliação, convencendo o aprendente que é uma atividade válida e útil 
(Dickinson, 1992). Os constrangimentos ao desenvolvimento destas práticas 
estão também associados ao ceticismo dos professores quanto à 
autoavaliação, que se alicerça na crença de que os alunos não devem 
participar na sua classificação, que não têm capacidade de se autoavaliar ou 
não são honestos quando o fazem (Vieira & Moreira, 1993: 39- 40) 
 Parece possível afirmar que, globalmente, para a implementação da 
avaliação formativa como principal modalidade de avaliação há vários 
obstáculos a ultrapassar e que são de 3 tipos (Pacheco, 1995: 123 -124): (i) 
estruturais, ligados às formas de funcionamento da instituição escolar 
(mudança de práticas e mentalidades); (ii) teóricos (ausência de um quadro 
teórico amplamente elaborado e unificado sobre avaliação formativa, 
dificuldade de equilíbrio entre procedimentos de avaliação formais e informais e 
complexidade da autoavaliação que exige uma postura autorreflexiva e alguns 
pré-requisitos); (iii) práticos (gestão do tempo e situações espaciais, escassez 
de recursos para implementar atividades diferenciadas, impossibilidade da 
individualização do ensino). 
 Em suma, apesar dos constrangimentos mencionados, poder-se-á 
afirmar que práticas de autoavaliação contínuas e sistemáticas podem dar um 
valioso contributo para o desenvolvimento de uma aprendizagem mais 
autorregulada e autónoma e contribuir para a melhoria do processo pedagógico 
e consequentemente para uma escola mais democrática e de maior sucesso. 
 
1.3. A autoavaliação e a autorregulação do processo de aprendizagem das 
Línguas Estrangeiras 
 
 “Se se considerar que a escolaridade obrigatória deve preparar as crianças para 
continuarem a sua autoformação ao longo da vida, a forma atual de avaliação afigura-
se-nos incompatível com este objectivo. A criança deverá ser, mais tarde, mestra de si 
mesma e assumir a sua própria avaliação. Ensiná-la a auto-avaliar-se não será 
exactamente uma das funções da escola?” (Cardinet, 1993: 22) 
  
 Nos estudos realizados por Rocha (2007) e Costa (2009), no âmbito das 
suas dissertações de mestrado, sobre representações e perceções das 
práticas de professores e alunos de línguas estrangeiras acerca da avaliação 
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formativa e autoavaliação das aprendizagens, verifica-se que os participantes 
atribuem relevância à autoavaliação enquanto processo de autorregulação das 
aprendizagens, mas reconhecem que a realizam com reduzida sistematicidade, 
limitando assim o seu principal propósito de regular o processo de ensino-
aprendizagem. Estes estudos parecem indiciar que, apesar de as várias 
práticas estarem legisladas e os professores reconhecerem as suas vantagens, 
continuam sem se apropriar delas e sem as pôr em prática.  
Para ser bem sucedido na aprendizagem de uma língua estrangeira e se 
tornar um “falante competente”, o aluno deverá desenvolver duas 
competências complementares: a competência de aprendizagem e a 
competência comunicativa. Assim, a avaliação na disciplina de Inglês deverá 
recair sobre estas duas competências, isto é, deverá incidir sobre o progresso 
do aluno como utilizador da língua e como aprendente da língua. Advoga-se 
uma “descentração do produto da aprendizagem e uma focalização especial no 
processo de aprendizagem, no que se passa quando/ enquanto alguém 
aprende algo e não apenas no seu grau de domínio de uma dada matéria” 
(Vieira & Moreira, 1993: 20). 
 No Quadro Europeu Comum de Referência para as Línguas (CE, 2001) 
a competência de aprendizagem, considerada como uma competência geral a 
que se recorre para a realização de atividades comunicativas, é definida, num 
sentido muito lato, como “a capacidade para observar e participar em novas 
experiências e incorporar o conhecimento novo nos conhecimentos anteriores, 
modificando estes últimos onde for necessário” (op. cit.: 154). É esta 
capacidade que permite ao aluno selecionar as melhores oportunidades entre 
as opções existentes e que contribui para uma aprendizagem da língua mais 
eficaz e autónoma. Esta competência envolve várias componentes: 
“consciência da língua e da comunicação”, a “consciência e as capacidades 
fonéticas” e a “capacidades de estudo” (ibidem). A competência comunicativa 
compreende uma componente linguística, uma componente sociolinguística e 
uma competência pragmática, sendo estas competências comunicativas em 
língua consideradas como “aquelas que permitem a um indivíduo agir utilizando 
especificamente meios linguísticos” (op. cit.: 29).  
Nesta perspetiva, o desenvolvimento de uma aprendizagem mais 
autónoma implica a integração de competências comunicativas e de 
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aprendizagem, bem como a transparência de “pressupostos, objectivos e 
procedimentos de desenvolvimento da língua e do aluno” (Raya et. al., 2007: 
57). Com efeito, são as aulas que promovem a autonomia que criam condições 
para “o desenvolvimento da motivação intrínseca, do envolvimento activo na 
aprendizagem, do poder discursivo, da iniciativa e da tomada de decisões, do 
auto-controle e da persistência na aprendizagem da língua estrangeira” (op. 
cit.: 28). 
 Neste contexto, para que o aluno se torne um aprendente mais 
autónomo em língua estrangeira, é necessário que desenvolva competências 
de autoavaliação sobre as componentes da competência comunicativa e 
competência de aprendizagem, isto é, que consiga identificar as suas 
dificuldades linguísticas e processuais e determinar os aspetos que domina 
para poder proceder a ajustamentos. De acordo com Vieira e Moreira (1993: 
37), a autoavaliação em língua estrangeira, para além de ajudar o aluno a 
monitorar as suas competências de comunicação e aprendizagem, tem como 
funções contribuir para que o aluno: 
 - determine se está a progredir na aprendizagem; 
 - diagnostique áreas problemáticas; 
 - identifique formas de remediação; 
 - identifique estratégias e estilos de aprendizagem preferidos; 
 - aumente o grau de consciencialização do papel do aluno no processo 
ensino-aprendizagem; 
 - aumente a responsabilização pela sua aprendizagem e melhore a 
motivação para aprender. 
 É através de práticas de autoavaliação que o aluno vai assumindo, com 
um grau progressivo de autonomia, tarefas que pertenciam tradicionalmente ao 
professor, o que “não implica um esvaziamento das funções do professor, mas 
antes um alargamento das mesmas, na medida em que, para além de ensinar 
a língua, ele deve orientar o aluno no sentido de aprender a aprender a língua” 
(op. cit.: 33). Os professores de línguas devem propiciar um ambiente e 
aprendizagem que promova a capacidade de os alunos “regularem os seus 
comportamentos, emoções, cognições e ambientes de aprendizagem” (Raya 
et. al., 2007: 57). Assim, a avaliação deve ser uma prática colaborativa, 
coconstruída, onde a reflexão terá de ser uma constante. 
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 Todavia, e de acordo com um estudo de Barreiro (2009), realizado com 
um grupo de 11 professores de línguas estrangeiras (Inglês e Francês) de uma 
Escola Básica 2/3, os professores valorizam “a centralidade da avaliação 
formativa nos resultados de aprendizagem, orientada para a matéria dada” (op. 
cit.: 129) e esta recai notoriamente sobre a competência comunicativa, na 
escrita e na oralidade. Relativamente à avaliação e à regulação da 
competência de aprendizagem constata que, embora os professores 
reconheçam o interesse da avaliação das aprendizagens, ela é feita, 
essencialmente, a partir do diálogo vertical, pois a falta de formação nesse 
domínio leva a dificuldades na sua implementação.  
 Também os manuais podem atuar como facilitadores ou inibidores do 
processo de autorregulação. Rocha (2010), num estudo realizado com um 
manual escolar de Inglês de 5º ano, verificou que relativamente à competência 
de autorregulação, o manual confere muito pouca iniciativa aos alunos, tendo 
concluído que “apresenta um descuramento quase total pelas estratégias 
metacognitivas e socio-afetivas, registando-se um claro predomínio das 
estratégias cognitivas” (op. cit.:69). 
 Nesse sentido, é necessária a criação de instrumentos/ materiais que, 
para além de se focalizarem no desempenho e na didática, se focalizem 
também nos sujeitos que (se) avaliam, isto é, que estimulem a reflexão e a 
consciencialização do aluno (mas também do professor) face ao modo como 
aprende ou perceciona a sua aprendizagem: estilo, preferências, 
necessidades, objetivos, estratégias, hábitos de estudo e atitudes face à língua 
estrangeira (Vieira & Moreira, 1993: 71-72). 
 Havendo necessidade de repensar as práticas pedagógicas e a 
avaliação, quer por força dos normativos legais, quer por necessidades sociais 
cada vez mais prementes, para que sejam criadas competências de 
aprendizagem autónomas ao longo da vida, não nos podemos alhear do papel 
desempenhado pelos manuais escolares, que continuam a ser configuradores 
das práticas docentes. É necessário que os manuais tenham em conta as 
diferentes formas e ritmos de aprendizagem dos alunos, mobilizem 
conhecimentos que eles já possuem, incentivem a curiosidade e o espírito de 
iniciativa e lhes permitam assumir responsabilidades e estarem conscientes 
das dificuldades, desenvolvendo assim competências de aprender a aprender.  
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1.4. O manual escolar e o ensino da Língua Inglesa 
 
1.4.1. Definição, estatuto e funções do manual escolar 
 
 Apesar da grande diversificação de fontes de informação, os manuais 
escolares continuam a desempenhar um papel central na configuração das 
práticas educativas, sendo a base de grande parte do trabalho de alunos e 
professores:  
 
 “(…) deles depende[ndo] muitas vezes a maior ou menor relevância dos temas 
abordados nas aulas, bem como a participação dos estudantes na (re)construção e/ou 
(re)elaboração de conhecimentos que lhes permitem satisfazer as suas necessidades 
de compreensão e explicação da realidade”. (Morgado, 2004a: 8)  
 
 Frequentemente são os manuais escolares e não os programas 
curriculares que servem de apoio à planificação do professor e estruturam as 
práticas letivas, tornando-se um só recurso, a única verdade conhecida nas 
salas de aula (Tormenta, 1996:9; Brito, 1999: 142; Bonafé, 2011: 36). Fatores 
de ordem política, social, cultural e educacional do sistema escolar, bem como 
a própria política curricular que leva à estruturação disciplinar do currículo e 
consequente autoridade dos manuais escolares, determinam uma grande 
sintonia entre currículo e manuais, servindo ambos para assegurar a 
transmissão do conhecimento oficial e garantir um controlo social (Bonafé, 
2011; Paraskeva, 2001). Desta forma, os manuais escolares têm apoio e 
legitimação oficial (Paraskeva, 2001).  
A Lei de Bases do Sistema Educativo (1986) considera o manual escolar 
como o primeiro dos recursos educativos e a Lei n.º 47/2006 no artigo 3.º, 
alínea b) define-o como: 
 
“(…) recurso didático-pedagógico relevante, ainda que não exclusivo, do processo de 
ensino e aprendizagem, concebido por ano ou ciclo, de apoio ao trabalho autónomo do 
aluno que visa contribuir para o desenvolvimento das competências e das 
aprendizagens definidas no currículo nacional para o ensino básico e para o ensino 
secundário, apresentando informação  correspondente aos conteúdos nucleares dos 
programas em vigor, bem como propostas de actividades didácticas e de avaliação das 
aprendizagens, podendo incluir orientações de trabalho para o professor”. 
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 Ainda que não exclusivo, o manual escolar é considerado como um 
recurso relevante de suporte ao trabalho autónomo do aluno no 
desenvolvimento das competências e das aprendizagens definidas no currículo 
nacional. Para além de apresentar informação dos conteúdos programáticos, 
prevê também a apresentação de propostas de trabalho e de avaliação, o que 
o transforma num “projecto final em forma de guião, reflectindo a unidade de 
processamento do conteúdo com a metodologia de ensino-aprendizagem” 
(Bonafé, 2011: 51). Deste modo, o manual escolar, para além de facilitar e 
estruturar o trabalho de professores e alunos, vem normalizar o ensino, 
desempenhando um papel importante na regulação das práticas pedagógicas e 
na reprodução social e cultural dos grupos económica, política e socialmente 
dominantes (Bonafé, 2011; Morgado, 2004a; Tormenta, 1996).  
Este trabalho de reprodução é facilitado pelo facto de, para a grande 
maioria dos alunos, o manual escolar ser “a principal fonte de conhecimento, 
enquanto portador dos conteúdos do currículo” (Bonafé, 2011: 42). Nele se 
disponibiliza o conhecimento considerado mais legítimo, aquele que é ditado 
pelas classes hegemónicas, o que leva à escolha de determinados conteúdos e 
formas de os abordar relacionados “quer com relações de domínio existentes, 
quer com lutas para se alterarem essas relações” (Apple, 2002: 65). Neste 
contexto, os professores devem prestar atenção às políticas de recursos 
didáticos e materiais curriculares, para assim poderem contribuir para a 
construção de um “sistema educativo justo e atento à diversidade” (Santomé, 
2010: 23). 
Segundo Gérard e Roegiers (1998:19), um manual escolar pode ser 
definido como “um instrumento impresso, intencionalmente estruturado para se 
inscrever num processo de aprendizagem, com o fim de lhe melhorar a 
eficácia”; para Bonafé (2011: 40), ele é uma ferramenta de trabalho, um 
“recurso técnico para facilitar aos estudantes a assimilação dos saberes 
elaborados e para simplificar as tarefas dos professores”.  
 Embora seja um suporte fundamental para organizar as aprendizagens 
dos alunos e o trabalho dos professores, Santomé (2010: 10-11) considera que 
o caráter hegemónico que o manual escolar foi adquirindo levou os docentes a 
deixarem de se preocupar com a relevância dos conteúdos e com a 
necessidade de dedicar tempo às tarefas escolares; para eles passa a ser um 
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dado adquirido que os manuais escolares organizam e sequencializam os 
conteúdos prescritos nos programas curriculares e englobam atividades para 
os alunos realizarem. Assim, “Este recurso didáctico domina as aulas e coarta 
todo o trabalho realizado por alunos e professores” (op. cit.: 10). A este respeito 
também Bonafé (2011: 36) considera que o manual escolar delimita “os limites 
da escolarização – nos conteúdos, tarefas, tempos”. 
Para Tormenta (1996: 10), a conceção do manual escolar está 
condicionada por interesses económicos, o que leva as editoras a preterirem, 
muitas vezes, princípios pedagógicos e científicos inovadores, em função de 
práticas pedagógicas mais utilizadas pelos professores. Com frequência, 
manuais com propostas inovadoras são rejeitados em favor de manuais com 
propostas de perpetuação de práticas pedagógicas conservadoras (ibidem). 
Desta forma, o manual escolar, enquanto texto discursivo, apresenta-se 
como um “suporte de exclusão de outras possibilidades” que poderiam ter sido 
consideradas por cada autor e de forma ainda mais limitada pelo professor, ao 
qual apenas é dada a possibilidade de escolher uma de entre várias opções 
apresentadas; ao aluno não resta opção e terá que aceitar o que foi escolhido 
para ele (Bonafé, 2011: 22). Este recurso didático, perspetivado como apenas 
um modo de compreender as prescrições curriculares e fazer currículo, é 
redutor, pois opera uma espécie de conhecimento, compartimentado em 
disciplinas, que se apresenta frequentemente como uma única e inquestionável 
verdade (Bonafé, 2011; Choppin, 1992).  
Um ensino assente em conteúdos disciplinares oferece uma visão 
redutora do conhecimento e não responde às demandas sociais (Paraskeva, 
2001). Do mesmo modo que não é possível limitar o conhecimento aos 
conteúdos curriculares, também não é possível “a sociedade despoletar 
mecanismos eficientes que consigam confinar o conhecimento transmitido aos 
conteúdos disciplinares” (op. cit.: 111). Na Escola, através das interações dos 
agentes educativos, (des)constrói-se um conhecimento que se afasta das 
prescrições curriculares e que faz parte do chamado currículo oculto (ibidem). 
Neste contexto, embora os manuais escolares de Língua Inglesa sejam 
essencialmente um suporte à aprendizagem da língua, têm subjacentes 
aspetos não linguísticos, porquanto a aprendizagem de uma língua pressupõe 





escolares, para além de apresentarem os conteúdos programáticos, incluem 
temas e contribuem para a discussão de assuntos que direta ou indiretamente 
transmitem valores sociais e culturais, que são parte integrante do currículo 
oculto, e que influenciam a sua imagem e a de todo o currículo (Cunningsworth, 
1995: 86–90). 
Morgado (2004a) enfatiza o papel crucial desempenhado pelos 
professores relativamente ao manual escolar, não só pela necessidade de 
assumirem uma posição crítica face ao conhecimento que os manuais 
escolares direta ou indiretamente apresentam, como relativamente à utilização 
que deles fazem na organização das situações de ensino-aprendizagem:  
 
“Impõe-se-lhe, por isso, um importante desafio: ou se limitam a implementar aquilo que 
outros decidiram e organizaram ou, ao invés, assumem um papel interventivo, 
procurando trilhar caminhos que, embora mais árduos, garantam a competente 
valorização profissional. O professor que não se assenhorar dos instrumentos 
curriculares que utilizar acabará, inevitavelmente por ficar refém deles” (op. cit.: 49). 
 
Neste âmbito, os professores são confrontados com o desafio de romper 
com práticas que apenas dão relevo à função do manual escolar como 
transmissor de conhecimentos, promovendo práticas que estimulem “um papel 
dinâmico e interventivo por parte dos estudantes na construção dos seus 
próprios conhecimentos” (op. cit.: 28). 
  De acordo com Allwright (citado por Hutchinson e Torres, 1994) é a 
interação entre professor, alunos e materiais que produz oportunidades de 
aprendizagem em sala de aula (v. Figura 1). 


















Esta interação pode levar a pressupor uma maior liberdade na dinâmica 
de sala de aula e aparentemente um maior afastamento do manual escolar. 
Contudo, na medida em que é um contributo fundamental para satisfazer as 
necessidades de professores e alunos, no sentido de criar boas oportunidades 
para a aprendizagem da língua, o manual escolar continua a ser um elemento 
relevante de todo o processo (Hutchinson & Torres, 1994: 317-318). 
 Na ótica de Gérard e Roegiers (1998), ao propor “diferentes actividades 
suscetíveis de melhorar essa aprendizagem” e “incidir em diferentes objectos 
de aprendizagem”, o manual escolar pode preencher diferentes funções 
conforme o “utilizador, a disciplina e o contexto em que o manual é elaborado”. 
Quanto ao utilizador, os autores fazem a separação entre as funções de um 
manual escolar relativas ao aluno ou ao professor. No que se refere ao aluno, o 
manual escolar pode desempenhar funções relativas à aprendizagem que 
visam a transmissão de conhecimentos, o desenvolvimento de capacidades e 
de competências, a consolidação das aquisições e a avaliação das aquisições. 
Quanto à função de avaliação das aquisições (certificativa, formativa e 
autoavaliação), indispensável a qualquer aprendizagem, ela não deverá ser 
desempenhada apenas pelo manual. Este deve essencialmente promover uma 
avaliação essencialmente formativa, capaz de identificar as dificuldades de 
cada aluno através da análise dos seus erros e determinar estratégias de 
remediação capazes de o ajudar a melhorar.  
  O manual escolar pode também desempenhar funções de “interface com 
a vida quotidiana e profissional” que visam a “ajuda na integração das 
aquisições”, a de obra de “referência” e a de “educação social e cultural” (op. 
cit.: 81-83). 
 Relativamente ao professor, o manual escolar pode desempenhar 
funções de formação: de informação científica e geral, de formação 
pedagógica, de ajuda nas aprendizagens e na gestão das aulas e de ajuda na 
avaliação das aquisições. Nesta perspetiva, o manual escolar pode ser 
entendido como um instrumento que melhora o desempenho profissional 
contribuindo para uma atualização e renovação da prática pedagógica do 
professor (ibidem). 
 Também Hutchinson e Torres (1994) consideram que o manual escolar 
assume um papel vital e positivo no processo de ensino-aprendizagem e 
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destacam a sua importância na formação pedagógica e científica dos 
professores em períodos de mudança: 
 
“Textbooks (…) survive and prosper primarily because they are the most convenient 
means of providing the structure that the teaching-learning system - particularly the 
system of change – requires (op. cit.: 317). 
 
 Qualquer reforma causa perturbações que devem ser mantidas dentro 
de determinados limites para não haver o risco de provocarem resistência e se 
manter o quadro existente, no qual o indivíduo se sente seguro. O manual 
escolar, na medida em que possibilita uma introdução gradual e harmoniosa de 
novas ideias e apresenta um conjunto de tarefas e atividades estruturadas que 
fornecem informação precisa e abrangente, apresenta-se como um instrumento 
de suporte que ajuda professores e alunos a enfrentarem as reformas e pode 
ser considerado um efetivo agente de mudança. O manual escolar, quando 
selecionado pelo grupo de professores, pode igualmente conferir confiança ao 
libertar o professor da responsabilidade individual de introduzir as mudanças. 
Assim, a conceção do manual escolar e a formação de professores podem ser 
consideradas como parte do processo de desenvolvimento profissional (op. cit.: 
321-327). 
 Para Cunningsworth (1995: 7), o manual escolar tem múltiplas funções 
no processo de ensino-aprendizagem da Língua Inglesa. Para além de 
apresentar os objetivos programáticos, proporciona informação sobre o uso da 
língua e atividades para a interação comunicativa de sala de aula. Funciona 
também como recurso para a aprendizagem autodirigida ou trabalho autónomo 
dos alunos e como suporte para professores menos experientes que 
necessitam de melhorar a sua autoconfiança. 
 Na perspetiva de Bonafé (2011: 40), o manual escolar, enquanto 
ferramenta técnica, tem uma função didática que necessita de uma 
componente estrutural para a sua realização. Este autor considera que o 
manual escolar tem sido apenas abordado de forma parcelar e sempre no 
âmbito da teorização do currículo e dada a grande relevância que lhe tem sido 
atribuída, defende a necessidade de uma teoria geral do manual escolar que se 
ocupe das suas funções e estrutura dentro do sistema educativo (op. cit. 58). 
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 Em jeito de conclusão, pode afirmar-se que as visões dos vários autores 
mencionados dão suporte à ideia de que os manuais escolares têm ocupado 
um lugar privilegiado nas escolas, revelando-se ferramentas essenciais de 
trabalho de alunos e professores. Parece também algo consensual a ideia de 
que poderão ser um contributo fundamental para a melhoria das práticas 
educativas, embora não devam ser um instrumento de trabalho exclusivo, nem 
devam ser utilizados de forma acrítica.  
 
1.4.2. Avaliação, seleção e uso de manuais escolares 
 
 A oferta crescente de manuais escolares e o aparecimento de meios de 
informação mais sofisticados colocam novos desafios aos professores na 
seleção de manuais escolares (Cunningsworth, 1995: 1).  
Embora o processo de seleção se deva revestir de especiais cuidados, 
os professores enfrentam, muitas vezes, dificuldades em analisar e avaliar uma 
quantidade considerável de manuais escolares, num período muito limitado de 
tempo, que coincide, em regra, com o final do período de atividades letivas. 
Uma seleção apropriada deve ser baseada em dois tipos de avaliação: 
uma primeira avaliação, com o objetivo de formular uma rápida impressão geral 
– impressionistic overview -, identificando aspetos positivos e negativos, que 
permite selecionar, de um vasto grupo, um pequeno número de manuais 
escolares para uma análise posterior mais detalhada; uma segunda avaliação, 
em pormenor – in-depth evaluation – que permite examinar itens específicos 
com o auxílio de uma grelha de análise, podendo ser aplicada numa unidade 
do manual escolar que seja representativa do todo (op. cit., 1995: 2). 
Apesar da relevância atribuída ao uso de grelha para análise de manuais 
escolares, a sua utilização tem subjacentes alguns problemas, que se prendem 
essencialmente com a impossibilidade de o professor prever o que acontecerá 
efetivamente aquando da utilização do material e o facto de o professor, 
quando utiliza grelhas que lhe são fornecidas, estar a aceitar os critérios de 
avaliação definidos por outros e a considerá-los adequados para o seu 
contexto particular (Harmer, 2004:301). 
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No entender de Choppin (1992: 206), as tentativas para objetivar os 
critérios de avaliação e elaborar grelhas de análise suscetíveis de se aplicarem 
a todos os manuais em uso ou de servirem de fundamento à conceção de 
manuais deparam-se com várias dificuldades: 
 A especificidade disciplinar: mesmo que os manuais devam 
responder a um conjunto de requisitos comuns, eles não 
contemplam a especificidade de cada campo disciplinar; 
 O desconhecimento do uso real: a utilização que professores e 
alunos fazem do manual escolar ainda não é suficientemente 
conhecida; 
 A falta de instrumentos de investigação: embora análises 
qualitativas e quantitativas nos permitam avaliar numerosos 
aspetos do manual escolar, certas variáveis não podem ainda 
ser objeto de uma apreciação objetiva por falta de instrumentos 
adaptados. 
 
No atual Sistema Educativo Português, de acordo com a Portaria n.º 
1628/2007, o registo, tratamento e análise da informação do processo de 
apreciação, seleção e adoção dos manuais tem que ser devidamente 
fundamentados através do preenchimento de uma grelha de análise elaborada 
para o efeito pelo Ministério da Educação. Assim, a seleção do manual escolar 
de Língua Inglesa é feita com base em critérios definidos para todas as 
disciplinas que não contemplam aspetos específicos relacionados com a língua 
ou com as suas formas de avaliação, o que não inviabiliza a possibilidade de 
definição de critérios de acordo com as necessidades e as prioridades 
identificadas pelos professores para o seu contexto particular de ação. 
Para uma seleção adequada, o processo de avaliação de manuais 
escolares deve ser sustentado por uma análise e interpretação atentas que, na 
perspetiva de Cunningsworth (1995: 9), embora compreendam juízos de valor 
dos envolvidos, devem ponderar, entre outros, os seguintes fatores: 
 Expectativas de alunos e professores; 
 Preferências metodológicas; 
 Necessidades dos alunos; 
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 Requisitos curriculares; 
 Preferências pessoais. 
 
Porém, apesar de o estabelecimento de critérios ser útil na condução do 
processo de seleção de manuais escolares, dificilmente um manual produzido 
para um mercado editorial vasto poderá corresponder às necessidades de um 
grupo particular de aprendentes; compete ao professor, tendo em consideração 
o contexto de ensino-aprendizagem, selecionar o mais adequado e proceder a 
adaptações ou complementar partes que considere mais desajustadas 
(ibidem). 
Embora os professores possam seguir linearmente o manual escolar 
sem lhe imprimir alterações, uma utilização mais criativa, que procure adaptá-lo 
ao contexto de ensino-aprendizagem, além de ter mais possibilidades de 
responder às necessidades da turma e de motivar os alunos, torna possível a 
diferenciação pedagógica, pela diversificação de atividades e estratégias de 
ensino (Cunningsworth, 1995: 10; Harmer, 2004: 304-305). Contudo, dado que 
a capacidade de usar o manual escolar seletivamente vai sendo adquirida à 
medida que os professores ganham confiança no seu trabalho e experimentam 
novos materiais, este instrumento funciona como um excelente suporte ao 
trabalho de professores menos experientes que se poderão apoiar nele em 
função das suas necessidades (ibidem).  
Considerando que “Using coursebooks appropriately is an art which 
becomes clear with experience”, Harmer (2004: 305-306) refere um conjunto de 
possibilidades que os professores podem adotar na planificação de uma aula: 
omitir, substituir ou mudar o conteúdo do manual. A omissão e a substituição 
implicam a não utilização ou substituição de lições do manual escolar, 
enquanto a mudança pode compreender pequenas alterações que vão desde 
acrescentar, reescrever e substituir atividades até à redução do número de 
exercícios e atividades e reordenação de atividades ou lições. 
Estas opções de utilização de manuais escolares apresentadas por 




Figura 2: Opções de utilização de manuais escolares (Harmer, 2004: 306) 
 
No entanto, embora os professores vão adquirindo um conhecimento 
empírico, raramente possuem conhecimentos teóricos que lhes permitam 
selecionar o manual escolar e, devido à sua complexificação, enfrentam 
também dificuldades na sua utilização (Choppin, 1999: 10-12). A falta de 
formação dos professores para ensinarem os seus alunos a manipular os 
manuais e a falta de consciência da necessidade de dedicarem tempo à sua 
análise são outras dificuldades sentidas, que poderão ser colmatadas com uma 
formação que dote os professores de ferramentas capazes de os auxiliar na 
avaliação e utilização de manuais escolares (ibidem). 
Para Gérard e Rogiers (1998: 32), a formação dos alunos utilizadores é 
essencial e consideram que devem ser os professores a assumir essa tarefa. 
Quanto aos professores utilizadores, o autor é a pessoa mais indicada para 
assegurar a sua formação: 
 
“Ninguém melhor do que ele conhece as particularidades do manual, as ciladas a 
descobrir, os ‘pequenos truques’ que permitem uma utilização optimizada do manual.” 
(ibidem) 
 
Bonafé (2011: 95) põe a tónica na necessidade de a formação de 
professores contemplar nos seus currículos a avaliação de materiais, de forma 


















 “Seleccionar, adaptar ou criar materiais e avaliá-los é uma actividade profissional que 
requer uma preparação específica, a qual deveria contemplar-se nos currículos de 
formação de professores.” (ibidem) 
 
A necessidade de formação, com vista à avaliação e utilização de 
manuais escolares, apontada pelos vários autores mencionados (Bonafé, 2011; 
Choppin, 1999 e Gérard & Rogiers, 1998) acentua a necessidade de se efetuar 
um trabalho contínuo de reflexão, associado ao trabalho diário de sala de aula, 
e não apenas um trabalho que decorre em momentos pontuais, associado à 
seleção dos manuais escolares. 
Nesse sentido, para além de uma avaliação associada à seleção de 
manuais escolares - pre-use evaluation -, é necessária uma avaliação regular e 
periódica durante a sua utilização – in-use evaluation – e uma avaliação depois 
da sua utilização – post-use evaluation (Cunningsworth, 1995: 14). Estes dois 
últimos momentos de avaliação são tão relevantes como o primeiro, na medida 
em que permitem a identificação de pontos fortes e fracos, o que possibilita a 
adaptação ou mesmo a substituição dos manuais escolares (ibidem). Por outro 
lado, considerando que os manuais devem ser feitos em função dos alunos, 
deve ser também feito um esforço no sentido ouvir a sua opinião, quer se trate 
de uma avaliação com vista à adoção ou uma avaliação retrospetiva do 
funcionamento do manual (Harmer, 2004:301).  
As visões apresentadas sustentam a ideia de que a forma como o 
professor usa o manual influencia não só o trabalho realizado na sala de aula, 
como a perceção que o aluno tem da sua centralidade na aprendizagem 
escolar, sendo os docentes mais esclarecidos aqueles que estão melhor 
preparados para selecionar os manuais e para saberem adaptá-los ao seu 
contexto de aprendizagem.  
Em suma, tanto a seleção como a utilização do manual escolar 
pressupõem tomadas de decisão, nas quais os professores devem adotar uma 




1.4.3. Autossupervisão e reflexividade profissional no uso do manual escolar 
 
 “Se é certo que a figura do supervisor pode desaparecer e geralmente desaparece, a 
realidade supervisão não deve desaparecer, embora assuma novas formas. A auto-
supervisão torna-se mais importante e a ajuda do supervisor-colega no âmbito do 
grupo de disciplina, dos professores da mesma turma, do departamento curricular ou 
da escola, adquire uma nova dimensão.” (Alarcão & Tavares, 2007: 113) 
 
 O processo de desenvolvimento profissional de professores não se pode 
limitar à formação inicial e não termina no momento da profissionalização 
(Alarcão & Tavares, 2007; Zeichner, 1993). É um processo que se desenvolve 
ao longo de toda a vida profissional, sustentado em formação e autoformação 
contínua (Alarcão & Tavares, 2007:113) e deve ser uma prioridade para o 
sistema educativo e para os professores (Sachs, 2009: 100). Assim, a 
supervisão vertical, ligada ao momento inicial da carreira, em contexto de 
estágio, deve contribuir para a interiorização da capacidade de os professores 
refletirem sobre o seu ensino (Zeichner, 1993: 17) e adquirirem a competência 
de se tornarem supervisores da sua prática (Vieira, 2009: 201), dando lugar à 
supervisão horizontal, interpares e colaborativa e à autossupervisão, de 
natureza intrapessoal (Alarcão & Roldão, 2010: 19). 
 Tradicionalmente, nas aulas de Língua Inglesa o enfoque era colocado 
no professor, que exercia um controle estreito sobre a disseminação do 
conhecimento (Johnson et. al., 1998: 71). Este professor, transmissor de 
conhecimento, limitava-se a aplicar decisões tomadas por especialistas ou a 
utilizar materiais previamente elaborados, deixando ao aluno o papel de agente 
passivo, recetáculo das informações transmitidas (op. cit.: 75). Também os 
manuais escolares não davam ao aprendente muitas oportunidades de 
estruturar a sua aprendizagem, o que refletia a expectativa de que todos 
reagem da mesma forma perante os mesmos materiais e não havia diferenças 
entre os aprendentes na aquisição de uma segunda língua; raramente 
apresentavam exercícios que encorajassem os alunos a avaliar a sua 
aprendizagem e não contemplavam as diferenças individuais nem as diferentes 
motivações (op. cit.: 72). Cada unidade dos manuais era construída em função 
das anteriores, o que pressupunha uma aprendizagem linear sem desvios do 
que estava determinado e era o professor, apenas, que selecionava entre os 
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exercícios apresentados os que o aluno realizava (ibidem). Em consequência, 
os professores, considerados os únicos responsáveis pelo processo de ensino, 
não eram encorajados a refletir sobre o que ensinavam, nem a problematizar o 
processo educativo e as questões sociais e políticas como inerentes ao 
processo. 
 Opondo-se a esta visão reducionista de educação em línguas, o 
paradigma comunicativo do ensino da língua, em que a abordagem é centrada 
no aluno, introduziu mudanças significativas no processo de ensino-
aprendizagem e implicou mudanças nos papéis do professor e dos alunos. Os 
alunos, enquanto agentes ativos e conscientes da sua aprendizagem, passam 
a assumir um papel interventivo, o que os torna mais autónomos e 
responsáveis (ME, 1996). Cabe ao professor, enquanto orientador e facilitador, 
“assegurar aos alunos o seu progresso na apropriação da língua” (op. cit.: 41), 
devendo para isso recorrer “a práticas pedagógicas diferenciadas que 
correspondam às diferenças de motivações, interesses, necessidades e ritmos 
existentes entre os alunos” (ibidem) e desenvolver formas variadas de 
organização do trabalho. Aceitar esta visão de ensino centrada no aluno, 
implica também uma nova visão face aos materiais didáticos, que assumem um 
papel fulcral no processo de ensino-aprendizagem (Morgado, 2004a; Silva, 
2007). Desta forma, impõe-se a criação e utilização de materiais flexíveis que 
possibilitem ao aluno o desenvolvimento de estratégias, preferências e estilos 
individuais (Johnson et. al., 1998: 78) e permitam a consciencialização das 
dificuldades e a responsabilização pela aprendizagem. Num ambiente de 
aprendizagem com estas características, a atenção é focalizada na autonomia 
do aluno na utilização da língua inglesa para fins comunicativos e na autonomia 
do professor, enquanto profissional reflexivo que interpreta e questiona as suas 
formas de ensino bem como as formas de aprendizagem do aluno e os 
materiais que utiliza, partilhando responsabilidades. Neste sentido, a instituição 
de práticas de avaliação dos manuais escolares são indispensáveis, 
“principalmente no sentido de contrariar o seu poder impositivo e garantir 
alguma autonomia na sua utilização” (Vieira et. al., 1999: 527). 
 Assim, o professor torna-se um “intelectual crítico e um agente de 
mudança” (Vieira, 2006: 18), prático autónomo, que, assumindo uma atitude 
investigativa face ao ensino, reflete sobre a sua prática e a teoriza “num 
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processo de reconstrução da sua teoria subjectiva e da sua actuação 
profissional” (Vieira & Moreira, 1993: 42). À medida que os professores se 
deparam com problemas pedagógicos e refletem sobre a própria experiência 
como processo de compreensão e melhoria do ensino desenvolvem as suas 
teorias práticas (Zeichner, 1993). A prática reflexiva, individual ou coletiva, do 
professor, na ação e sobre a ação, é, assim, considerada como um instrumento 
de desenvolvimento profissional, pois permite-lhe consciencializar um saber 
tácito, a sua teoria pessoal, que vai sendo formulada à medida que se vai 
deparando com problemas, os analisa criticamente e os discute: 
 
“Uma maneira de pensar na prática reflexiva é encará-la como a vinda à superfície das 
teorias práticas do professor, para análise crítica e discussão. Expondo e examinando 
as suas teorias práticas, para si próprio e para os seus colegas, o professor tem mais 
hipóteses de se aperceber das suas falhas. Discutindo publicamente no seio de grupos 
de professores, estes têm mais hipóteses de aprender uns com os outros e de terem 
mais uma palavra a dizer sobre o desenvolvimento da sua profissão.” (op. cit.: 21-22) 
 
  Alarcão e Roldão (2010: 30) consideram a reflexão promotora do 
conhecimento profissional, porque se funda numa “‘atitude de questionamento 
permanente – de si mesmo e das suas práticas – em que a reflexão vai 
surgindo como instrumento de auto-avaliação reguladora do desempenho’ e 
geradora de novas questões” e apontam várias razões para a valorizar: 
 
“- motiva para uma maior exigência e auto-exigência; 
- consciencializa para a complexidade da acção docente e para a necessidade de 
procurar e produzir conhecimento teórico para nela agir; 
- contribui para a percepção da relação teoria-prática como um processo de produção 
de saber e não como uma dicotomia servida por uma lógica de aplicação; 
- promove uma atitude analítica da acção e da prática profissional; 
- desenvolve o autoconhecimento e a autonomia; 
- proporciona maior segurança na acção de ensinar; 
- confere maior interesse e capacidade de experimentar novas abordagens.” 
(ibidem) 
 
 Porém, para que o desenvolvimento da reflexão sobre a prática 
educativa possa contribuir para o desenvolvimento profissional e para a 
melhoria do processo educativo, é necessário promover a reflexão e a 
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aprendizagem colaborativa entre os professores (op. cit: 19). A troca de 
experiências e a partilha de saberes é essencial para consolidar 
conhecimentos provenientes da prática profissional e contribuir para “a 
emancipação profissional e para a consolidação de uma profissão que é 
autónoma na produção dos seus saberes e dos valores” (Nóvoa, 1992: 27).  
 Os professores reflexivos encorajam a criticidade e a construção 
colaborativa de saberes, partilhando responsabilidades e negociando decisões 
com os seus alunos. Nesse sentido, “a reflexividade do professor e a 
autonomização do aluno podem funcionar como duas faces de uma mesma 
realidade, potencialmente emancipatória para todos os intervenientes” (Vieira, 
2006: 16). Uma pedagogia para a autonomia implica uma atividade indagatória 
sobre os contextos de aprendizagem, capaz de criar maior independência do 
aluno face ao professor. Dada a relevância dos manuais escolares no processo 
de ensino-aprendizagem da Língua Inglesa (Cunningsworth, 1995; Harmer, 
2004), é crucial que estes apresentem propostas de trabalho que respeitem os 
princípios educacionais promotores da autonomia e da responsabilização dos 
alunos face à sua aprendizagem (ME, 1996). Assim, os professores deverão 
manter uma atitude reflexiva sobre as propostas neles apresentadas e sobre a 
utilização que deles é feita, de forma a contribuir para uma seleção 
fundamentada e uma utilização crítica, que procure adaptá-los ao contexto de 
aprendizagem (Harmer, 2004), ajudando a “elevar o grau de liberdade, 
responsabilidade, justiça e igualdade em sala de aula” (Vieira, 2006: 18).  
 Na perspetiva de Morgado (2004b: 44), a reflexão colaborativa entre 
professores deve “basear-se numa atitude de investigação permanente, de 
forma a que, experimentando, inovando e regulando as suas práticas, melhor 
possam responder às dificuldades colocadas pela diversidade e 
heterogeneidade dos alunos”, o que implica não só uma reflexão sobre a 
prática, como também “sobre as condições sociais nas quais se situa essa 
prática” (Zeichner, 1993: 25). Numa sociedade democrática, a autonomia do 
professor implica que as finalidades e valores sociais e educativos sejam 
matéria de um consenso social, o que envolve “uma reflexão ao nível das 
implicações éticas da sua acção: não se trata apenas de determinar que 
capacidades técnicas se podem utilizar para atingir determinado fim, mas sim o 
que se deve fazer. As técnicas podem ser aprendidas e aplicadas 
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isoladamente, mas o juízo profissional não pode ser solitário” (Moreira, 2001: 
29). 
 Para além do questionamento sobre as práticas, a promoção do 
desenvolvimento profissional dos professores requer também uma postura 
organizacional que desenvolva uma atitude colaborativa com base na 
reflexividade. Para isso, é “fundamental proporcionar aos professores 
condições de trabalho propícias a um questionamento contínuo das suas 
práticas e das finalidades e valores que lhes estão subjacentes, bem como dos 
contextos educacionais em que trabalham” (Flores et. al., 2009: 147-148). 
 Assim, este estudo, ao desencadear uma atitude indagatória acerca das 
representações e perceções sobre autoavaliação nas práticas e nos manuais, 
enquanto parte, ou não, dessas práticas, procura despoletar um espírito crítico 
e reflexivo dos intervenientes, capaz de potenciar melhoria e renovação das 
práticas no sentido de uma melhoria das aprendizagens dos alunos. Por outro 
lado, ao estabelecer o diálogo, permite “a análise do discurso dos professores 
em situação de ensino, revelador do seu pensamento e do modo como as suas 
teorias perfilhadas são, ou não, coincidentes com as suas teorias em uso” 
(Alarcão & Tavares, 2007: 40) e uma consciencialização coletiva e 
contextualizada, capaz de contribuir para uma construção colaborativa de 
saberes. O confronto das suas teorias com as dos seus pares, alunos e 
professores, e com as autoras dos manuais escolares apresenta-se como uma 
estratégia de grande potencial formativo. Uma seleção do manual escolar feita 
de forma apressada ou a sua utilização acrítica determinam que sejam muitas 
vezes os autores dos manuais escolares a definir uma perspetiva de ensino e, 
consequentemente, as aprendizagens a realizar. Assim, a reflexão efetuada 
pelos intervenientes do estudo propõe-se contribuir para uma melhor 
compreensão, seleção e utilização desse recurso didático que continua a 
desempenhar um papel relevante no processo de ensino-aprendizagem 
(Morgado, 2004a). 
 
 Em jeito de síntese deste capítulo, a relevância atribuída à avaliação 
formativa e à autoavaliação nos normativos que regem a avaliação das 
aprendizagens no contexto português e nos documentos orientadores para o 
ensino da Língua Inglesa requer transformações nas práticas dos professores, 
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que, em muitos casos, ainda estão presas a uma tradição mais centrada nos 
resultados de avaliação do que nos processos de aprendizagem (Alves, 2004: 
58; Fernandes, 2007a: 587). A autoavaliação assume um papel preponderante 
no desenvolvimento de uma aprendizagem autorregulada e autónoma, capaz 
de contribuir para a melhoria do processo pedagógico e consequentemente 
para uma escola mais democrática e de maior sucesso. Evidencia-se o papel 
privilegiado desempenhado pelos manuais escolares no processo de ensino-
aprendizagem que, apesar da diversidade de recursos, continuam a ser o 
principal instrumento de trabalho de alunos e professores e, em muitos casos, 
configuradores das práticas docentes. Refere-se igualmente que, embora 
possam ser considerados um contributo fundamental para a melhoria das 
práticas educativas e do processo de avaliação, capazes de promover a 
autorregulação das aprendizagens e a autonomia dos alunos, tanto a seleção 
como a utilização do manual escolar devem ser contextualizadas, o que 
pressupõe a adoção de uma postura reflexiva e crítica que permita uma melhor 
compreensão destes recursos e contribua para a regulação e reconstrução 
constante das representações e das práticas dos intervenientes no processo de 
ensino-aprendizagem. Para tal, destaca-se a necessidade de uma reflexão 
colaborativa, em contexto de trabalho, em torno do papel e uso do manual 
escolar, como forma mais eficaz de reconstrução do conhecimento e 
desenvolvimento profissional capaz de promover mudanças nas práticas e 
melhoria do processo educativo (Alarcão & Tavares, 2007; Vieira & Moreira, 
1993). 
 
 Terminada a explanação dos pressupostos teóricos do estudo, proceder-




CAPÍTULO II - METODOLOGIA DE INVESTIGAÇÃO 
 
 Este capítulo tem o propósito de descrever e fundamentar a metodologia 
de investigação. 
 Encontra-se dividido em três subcapítulos. No primeiro subcapítulo (1.) 
apresenta-se o plano geral do estudo e no segundo subcapítulo (2.) procede-se 
à apresentação do seu contexto, nomeadamente dos participantes (2.1.) - 
professores (2.1.1.), alunos (2.1.2.) e autores de manuais escolares (2.1.3.) - e 
dos manuais escolares em estudo (2.2.). No terceiro subcapítulo (3), são 
mencionadas as opções metodológicas, designadamente no que respeita aos 
procedimentos de recolha de informação (3.1.), aos instrumentos de recolha de 
informação utilizados - entrevista dirigida aos professores (3.1.1.), questionário 
dirigido aos alunos (3.1.2.), questionário dirigido às autoras de manuais 
escolares (3.1.3.) - e aos procedimentos de análise de informação (3.2.). 
 
1. Plano geral do estudo 
 
Este estudo procura conhecer as representações e perceções de 
professores, de alunos e de autoras sobre autoavaliação nas práticas 
pedagógicas e nos manuais de Inglês. A partir da informação obtida procura-se 
identificar potencialidades e constrangimentos da autoavaliação das 
aprendizagens em Língua Inglesa nos manuais escolares e nas práticas 
didáticas. Assenta nos seguintes objetivos de investigação: 
 
1. Conhecer representações e perceções de autoras de manuais 
escolares de Língua Inglesa do 2º ciclo sobre o papel da autoavaliação das 
aprendizagens nos manuais escolares e conhecer representações acerca do 
papel da autoavaliação das aprendizagens nas práticas pedagógicas. 
 
2. Conhecer/ reconstruir representações e perceções de professores e 
alunos do 2º ciclo sobre papel da autoavaliação das aprendizagens em Língua 




3. Identificar potencialidades e constrangimentos da autoavaliação das 
aprendizagens em Língua Inglesa nos manuais escolares e nas práticas.  


















Figura 3: Desenho do estudo 
 
 O estudo representa ainda uma experiência de (auto)supervisão, na 
medida em que promove uma atitude de questionamento das teorias 
perfilhadas e das práticas da professora-investigadora e dos restantes 
professores do grupo disciplinar de Inglês da sua escola. A reflexão 
proporcionada constitui uma estratégia de grande potencial formativo, 
procurando contribuir para a (re)construção das teorias e práticas profissionais.   
 O estudo decorreu no ano letivo 2010/2011, numa escola básica do 2º e 
3º ciclos pertencente ao distrito do Braga. Nele participaram os quatro 
professores do grupo disciplinar de Inglês do 2º ciclo, os seus alunos e as duas 
autoras de um dos manuais escolares adotados na escola. 
A investigação assumiu a forma de estudo de caso, de natureza 
interpretativa, descritivo e tendencialmente avaliativo (Yin. 1989; Bassey, 1999; 
Stake, 2009), porque, embora a sua finalidade principal seja a descrição de 
práticas didáticas, é também feita a sua avaliação através do posicionamento 
face às práticas didáticas e face ao principal instrumento de regulação das 
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e quantitativos na análise da informação e, sempre que possível, ao uso da 
triangulação, de forma a elevar a credibilidade dos resultados.  
 Para dar cumprimento aos objetivos do estudo recorreu-se à 
metodologia de inquérito (entrevista e questionários – v. Figura 3). A entrevista 
em grupo, semiestruturada, foi utilizada com o grupo de professores e os 
questionários com os alunos e autoras de manuais escolares. Foi também 
utilizado um questionário com os professores para definição dos seus perfis 
pessoais e profissionais.  
 Com a utilização destes instrumentos, além de se ambicionar conhecer 
as representações dos inquiridos, pretendeu-se também promover a reflexão e 
a troca de opiniões, contribuindo para os participantes (re)pensarem e 
(re)construírem as suas representações, que segundo Martins et al. (cit. por 
Costa, 2009: 54) se constituem “como modalidades de entendimento do mundo 
físico e social que nos envolve, isto é, como mecanismo psicológico de 
identificação, exploração e apropriação da realidade em que vivemos 
mergulhados, mas também controlo e resolução de problemas que o mundo 
material e social nos vai colocando”. São as crenças, valores e experiências 
interiorizadas que influenciam a forma de pensar e de agir nos diversos 
contextos. Assim, as decisões avaliativas ou pedagógicas resultarão sempre 
das teorias pessoais e da experiência pedagógica dos envolvidos (Alves, 
2004), ou seja, dos “esquemas mentais de entendimento que pré-existem a 
cada situação” (Casa-Nova, 2009: 64).  
 Por outro lado, pretendeu-se averiguar a correspondência entre as suas 
representações e as suas perceções das práticas, isto é, entre a importância 
que atribuem à autoavaliação e a forma como dizem que é realizada. 
Subscrevendo Casa-Nova (2009: 64), entende-se por perceções “a forma como 
é percebida cada situação vivenciada pelos sujeitos-actores no momento da 
sua ocorrência”, ou seja, a interpretação que os sujeitos fazem da realidade 
vivenciada. O confronto entre as representações e as perceções das práticas 
de cada inquirido e das suas com as dos outros permitirá questioná-las, 
interpretá-las e avaliá-las, (re)construindo conhecimentos e representações  
que poderão levar à transformação das práticas de autoavaliação. 
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 A recolha da informação decorreu entre dezembro de 2010 e abril de 
2011, tendo sido obtida autorização escrita do diretor da escola para se 
proceder à recolha de informação junto dos professores e dos alunos.  
 As opções metodológicas serão explicitadas de forma mais detalhada no 
subcapítulo 3.  
 
2. Contexto do estudo 
 
 O estudo desenrolou-se no ano letivo 2010/2011 numa Escola Básica do 
2º e 3º ciclos, do distrito de Braga, cuja área de influência abarca dez 
freguesias. Esta escola é sede de um agrupamento de escolas, constituído por 
5 jardins de infância, 3 escolas básicas do 1º ciclo, 4 escolas básicas do 1º 
ciclo com jardins de infância e 1 escola básica dos 2º e 3º ciclos. O 
agrupamento conta com 117 professores e educadores, estando a maioria 
colocada por um período de quatro anos, a iniciar no ano letivo de 2009/10. No 
agrupamento estão inscritos 1256 discentes do pré-escolar ao 3º ciclo: 252 
crianças no pré-escolar, 391 alunos no 1º ciclo, 224 alunos no 2º ciclo, 358 
alunos no 3º ciclo e 31 alunos nos EFA’s. 
 De acordo com as fontes disponíveis (Projeto Educativo), cerca de 50% 
da população ativa do concelho onde se insere o agrupamento dedica-se à 
construção civil e a pequenas oficinas e indústrias. Contudo, estas atividades 
baseiam-se numa agricultura de subsistência onde a maior percentagem de 
mão de obra são trabalhadores familiares, a tempo parcial. Nos últimos anos 
letivos verifica-se que a atribuição de subsídios escolares aumentou 
significativamente, o que poderá indiciar maior número de alunos carenciados 
ou melhores políticas sociais. 
 O Projeto Educativo do Agrupamento aponta as taxas de transição nos 
2º e 3º ciclos como um dos aspetos a ser melhorado. Sendo um dos seus 
objetivos o desenvolvimento da responsabilidade, da autonomia e da atitude 
crítica e reflexiva, apresenta como medidas de intervenção a melhoria do 
processo de auto e heteroavaliação dos discentes e a promoção de uma 
participação ativa das crianças/ alunos através de metodologias que os 
valorizem enquanto agentes da sua aprendizagem.  
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 No ano 2010/2011 foram reformulados os critérios gerais de avaliação 
do agrupamento, o que levou a alterações dos critérios do grupo disciplinar de 
Inglês. Nesse documento encontram-se definidos os critérios de avaliação 
relativos às competências específicas de Inglês, assim como os domínios e os 
respetivos fatores de ponderação. Identifica também as modalidades de 
avaliação e destaca o seu caráter global e formativo, reforçando a necessidade 
de ser clara para o sujeito avaliado (explicitação e clarificação dos critérios 
adotados), de ser realizada de forma sistemática e diversificada, de ser o mais 
abrangente possível e de ser realizada de forma conjunta pelos professores e 
alunos (autoavaliação regulada e heteroavaliação). Há também referência aos 
instrumentos e formas de avaliação a utilizar, nos quais se integram as fichas 
de autoavaliação, consideradas como a via ideal para levar o aluno a refletir 




 Estiveram envolvidos neste estudo todos os professores do grupo 
disciplinar de Inglês do 2º ciclo (grupo 220), num total de 4 docentes (dado que 
a investigadora não participou), e os respetivos alunos, num total de 172. 
Estiveram ainda envolvidas as 2 autoras de um dos manuais em uso na escola. 
Embora tivesse sido pedida colaboração às duas editoras dos manuais 
escolares, no sentido de fornecerem o contacto das autoras, apenas a Areal 
Editores forneceu a informação solicitada. Assim, apesar de este estudo incidir 
sobre os manuais de Inglês do 5º ano – “Tween 5”- e do 6º ano – “Cool Kids” -, 
apenas as autoras do manual do 5º ano acederam a ser contactadas e a 
participar no estudo.  
 
 2.1.1. Professores  
 
 Na primeira reunião do grupo disciplinar, que decorreu no dia 22 de 
setembro de 2010, foi dado a conhecer o projeto de investigação e pedida 
colaboração e participação aos professores, tendo estes acedido ao pedido.  
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A caracterização dos professores foi feita através de um questionário, 
que permitiu recolher a informação necessária para traçar os seus perfis 
pessoais e profissionais. As variáveis a analisar nesse questionário foram sexo, 
idade, habilitações académicas, situação profissional, tempo de serviço, 
disciplinas, anos e número de turmas lecionadas, funções para além da prática 
docente e formação na área da autoavaliação (Tabela 1). Com exceção de 
uma professora, todos trabalham há pelo menos dois anos na escola, o que, 
devido a um critério de distribuição de serviço que prevê a continuidade 
pedagógica ao longo dos diferentes anos de escolaridade, lhes permite ter 
conhecimento dos dois manuais em estudo. 
 
Tabela 1: Perfil pessoal e profissional dos professores 





Menos de 30 0 
30 - 40 3 
40 - 50 1 
Mais de 50 0 
Habilitações académicas Licenciatura 
Ensino (Português – Inglês) 3 
Relações Internacionais – 
Ramo Cultural e Político 1 
Situação profissional 
Quadro de Zona Pedagógica 1 
Contratado 3 













Disciplinas que leciona 
Inglês/ Língua Portuguesa 3 
Inglês 1 











Anos de escolaridade em que 
leciona a disciplina de Inglês 
5º 1 
6º 1 
5º/ 6º 2 




1 ano 1 
2 anos 1 
Diretor(a) de Turma 
1 ano 1 
2 anos 1 
3 anos 1 
9 anos 1 





 Dos 4 professores participantes, 3 são do sexo feminino e 1 do sexo 
masculino, situando-se 3 na faixa etária entre os 30 e 40 anos e 1 na faixa 
etária entre os 40 e os 50 anos.  
 Todos os docentes são detentores de grau de licenciatura: 3 possuem 
uma licenciatura em Ensino (Português – Inglês) e 1 possui uma Licenciatura 
em Relações Internacionais – Ramo Cultural e Político.  
 No que diz respeito à situação profissional destes docentes, verifica-se 
que a maioria não se encontra integrada na carreira docente, pois 3 são 
contratados e apenas 1 pertence ao Quadro de Zona Pedagógica. O tempo de 
serviço varia entre os 6 e os 16 anos: 2 docentes lecionam há 6 anos, 1 há 8 
anos e 1 há 16 anos. Relativamente ao tempo de serviço por nível de ensino, 
verifica-se que 1 docente com 6 anos de serviço e 1 docente com 16 anos de 
serviço lecionaram apenas no 2º ciclo. Dos restantes docentes, 1 lecionou 1 
ano no 1º ciclo e 5 anos no 2º ciclo e 1 lecionou 3 anos no 1º ciclo e 5 anos no 
2º ciclo. Constata-se que todos têm, pelo menos, 5 anos de experiência 
profissional no 2º ciclo. 
 Em relação às disciplinas que lecionam, 3 dos inquiridos assumem, para 
além do Inglês, também a Língua Portuguesa. Apenas um professor leciona 
exclusivamente Inglês. O número de turmas atribuídas a cada professor varia 
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entre 2 e 5. Quanto ao número de turmas de Inglês, 3 docentes têm 2 turmas e 
1 docente 3 turmas. Relativamente à disciplina de Inglês e aos anos de 
escolaridade que lecionam, 1 docente tem apenas 5º ano, 1 docente 6º ano e 2 
docentes 5º e 6º anos. 
 Para além da prática docente, todos os professores desempenharam 
funções de Diretor de Turma (1 desempenhou o cargo apenas 1 ano, 1 durante 
2 anos, 1 durante 3 anos e 1 durante 9 anos), o que permite concluir que todos 
exercem ou exerceram cargos que implicam competências no domínio da 
coordenação do processo de avaliação dos alunos. O cargo de 
Subcoordenador de Grupo foi desempenhado por 2 professores: 1 durante 1 
ano e 1 durante 2 anos.  





 Estiveram envolvidas neste estudo 5 turmas de 5º ano, num total de 111 
alunos e 3 turmas de 6º ano, num total de 61 alunos. Não foram incluídas 2 
turmas de 6º ano por serem turmas da investigadora. Foi também excluída uma 
turma de 12 alunos de percurso curricular alternativo 6  por não utilizarem 
manual escolar, o que inviabilizava a resposta a uma parte do questionário. 
A caracterização dos alunos foi feita através de um questionário, que 
permitiu, na parte I, recolher informação para delinear o seu perfil (v. anexo 3). 
As variáveis a analisar nesse questionário foram ano de escolaridade, sexo, 
idade e frequência de aulas de Inglês no 1º ciclo. 
 
Sexo 
 Relativamente ao género (Tabela 2), verifica-se uma aproximação entre 
o número de respondentes masculinos e femininos, sendo que 82 são do 
género masculino e 90 do género feminino. 
  
                                                           
6 Oferta educativa dirigida a alunos matriculados no ensino básico que apresentam insucesso escolar 











 Em relação à idade (Tabela 3), a maioria dos alunos situa-se na faixa 
etária dos 10 e 11 anos, havendo 71 alunos com 10 anos e 75 alunos com 11 
anos. Há ainda 22 alunos com 12 anos e 4 alunos com 13 anos. O facto de 
haver um maior número de alunos na faixa etária dos 10 e 11 anos tem a ver 
com o número de respondentes do 5º ano ser quase o dobro dos de 6º ano. 
 
Tabela 3: Idade dos alunos 
Idade Frequência 
10 anos 71 
11 anos 75 
12 anos 22 
13 anos 4 
Total 172 
 
Frequência de aulas de Inglês no 1º ciclo 
 Quanto à frequência de aulas de Inglês no 1º ciclo (Tabela 4), constata-
se que apenas 1 dos 172 alunos refere não ter frequentado. A maioria dos 
alunos frequentou entre 1 e 2 anos, havendo 71 com frequência de apenas 1 
ano e 74 com frequência de 2 anos. Frequentaram durante 3 anos 22 alunos e 
apenas 4 alunos frequentaram durante 4 anos.  
 
Tabela 4: Número de anos de frequência de aulas de Inglês no 1º ciclo 
Aulas de Inglês no 1º ciclo Frequência 
Sim 
1 ano 71 
2 anos 74 
3 anos 22 









2.1.3. Autoras dos manuais escolares 
 
 A seleção das autoras dos manuais escolares foi determinada pelo 
contexto do estudo.  
 Procurou-se, numa fase inicial, que as duas equipas de autoras dos 
manuais escolares adotados na escola integrassem este estudo. Como já foi 
explicitado no ponto 2.1., apenas a Areal Editores respondeu ao pedido de 
colaboração, o que inviabilizou a participação da equipa de autoras do manual 
escolar de 6º ano.  
 A equipa de autoras do manual de 5º ano é constituída por duas 
professoras: Maria Emília Gonçalves e Margarida Coelho. Ambas lecionam 
terceiro ciclo e ensino secundário. Embora este seja o primeiro manual 
publicado por Margarida Coelho, Maria Emília Gonçalves evidencia uma larga 
experiência no domínio da conceção de manuais escolares para o terceiro ciclo 
e ensino secundário, para o ensino profissional e para Cursos de Educação e 
Formação. Concebeu ainda gramáticas para 5º e 6º anos e livros de apoio ao 
estudo para o terceiro ciclo e ensino secundário.  
 
2.2. Manuais escolares em estudo 
 
Os manuais escolares estudados correspondem a períodos de adoção 
distintos: o manual Tween 5 iniciou o seu período de adoção no ano letivo 
2010/2011 e o manual Cool Kids, 6º ano, termina o seu período de adoção no 
ano letivo 2010/2011. Embora o estudo se centre apenas nos manuais 
escolares mencionados e nos respetivos livros de exercícios, procura-se de 
seguida fazer uma caracterização sumária não só dos manuais escolares como 








Figura 4: Manual escolar 1 
 
 
2.2.1.1. Título: Tween 5 (ISBN 978-989-647-121-7), 
1.ª edição, 1ª tiragem, 2010 
2.2.1.2. Autores: Maria Emília Gonçalves e Margarida 
Coelho 
2.2.1.3. Editora: Areal Editores 
2.2.1.4. Número de páginas: 144 
2.2.1.5. Materiais complementares existentes: 
Para o aluno: Workbook, Tween Fun, Tween File e 
CD-Rom. 
Para o professor: Teacher’s book, Manual Interativo, 
CD Audio, Flashcards e Transparencies. 
2.2.1.6. Descrição geral 
O manual escolar está organizado em nove unidades  (Unit 0 – Welcome 
to Tween 5!; Unit 1 – Making Friends; Unit 2 – My world; Unit 3 – My Family and 
I; Unit 4 – Good Looks; Unit 5 – At Home; Unit 6 – My Favourites; Unit 7 – My 
Day; Unit 8 – Let’s Celebrate!) que se dividem em subtópicos. As unidades 
incluem, na globalidade, as seguintes rubricas: Let’s Start, Listen and Read, 
Listen, Vocabulary, Grammar, Write/ Speak, Have Fun, Culture Spot, My 
Portfolio, Show What You Know. Em cada capítulo, as rubricas não têm a 
mesma sequência; no entanto, todas as unidades terminam com a rubrica 
Show What You know, na qual o aluno procede à sua autoavaliação, refletindo 
posteriormente sobre as aprendizagens efetuadas e resultados obtidos. Na 
apresentação do projeto feita pelas autoras no Teacher’s book, é reconhecida a 
importância central na aprendizagem da avaliação formativa, com destaque 
para a autoavaliação. Na rubrica My Portfolio é sugerido um pequeno trabalho 
de projeto, sendo aconselhado o seu funcionamento como instrumento de 
avaliação no decurso do processo de aprendizagem. 
O Workbook, à semelhança do manual, está dividido em unidades. Cada 
uma contém atividades de vocabulário, gramática e, por vezes, escrita guiada. 
No final de cada unidade apresenta um teste – Self-check – com soluções. 
Este teste visa avaliar a leitura e compreensão, o vocabulário, a gramática e a 
expressão escrita e, segundo as autoras, dá a oportunidade ao aluno de 
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regular o seu processo de aprendizagem. O workbook permite consolidar os 
conteúdos apresentados no manual e apresenta-se como uma possibilidade de 
desenvolvimento autónomo, dentro ou fora da sala de aula. 
O Tween Fun contém atividades complementares de caráter lúdico, com 
soluções, o que permite realizar atividades individualmente e proceder à 
autocorreção.  
O Tween File, integrado na parte posterior do manual, inclui um 
glossário Inglês-Português referente ao vocabulário apresentado nos diferentes 
temas e integra os itens gramaticais estudados, com explicação em português. 
As autoras referem que o recurso à tradução tem como objetivo facilitar a 
compreensão e a aquisição de novos conteúdos. 
O CD-ROM (aluno) inclui um Guia de Estudo para a disciplina e a 
ligação a um e-manual com recursos destinados ao aluno, nomeadamente 
registos áudio, que, segundo as autoras, lhe permite uma maior autonomia. 
O Teacher’s Book contém um conjunto variado de materiais de apoio ao 
professor, incluindo fichas de trabalho, testes de listening comprehension, de 
leitura, vocabulário, gramática e escrita com graus de dificuldade diferente. 
Inclui ainda planificações, guião de exploração das transparências, sugestões 
metodológicas e guiões-áudio entre outros. 
O Manual Interativo, que está disponível em formato digital, permite 
fazer uso de texto e imagem, ouvir gravações áudio, apresentar as soluções 
das diversas atividades e aceder aos materiais complementares (livro do 
professor e transparências). 
As transparencies estão disponíveis online e apresentam um conjunto de 
imagens que podem ser usadas em sala de aula. 
O CD Audio, que foi gravado por falantes nativos, inclui os textos do 
manual, canções, diversas áreas lexicais e testes de listening comprehension. 
As Flashcards podem ser utilizadas pelo professor como suporte visual 
para introduzir ou rever vocabulário e estruturas gramaticais, servir de ponto de 








Figura 5: Manual escolar 2 
 
 
2.2.2.1. Título: Cool Kids 6º ano (ISBN 978-972-47-
2722-6), 1.ª edição, 6ª tiragem, 2008  
2.2.2.2. Autores: Cristina Dias Costa; Isabel Teixeira; 
Paula Menezes 
2.2.2.3. Editora: Texto Editora 
2.2.2.4. Número de páginas: 160 
2.2.2.5. Materiais complementares existentes: 
Para o aluno: Kids’ Help (incluído no manual), 
Workbook e CD Áudio. 
Para o professor: Caderno de Apoio ao Professor, CD 
Áudio, Cassete Vídeo, Transparências e CD de apoio 
ao professor. 
2.2.2.6. Descrição geral 
O manual escolar está dividido em cinco sets que se subdividem em 
tasks. Os primeiros cinco sets subdividem-se em doze tasks (SET 0: Task A - 
Introducing people to the class; Task B – Can you guess?; Task C – A different 
daily routine; SET 1: Task A – My school is…; Task B – An imaginary routine; 
Task C – Nature and Us: an environmental club; SET 2: Task A – Where is the 
bookshop?; B – A party at school;  SET 3: Task A – Bill’s interview: a London 
museum; Task B – My funny story; SET 4: Task A – KC’ s summer holidays;  
Task B – A holiday postcard), e o último set – SET 5 – é dedicado a quatro 
celebrações: Hallowe’en, Christmas, Valentine’s Day e Easter. Na primeira 
página de cada task são apresentados os objetivos e as atividades a 
desenvolver, procurando que o aluno perceba o percurso que vai realizar. São 
igualmente fornecidas indicações das páginas do workbook para a realização 
de exercícios complementares. O manual permite uma adaptação aos 
conhecimentos e capacidades dos alunos, pois, pela apresentação de 
atividades com diferentes graus de complexidade, possibilita percursos de 
aprendizagem diferenciados. No final de cada task é apresentado um pequeno 
espaço de reflexão - How am I doing? -, onde o aluno regista, de uma forma 
muito simples e na Língua Materna, o seu progresso, bem como a sua opinião 
sobre as atividades realizadas. Ao longo do manual o aluno é orientado e 
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apoiado na sua aprendizagem através de rubricas específicas, tais como: Kids’ 
grammar (sistematiza os conteúdos gramaticais), Hey you! (chama a atenção 
para aspetos particulares, quer a nível gramatical, quer a nível vocabular), Kids’ 
vocabulary (traduz algum vocabulário importante, valorizando a comparação 
com a Língua Materna), Project work (estimula a realização de pesquisas), 
Kids’ dictionary (sistematiza e consolida áreas vocabulares através de 
imagens), Cool stuff, (apresenta atividades de uma forma lúdica como forma de 
motivação) e Cool culture (apresenta informação sobre a sociedade e a cultura 
anglo-americana). Todas as tasks procuram desenvolver as quatro skills 
(speaking, listening, reading e writing). No final do manual, colado à 
contracapa, existe o Kids’ help, um apêndice, que serve de auxiliar na 
compreensão de conteúdos gramaticais e no alargamento de vocabulário. 
O Workbook, tal como o manual, está dividido em sets e tasks. As fichas 
permitem a diferenciação das aprendizagens, procurando atender a diferentes 
estilos e ritmos de aprendizagem. Assim, apresentam uma tipologia de 
exercícios diversificada e as atividades referentes a cada task estão elaboradas 
em dois graus de complexidade (Ficha A de um grau de complexidade menor e 
ficha B de um grau de complexidade maior). Possibilitam também o trabalho 
autónomo, permitindo, pela apresentação das soluções no final do livro, a 
autocorreção. Nas primeiras páginas do workbook são incluídas fichas de 
revisão de alguns conteúdos gramaticais e de vocabulário.  
O CD Áudio do professor contém todos os textos do manual, canções e 
atividades de listening comprehension. O CD Áudio do aluno contém apenas 
alguns desses textos, canções e atividades, que foram considerados, pelas 
autoras, de maior utilidade para o trabalho autónomo.  
O Caderno de Apoio ao Professor inclui, entre outros materiais de apoio, 
testes, um guião de utilização da cassete vídeo, um guião de utilização de 
transparências, um guião de utilização de CD áudio e um Caderno de 
Passatempos com propostas de trabalho complementares com soluções, que, 
quando facultadas aos alunos, lhes permitem realizar atividades 
individualmente e proceder à autocorreção. 
A Cassete Vídeo – Where do you live? - pretende, segundo as autoras,  
promover uma abordagem metodológica dos conteúdos programáticos  
motivadora, ao apresentar diversos aspetos da vida de três jovens americanos 
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em três ambientes diferentes: centro de uma grande cidade, subúrbios de uma 
grande cidade e campo. As três personagens falam dos seus amigos, dos seus 
animais de estimação e das festas e acontecimentos culturais do local onde 
habitam (mercados de rua, desfiles, cerimónias religiosas, saídas de fim de 
semana, etc.). 
As transparências apresentam um conjunto de imagens que permitem 
diversificar a abordagem dos conteúdos. 
O CD de Apoio ao Professor inclui o Caderno de Apoio ao Professor, as 
transparências, o CD áudio, a cassete vídeo e o acesso ao manual em formato 
e-book entre outros. 
 
3. Opções metodológicas 
 
“A research paradigm is a network of coherent ideas about the nature of the world and 
the functions of researchers which, adhered to by a group of researchers, conditions the 
pattern of their thinking and underpins their research actions.” (Bassey, 1999:42) 
 
Bassey (1999) considera que diferentes posicionamentos 
paradigmáticos correspondem a diferentes crenças acerca da natureza da 
realidade e que o posicionamento paradigmático do investigador condiciona a 
sua forma de pensar e a sua investigação. Embora haja algumas diferenças 
quanto à terminologia adotada pelos diferentes autores para a identificação dos 
paradigmas, ela traduz-se normalmente no uso de conceitos opostos: 
positivista/interpretativa (Bassey, 1999), quantitativa/qualitativa (Bogdan & 
Biklen, 1994), racionalista/naturalista (Guba & Lincoln, 1988).  
 O presente estudo insere-se num paradigma interpretativo ou naturalista 
de investigação educacional. Opondo-se a uma investigação positivista 
(racionalista), o paradigma interpretativo (naturalista) assume a existência de 
realidades múltiplas e defende que só uma visão holística e idiossincrática 
poderá garantir a sua compreensão; entende que o investigador e os sujeitos 
investigados interagem e se influenciam; considera que o objetivo da 
investigação é produzir conhecimento ideográfico sem finalidades de 
generalização estatística (na medida em que o comportamento está 
condicionado ao contexto e ao tempo da investigação só há possibilidade de 
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transferência para contextos semelhantes); considera que não é possível 
determinar relações de causa-efeito, sendo apenas possível inferir padrões 
plausíveis de influência e que os valores do investigador influenciam o 
desenvolvimento da investigação (Guba & Lincoln, 1988). 
Segundo Bassey (1999), o investigador interpretativo procura obter 
perspetivas profundas sobre acontecimentos particulares, não sendo possível 
obter certezas, apenas possibilidades: 
  
“To the interpretative researcher the purpose of the research is to advance knowledge 
by describing and interpreting the phenomena of the world in attempts to get shared 
meanings with others. Interpretation is a search for deep perspectives on particular 
events and for theoretical insights. It may offer possibilities, but no certainties, as the 
outcome of future events.” (1999: 44) 
 
 A investigação, de natureza interpretativa, assumiu a forma de um 
estudo de caso, considerando que foi conduzida num ambiente natural (a 
escola) e procurou estudar em profundidade o que era particular e único 
(representações e perceções sobre autoavaliação das aprendizagens de um 
grupo de professores, alunos e autoras de manuais escolares), tendo para isso 
recorrido a múltiplas fontes de evidência (questionários e entrevista): 
 
“An essential feature of case study is that sufficient data are collected for researchers to 
be able to explore significant features of the case and to put forward interpretations for 
what is observed. Another essential feature is that the study is conducted mainly in its 
natural context. (…) Case study is study of a singularity conducted in depth in natural 
settings.” (op. cit.: 47) 
 
Optou-se por um estudo de caso descritivo e tendencialmente avaliativo 
com a intenção de conhecer representações e perceções sobre autoavaliação 
nas práticas e nos manuais escolares, mas também de avaliar, através do 
posicionamento que os intervenientes evidenciam, e promover a reflexão e a 
mudança, reconstruindo representações e melhorando as práticas de 
autoavaliação das aprendizagens. 
Este estudo de caso partilha de algumas características do estudo de 
caso intrínseco (Stake, 2009: 19), pois a intenção não era aprender mais sobre 
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outros casos ou sobre um problema em geral mas sobre este caso em 
particular. Todavia, o conhecimento produzido nesta situação particular tem 
potencial de transferibilidade para outras situações semelhantes, na medida em 
que produz generalizações “imprecisas” (fuzzy generalization): 
 
“The fuzzy generalization arises from studies of singularities and typically claims that it 
is possible, or likely, or unlikely that what was found in the singularity will be found in 
similar situations elsewhere: it is a qualitative measure.” (Bassey, 1999: 12) 
  
3.1. Procedimentos de recolha de informação 
 
 Os métodos de recolha de informação dependem da natureza da 
investigação e do tipo de informação pretendida, podendo o estudo de caso 
combinar métodos qualitativos e quantitativos (Bell, 2005). Os investigadores 
devem ser criativos e aventureiros na sua escolha, usando os métodos que 
parecerem ser mais adequados e práticos, mas tendo sempre em conta 
considerações de ordem ética (Bassey, 1999: 69).  
Os instrumentos de recolha de informação deste estudo, concebidos em 
função dos seus objetivos, foram o questionário de resposta aberta e fechada e 
a entrevista em grupo. Realizou-se um questionário de identificação pessoal e 
profissional aos professores (Anexo 1), seguido de uma entrevista 
semiestruturada (Anexo 2), em grupo. Aos alunos e autores de manuais 
escolares foram aplicados questionários (Anexos 3 e 4). Estes instrumentos 
(Quadro 1), embora distintos nalgumas das suas questões, foram construídos a 
partir de dimensões comuns, de modo a possibilitar o cruzamento de 
respostas. 
 
Quadro 1: Instrumentos de recolha de informação 
 
INSTRUMENTOS DE RECOLHA DE INFORMAÇÃO 
I. Entrevista em grupo dirigida aos professores (janeiro de 2011) 
II. Questionários 
 Dirigido aos professores (dezembro de 2010) 
 Dirigido às autoras dos manuais escolares (janeiro de 2011) 






 Optou-se pelo questionário e entrevista em grupo por se saber que, se o 
questionário permite obter em pouco tempo vários elementos de informação de 
um elevado número de sujeitos, sendo essa informação de mais fácil 
tratamento estatístico, a entrevista em grupo promove uma reflexão com mais 
profundidade e uma maior explanação dos assuntos, bem como o confronto de 
representações e perceções. A entrevista não tinha somente o objetivo de 
recolher informação, mas implicava também uma consciencialização dos 
professores sobre práticas de avaliação das aprendizagens, em geral, e mais 
especificamente sobre autoavaliação, servindo, deste modo, para, pelo 
confronto das diferentes representações e perceções dos intervenientes, 
potenciar a reconstrução das suas representações e a melhoria e renovação 
das práticas, no sentido de uma melhoria das aprendizagens dos alunos (cf. 
objetivo 2 do estudo).   
 Neste estudo, procurou-se, sempre que possível, usar a triangulação da 
informação proveniente das várias fontes como forma de elevar a sua 
qualidade e possibilitar uma visão mais completa e globalizante (Cohen et al., 
2005: 115).  
 
3.1.1. Entrevista aos professores 
 
 Optou-se pela entrevista semiestruturada em grupo, elaborada a partir 
de um guião (Anexo 2), que serve de eixo orientador para o desenvolvimento 
da entrevista. Verma and Mallick (1999: 124) referem que  “(…) a schedule is 
important to ensure that the interview makes good use of time and resources, 
ensures that the data gathered are relevant to the study’s objectives and that 
opportunities to collect data essential to its successful outcome are not lost”. A 
decisão de optar pela entrevista em grupo prende-se essencialmente com as 
possibilidades de discussão que ela cria, o que permite obter uma ampla gama 
de respostas, e com a possibilidade de economizar tempo (Cohen et al., 2005: 
287). 
 Para a construção do guião da entrevista, que teve por base os objetivos 
definidos e a informação que se pretendia obter, realizou-se uma revisão da 
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literatura e analisaram-se os documentos oficiais sobre avaliação das 
aprendizagens e adoção de manuais escolares. Procurou-se, assim, que o 
guião obedecesse a critérios de natureza teórica, tendo como garante de 
validade do seu conteúdo referentes da especialidade7. Pesquisaram-se ainda 
documentos de referência para o ensino das Línguas Estrangeiras 8  e 
normativos legais sobre avaliação das aprendizagens e adoção de manuais 
escolares9. 
 O guião da entrevista (Anexo 2), que sistematiza os objetivos da 
entrevista, as suas dimensões, a informação que se pretende recolher e as 
questões colocadas, é constituído por 4 partes: parte I (A e B) e parte II (A e B).  
 A parte I A pretende conhecer as representações dos professores sobre 
a avaliação e autoavaliação das aprendizagens dos alunos e é constituída por 
8 questões que combinam itens de resposta fechada (Sim/Não) com itens de 
resposta aberta.  
 A parte I B pretende conhecer as perceções das práticas dos 
professores sobre a autoavaliação das aprendizagens dos alunos e é 
constituída por 3 questões que combinam itens de resposta fechada (Sim/ Não) 
com itens de resposta aberta.  
 A parte II A é constituída por 3 questões que pretendem conhecer as 
representações dos professores quanto à utilização e importância dos manuais 
no trabalho escolar e por 5 questões que pretendem conhecer as 
representações dos professores sobre o papel da autoavaliação nos manuais 
escolares. As questões combinam itens de resposta fechada (Sim/ Não) com 
itens de resposta aberta. 
 A parte II B é constituída por 4 questões que pretendem conhecer as 
perceções das práticas dos professores quanto a propostas de autoavaliação 
apresentadas nos manuais escolares em uso e a sua implementação e por 1 
questão que pretende conhecer as perceções das práticas dos professores 
quanto à valorização de atividades de autoavaliação na seleção de manuais 
                                                           
7
 Abrecht (1994); Allal (1986); Álvarez Méndez (2002); Alves (2004); Barreiro (2009); Bonafé (2011); Cardinet (1993); 
Gérard & Roegiers (1998); Costa (2009); Fernandes (2005, 2006, 2007); Ferreira (2004, 2007); Hadji (1994); Leite & 
Fernandes (2002); Morgado (2004ª); Oskarsson (1984); Perrenoud (1993); Rocha (2007); Silva (2007); Tormenta 
(1996); Vieira, Marques & Moreira (1999) e Vieira & Moreira (1993). 
8
 Conselho da Europa, Quadro Europeu Comum de Referência para as Línguas. Aprendizagem, ensino, avaliação 
(2001); Ministério da Educação, Programa e Organização Curricular. Ensino Básico, 2º Ciclo (1996); Ministério da 
Educação, Currículo Nacional do Ensino Básico. Competências Específicas das Línguas Estrangeiras (2001).  
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escolares. As questões combinam itens de resposta fechada (Sim/ Não) com 
itens de resposta aberta. 
 A conjugação de itens de resposta fechada (Sim/ Não) com itens de 
resposta aberta procura ultrapassar as desvantagens inerentes a cada um 
deles e tirar partido das vantagens (Cohen et al., 2005): 
 
“(…) fixed-alternative items (…) have, for example, the advantage of achieving greater 
uniformity of measurement and therefore greater reliability; of making the respondents 
answer in a manner fitting the response category; and of being more easily coded.(…) 
Open-ended questions have a number of advantages: they are flexible; they allow the 
interviewer to probe so that she may go into more depth if she chooses, or to clear up 
any misunderstandings; they enable the interviewer to test the limits of the respondent’s 
knowledge; they encourage co-operation and help establish rapport; and they allow the 
interviewer to make a truer assessment of what the respondent really believes” (Cohen 
et. al., 2005: 275). 
 
 O quadro 2 sintetiza a estrutura e objetivos do guião da entrevista 
dirigida aos professores e identifica as questões formuladas para cada objetivo. 
 
Quadro 2: Estrutura e objetivos da entrevista dirigida aos professores. 
ESTRUTURA E OBJETIVOS DA ENTREVISTA DIRIGIDA AOS PROFESSORES 





Conhecer as representações dos professores sobre a 
avaliação/ autoavaliação das aprendizagens dos alunos; 
1, 2, 3, 4, 5, 
6, 7, 8 
B 
Conhecer as perceções das práticas dos professores 
sobre a autoavaliação das aprendizagens dos alunos; 









Conhecer as representações dos professores quanto à 
utilização e importância dos manuais no trabalho escolar; 
1, 2, 3  
Conhecer as representações dos professores sobre o 
papel da autoavaliação nos manuais escolares; 





Conhecer as perceções das práticas dos professores 
quanto a propostas de autoavaliação apresentadas nos 
manuais escolares em uso e a sua implementação; 
1, 2, 3, 4  
Conhecer as perceções das práticas dos professores 
quanto à valorização de atividades de autoavaliação na 




 A entrevista foi precedida da entrega, aos professores, de um 
documento com as questões que iriam ser colocadas, possibilitando-lhes assim 
um período de reflexão. Esse documento é antecedido por um texto introdutório 
que explicita a finalidade que subjaz às questões que integram a entrevista, 
identifica os manuais em estudo, garante o anonimato das respostas e 
agradece a colaboração. 
 A entrevista realizou-se no dia 26 de janeiro de 2011, seguindo o guião 
previamente definido (Anexo 2). Esta entrevista, efetuada ao grupo dos 4 
professores de Inglês, foi registada em suporte áudio, tendo sido obtida 
autorização prévia de todos os participantes. A gravação permite ao 
investigador prestar mais atenção à direção do que ao pormenor da entrevista, 
pois, posteriormente, poderá ouvi-la atentamente (Bassey, 1999: 81), o que 
para além de possibilitar uma maior exatidão na escrita, permite fazer citações, 
codificar e sumariar (Bell, 2005: 164).  
 Apesar de todos os elementos do grupo participarem ativamente, 
verificou-se uma certa tendência de alguns elementos do grupo, com 
personalidades mais fortes, dominarem a entrevista. Tratando-se de uma 
entrevista em grupo, a entrevistadora assumiu também o papel de moderadora. 
   
3.1.2. Questionário dirigido aos alunos 
 
 A construção do questionário, tal como a entrevista, teve por base os 
objetivos definidos e a informação que se pretendia obter. Dado o número de 
respondentes ser elevado, optou-se por um questionário de 
autopreenchimento, o não requer a presença da investigadora (Verma & 
Mallick, 1999: 117).  
 O processo de elaboração do questionário foi bastante complexo, pois 
era necessário assegurar que estava bem delineado, que fornecia a informação 
necessária, que seria aceitável para os respondentes e que não traria 
problemas na fase de análise e interpretação (Bell, 2005: 136). 
 Assim, a construção do questionário dirigido aos alunos decorreu em 
cinco fases: 
 1) Elaboração de uma versão inicial do questionário; 
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 2) Pilotagem da primeira versão com um grupo de indivíduos com 
características semelhantes às do grupo em estudo; 
 3) Redação de uma segunda versão reformulada; 
 4) Pilotagem da segunda versão reformulada com um novo grupo de 
indivíduos; 
 5) Redação da versão final. 
 
 O processo de validação através da pilotagem com duas turmas da 
escola (turmas da investigadora) não incluídas no estudo, mas com 
características semelhantes às dos respondentes (Bell, 2005: 147) permitiu 
identificar possíveis dificuldades no preenchimento do mesmo.  
  Os resultados do primeiro processo de validação conduziram às 
seguintes alterações:  
 a) Simplificação e aperfeiçoamento da redação de alguns itens. Quer por 
questões colocadas durante o preenchimento do questionário, quer pela 
análise efetuada posteriormente, verificou-se que algumas questões suscitaram 
dificuldades de compreensão de vocabulário (para além de, sugestões, 
instrumentos, …) e de conceitos (avaliação formativa). Assim, procedeu-se à 
simplificação e substituição de vocabulário e ao uso de uma comparação para 
tornar mais evidente a diferença entre avaliação formativa e sumativa. 
 b) Alteração de alguns itens das respostas de escolha múltipla. Tal como 
estavam apresentados, poderiam conduzir à seleção de mais de uma resposta. 
 c) Substituição de uma resposta mista de explicitação por uma resposta 
de escolha múltipla com espaço que possibilita a indicação de outra 
explicitação para além das previamente listadas. As questões mistas que 
solicitavam a explicitação das respostas afirmativas foram consideradas pelos 
respondentes como as que apresentavam o maior grau de dificuldade. Embora 
a informação recolhida fosse relevante, corria-se o risco de condicionar a 
respostas, levando os respondentes a optar por uma resposta negativa para 
não terem de apresentar qualquer explicitação.  
 Observado o preenchimento pela segunda turma e analisados os 
resultados, não foram detetadas dificuldades por parte dos respondentes, 
tendo-se procedido à redação da versão final.  
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 O questionário (Anexo 3), que teve como garante de validade do seu 
conteúdo os mesmos referentes que o guião da entrevista, é constituído por 
cinco partes: parte I, parte II (A e B) e parte III (A e B). 
 A parte I pretende recolher informação pessoal sobre os alunos e é 
composta por um texto introdutório que explicita o tema da investigação e 
garante o anonimato dos participantes. As informações recolhidas nesta 
secção foram objeto de análise no ponto 2.1.2. relativo à caracterização dos 
alunos. 
 A parte II A pretende conhecer representações dos alunos sobre 
avaliação e autoavaliação das aprendizagens e foi denominada “Opiniões”. A 
adoção desta nomenclatura prende-se com a necessidade de adequar a 
linguagem ao nível etário dos respondentes. Solicita-se que os alunos indiquem 
o seu grau de concordância em relação a dez afirmações apresentadas, 
utilizando uma escala de tipo Likert com quatro opções de resposta – Sim; 
Talvez; Não; Não sei / Não tenho opinião. Verma & Mallick (1999: 119) referem 
que este tipo de questões são usadas frequentemente para aceder às opiniões 
dos inquiridos e consideram útil a utilização deste tipo de escala. 
 A parte II B pretende conhecer as perceções dos alunos acerca das 
práticas de avaliação e autoavaliação das aprendizagens e foi denominada 
“Opiniões sobre as práticas”. É constituída por quatro questões de resposta 
mista: solicita-se o posicionamento perante duas alternativas (Sim/ Não) e para 
todas as respostas afirmativas é pedida informação complementar ou uma 
explicitação. Assim, na questão B1 pretende-se que o respondente elabore 
uma frase ou um pequeno texto em que explicite a resposta afirmativa, o que 
lhe permite responder “(…) in as much detail as he or she wishes without any 
prompting” (Verma & Mallick, 1999: 119). Esta resposta, que foi objeto de 
análise de conteúdo, pretende aferir o conceito de avaliação formativa dos 
respondentes. Nas questões B2, B3 e B4 solicita-se uma explicitação das 
respostas afirmativas através do preenchimento de questões de escolha 
múltipla. Na questão B3, que pretende aferir o conceito de autoavaliação dos 
respondentes, considerou-se necessário “(…) to give respondents the 
opportunity to give their own views on the topic being researched” (Bell, 2005: 
137), tendo, por isso, sido deixado um espaço que possibilita a indicação de 
outra explicitação para além das apresentadas nas opções de escolha múltipla. 
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 A parte III A pretende conhecer as representações dos alunos quanto à 
utilização dos manuais no trabalho escolar e ao papel da autoavaliação nos 
manuais escolares e foi denominada, tal como na parte II A, “Opiniões”. É 
constituída por sete afirmações sobre as quais as respondentes deveriam 
indicar o seu grau de concordância conforme a escala acima indicada. 
 A parte III B pretende conhecer as perceções dos alunos quanto a 
propostas de autoavaliação apresentadas nos manuais escolares em uso e a 
sua implementação em sala de aula pelo professor e foi denominada “Opiniões 
sobre a autoavaliação no teu manual de Inglês”. É composta por quatro 
questões de resposta fechada (Sim/ Não) e uma questão de resposta mista, 
em que se solicita o posicionamento perante duas alternativas (Sim/ Não) e, 
em caso de resposta afirmativa, são pedidos exemplos de atividades de 
autoavaliação propostas pelo professor. 
  No final do questionário agradece-se aos respondentes a sua 
colaboração (Verma & Mallick, 1999: 121). 
 O quadro 3 sintetiza a estrutura e objetivos do questionário dirigido aos 
alunos e indica as questões formuladas para cada objetivo. 
 
Quadro 3: Estrutura e objetivos do questionário dirigido aos alunos. 
ESTRUTURA E OBJETIVOS DO QUESTIONÁRIO DIRIGIDO AOS ALUNOS 
Estrutura Objetivos Questões 





Conhecer as representações dos alunos sobre a 
avaliação/ autoavaliação das aprendizagens; 
1, 2, 3, 4, 5, 6, 
7, 8, 9, 10 
B 
Conhecer as perceções dos alunos acerca das práticas 
de avaliação/ autoavaliação das aprendizagens; 







Conhecer as representações dos alunos quanto à 
utilização dos manuais no trabalho escolar; 
1 
Conhecer as representações dos alunos sobre o papel 
da autoavaliação nos manuais escolares; 
2, 3, 4, 5, 6, 7 
B 
 
Conhecer as perceções dos alunos quanto a propostas 
de autoavaliação apresentadas nos manuais escolares 
em uso e a sua implementação em sala de aula pelo 
professor. 
1, 2, 3, 4, 5 
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 O questionário foi aplicado em sala de aula pelos professores de Inglês 
e o processo de distribuição e recolha decorreu durante as duas últimas 
semanas de março e a primeira de abril de 2011. Numa reunião do grupo 
disciplinar foram definidos alguns critérios de aplicação, procurando que 
eventuais esclarecimentos adicionais de preenchimento se processassem de 
igual modo por todos os professores, evitando enviesamentos.  
  
3.1.3. Questionário às autoras dos manuais escolares 
 
 No dia 3 de novembro de 2010 foi estabelecido contacto eletrónico (via 
e-mail) com as editoras dos manuais escolares em uso na escola - Areal 
Editores e Texto Editora – para obter o contacto das autoras. Foi feita a 
apresentação da investigadora e exposto sucintamente o estudo e qual o tipo 
de colaboração solicitada. Apenas a Areal Editores enviou o endereço 
eletrónico das duas autoras. Foi ainda estabelecido contacto telefónico com a 
Texto Editora, não tendo sido possível, mesmo assim, obter colaboração. 
 No dia 15 de janeiro de 2011, efetuou-se um primeiro contacto direto 
com a equipa de autoras do manual escolar de 5º ano, num Encontro de 
Formação. Nesse encontro, foi feita a apresentação do projeto e foi explicitado 
o tipo de colaboração desejada. Esse contacto direto pretendia também, por 
um lado, que as autoras conhecessem a investigadora com que iriam colaborar 
e, por outro, sensibilizá-las para a importância do contributo da sua opinião na 
compreensão do tema em estudo.  
 Para a recolha de informação, optou-se por um questionário (Anexo 4) 
por se considerar que uma entrevista exigiria uma maior disponibilidade de 
tempo das autoras. Esse questionário, que foi elaborado tendo como garante 
de validade do seu conteúdo os mesmos referentes dos restantes 
instrumentos, foi inicialmente planeado para ser objeto de resposta coletiva 
pela equipa de autoras. Contudo, já depois de elaborado, considerou-se que a 
primeira parte poderia ser alvo de resposta individual, tendo sido também dada 
essa possibilidade às autoras. Mencionando ter a mesma visão sobre o 
assunto em estudo, optaram pela resposta coletiva. 
 A maioria das questões é comum ao questionário dirigido aos alunos, 
embora a sua formulação seja diferente.  
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 O questionário (Anexo 4) é precedido de um texto introdutório que expõe 
a finalidade da investigação e a sua importância; agradece ainda a colaboração 
das autoras. Em virtude da equipa de autoras estar claramente identificada no 
manual estudado não foi garantido o anonimato das participantes e a 
confidencialidade das suas respostas. O questionário é constituído por três 
partes: parte I (A) e parte II (A e B). 
 A parte I A pretende conhecer as representações das autoras acerca da 
avaliação e autoavaliação das aprendizagens dos alunos e das práticas dos 
professores quanto à autoavaliação das aprendizagens dos alunos. Solicita-se 
que indiquem o seu grau de concordância em relação a treze afirmações 
apresentadas, utilizando uma escala de tipo Likert com quatro opções de 
resposta – Concordo totalmente; Concordo parcialmente; Discordo; Não sei/ 
Não tenho opinião.  
 A parte II A pretende conhecer as representações das autoras quanto à 
utilização e importância dos manuais no trabalho escolar e ao papel da 
autoavaliação nos manuais escolares. Visa também conhecer as suas 
representações  quanto à valorização de atividades de autoavaliação, por parte 
dos professores, na seleção de manuais escolares. É constituída por quatro 
questões de resposta mista, uma de resposta aberta e uma de resposta 
fechada. As quatro primeiras questões (1, 2.1, 2.2, 2.3) são de resposta mista: 
solicitam o posicionamento perante duas alternativas (Sim/ Não) e a 
justificação desse posicionamento. A questão 3, que procura identificar 
constrangimentos que podem advir de propostas de atividades de 
autoavaliação contínuas e sistemáticas nos manuais escolares para os alunos 
e professores, é de resposta aberta. A questão 4, que visa conhecer as 
representações das autoras quanto à valorização de atividades de 
autoavaliação, por parte dos professores, na seleção de manuais escolares, é 
de resposta fechada: contempla três opções de resposta – Sim; Não; Não 
tenho opinião. 
 A parte II B pretende, na questão 1, conhecer as perceções das autoras 
quanto a propostas de autoavaliação apresentadas no manual escolar. É 
constituída por três afirmações sobre as quais as respondentes devem 
manifestar a sua concordância (Sim) ou discordância (Não). A questão 2 
pretende identificar os principais problemas (dificuldades) encontrados pelas 
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autoras na operacionalização da autoavaliação no manual escolar em estudo. 
Solicita-se às autoras que, perante uma listagem de problemas, assinalem 
aqueles com que se deparam. Esta questão, embora de natureza 
predominantemente fechada, inclui um espaço que possibilita às autoras a 
indicação de outros problemas para além dos previamente listados. A questão 
3 abre a possibilidade de as autoras se pronunciarem acerca de outros aspetos 
que considerem relevantes para a compreensão do processo de 
operacionalização da autoavaliação nos manuais escolares que não tenham 
sido contemplados nas questões anteriores.  
 O quadro 4 sintetiza a estrutura e objetivos do questionário dirigido às 
autoras dos manuais escolares e identifica as questões formuladas para cada 
objetivo. 
 
Quadro 4: Estrutura e objetivos do questionário dirigido às autoras dos manuais escolares. 
ESTRUTURA E OBJETIVOS DO QUESTIONÁRIO DIRIGIDO ÀS AUTORAS DOS MANUAIS 
ESCOLARES 












Conhecer as representações das autoras dos manuais escolares 
sobre a avaliação/ autoavaliação das aprendizagens dos alunos; 
1, 2, 3, 4, 
5, 6, 7, 8, 9 
Conhecer as representações das autoras dos manuais escolares 
acerca das práticas dos professores quanto à autoavaliação das 
aprendizagens dos alunos; 









Conhecer as representações das autoras dos manuais quanto à 
utilização e importância dos manuais no trabalho escolar; 
1 
Conhecer as representações das autoras dos manuais sobre o 
papel da autoavaliação nos manuais escolares; 
2.1, 2.2, 
2.3, 3 
Conhecer as representações das autoras quanto à valorização de 
atividades de autoavaliação, por parte dos professores, na seleção 








Conhecer as perceções das autoras quanto a propostas de 
autoavaliação apresentadas no manual escolar e principais 
problemas (dificuldades) encontrados na operacionalização da 





Possibilitar que as autoras se pronunciem acerca de outros aspetos 
que considerem relevantes para a compreensão do processo de 





O questionado foi enviado, no dia 29 de janeiro de 2011, por e-mail à 
autora Margarida Coelho, com conhecimento à autora Maria Emília Gonçalves. 
Foi posteriormente devolvido, depois de preenchido, pela autora Maria Emília 
Gonçalves. 
  
3.2. Procedimentos de análise da informação 
 
Na análise da informação foram utilizados métodos qualitativos e 
quantitativos. As questões fechadas do questionário dos alunos foram sujeitas 
a um tratamento estatístico descritivo que, segundo Reis (2000: 115), “Consiste 
na recolha, apresentação, análise e interpretação de dados numéricos, através 
da criação de instrumentos adequados: quadros, gráficos e indicadores 
numéricos”. Para a análise das respostas às questões abertas e da entrevista 
recorreu-se à análise de conteúdo, uma vez que combina procedimentos 
quantitativos muito básicos com a procura de significados ricos e uma 
compreensão mais profunda do tema em investigação (Norton, 2009: 123). 
As respostas dos professores à entrevista foram objeto de análise de 
conteúdo com o objetivo de identificar as ideias principais manifestadas pelos 
professores. Partilhando da ideia de Bardin (1994), em que tudo o que é dito 
pode ser submetido a uma análise de conteúdo e que as respostas a questões 
abertas e a entrevistas “são frequentemente analisadas tendo o tema por base” 
(op. cit.: 106), procurou-se descrever e inferir, a partir do discurso dos 
inquiridos, sobre os diversos aspetos relacionados com os objetivos do estudo. 
 Assim, para a análise de conteúdo da entrevista foram definidas, de 
acordo com o guião (Anexo 2), 4 categorias que correspondem às partes da 
entrevista - Parte I (A e B) e Parte II (A e B) – e que no conjunto fornecem 
informação sobre representações e perceções acerca da autoavaliação das 
aprendizagens nos manuais escolares e nas práticas pedagógicas e sobre as 
suas potencialidades e constrangimentos (v. Quadro 2). Para cada categoria, 
foram definidas subcategorias correspondentes às dimensões da entrevista. 
Apesar de se ter fragmentado a informação para proceder à sua análise, 
procurou-se manter o seu sentido holístico, não esquecendo que “(…) in 
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interviews often the whole is greater than the sum of the parts (Verma & Mallick 
1999: 282). 
 Relativamente ao questionário dos alunos, a informação recolhida foi 
sintetizada em termos de frequência de respostas nas questões fechadas, 
representadas em gráficos, e as perguntas de resposta aberta foram sujeitas a 
análise de conteúdo. As respostas das autoras ao questionário foram também 
sujeitas a análise de conteúdo. 
Para facilitar a análise comparativa e o cruzamento de respostas obtidas 
a partir dos 3 instrumentos de recolha de informação, procurou-se que as 
categorias e subcategorias de análise fossem transversais a todos os 
instrumentos de recolha de informação, conforme apresentado no quadro 5. 
 
Quadro 5: Categorias e subcategorias de análise da informação. 
CATEGORIAS E SUBCATEGORIAS DE ANÁLISE 


















1. Modalidades de avaliação 
predominantes. 
 
1.  10. 
2. Importância conferida à 
avaliação formativa e sumativa.  
1. 1. 1. 
3. Papel do professor nas decisões 
sobre avaliação.  
1. 2. 2. 
4. Conceito de autoavaliação.  2. 3. 3. 
5. Corresponsabilização. 3. 5. 5. – 12. 
6. Explicitação/ negociação/ 
regularidade de objetivos e critérios 
de avaliação.  
4. 6. 6. – 13. 
7. Realização de atividades de 
autoavaliação / Regularidade. 
  11. 
8. Papel da autoavaliação no 
processo de ensino dos 
professores. 
5. 7. 7. 
9. Papel da autoavaliação no 
processo de aprendizagem dos 
alunos. 
6. 4. - 8. 4. – 8. 
10. Potencialidades da 
autoavaliação no ensino e na 
aprendizagem. 
 9. 9. 
11. Constrangimentos da 
autoavaliação no ensino e na 
aprendizagem. 
 10  
12. Potencialidades/ 
constrangimentos de práticas de 
autoavaliação. 











1. Modalidade de avaliação 
predominante. 
1. 1.  
2. Realização de atividades de 
autoavaliação / Regularidade / 
Corresponsabilização.  
2. 2. – 3.  
3. Explicitação/ Regularidade de 
objetivos e critérios de avaliação.  













1. Utilização/ Importância / Papel 
do manual no trabalho escolar.  
1. - 2. – 3. 1. 1. 
3. Autoavaliação nos manuais 
escolares (importância, momentos 
e recursos).  
4. – 6. 




4. Explicitação de objetivos de 
aprendizagem.  
5. 4. 2.2. 
5. Potencialidades/ 
constrangimentos de propostas de 
atividades de autoavaliação nos 
manuais escolares.  
7. – 8. 6. – 7. 3. 
6. Importância da autoavaliação na 
seleção do manual escolar. 









1. Regularidade / diversidade de 
atividades de autoavaliação.  
1. – 3. 1. – 3. 
1.1. – 
1.3. 
2. Explicitação de objetivos de 
aprendizagem.  
2. 2. 1.2. 
3. Procedimentos dos professores 
relativamente a atividades de 
autoavaliação.  
4. 4. – 5.  
4. Importância da autoavaliação na 
seleção do manual escolar.  
5.   
5. Problemas na operacionalização 
da autoavaliação no manual 
escolar. 
  2. 
 
Descrita a metodologia de investigação, proceder-se-á, no próximo 




CAPÍTULO III - APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DA INFORMAÇÃO 
 
No presente capítulo apresenta-se a informação recolhida no estudo 
empírico. Articulam-se análises qualitativas e quantitativas da informação 
obtida através da entrevista efetuada aos professores e dos questionários 
aplicados aos alunos e autoras de manuais escolares. A informação será 
apresentada de forma integrada, em 4 partes, que correspondem às categorias 
de análise já referidas no capítulo anterior, no quadro 5.  
O primeiro subcapítulo (1.) incide sobre as representações de 
professores (1.1), alunos (1.2.) e autoras do manual escolar (1.3.) acerca da 
avaliação/ autoavaliação das aprendizagens nas práticas pedagógicas e sobre 
as suas potencialidades e constrangimentos. 
O segundo subcapítulo (2.) refere-se às perceções de professores (2.1.) 
e alunos (2.2.) acerca da autoavaliação das aprendizagens nas práticas 
pedagógicas. 
O terceiro subcapítulo (3.) menciona as representações de professores 
(3.1.), alunos (3.2.) e autoras do manual escolar (3.3.) acerca da autoavaliação 
das aprendizagens nos manuais escolares e sobre as suas potencialidades e 
constrangimentos. 
O quarto subcapítulo (4.) incide sobre as perceções de professores (4.1), 
alunos (4.2.) e autoras do manual escolar (4.3.) acerca da autoavaliação das 
aprendizagens nos manuais escolares. 
Finalmente, no quinto subcapítulo (5.), é feita uma síntese global da 
informação apresentada. 
 
1. Representações sobre avaliação/ autoavaliação das aprendizagens nas 
práticas pedagógicas e sobre as suas potencialidades e 
constrangimentos 
  
 Nesta parte, as respostas obtidas na parte I (A) da entrevista aos 
professores (Quadro 2), na parte II (A) do questionário aos alunos (Quadro 3) e 
na parte I (A) do questionário às autoras de manuais escolares (Quadro 4) 
serão objeto de descrição e análise, numa tentativa de caracterizar as 
representações dos inquiridos acerca da avaliação/ autoavaliação das 
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aprendizagens nas práticas pedagógicas e sobre as suas potencialidades e 
constrangimentos. A análise da informação do questionário dos alunos iniciar-
se-á na parte II, uma vez que a parte I se refere aos dados pessoais dos 
inquiridos, os quais já foram apresentados no capítulo anterior.  
 Passa-se então a apresentar as respostas obtidas dos inquiridos, pela 
ordem referida. 
 
1.1. Representações dos professores 
 
 Na parte I (A) da entrevista foram colocadas 8 perguntas aos 
professores (v. Anexo 2 e Quadro 2). As questões diziam respeito às 
modalidades de avaliação predominantes/ à importância conferida: (1) à 
avaliação formativa e sumativa/ ao papel do professor nas decisões sobre 
avaliação; (2) ao conceito de autoavaliação; (3) à corresponsabilização; (4) à 
explicitação/ negociação de objetivos e critérios de avaliação; (5) ao papel da 
autoavaliação no processo de ensino dos professores; (6) ao papel da 
autoavaliação no processo de aprendizagem dos alunos e (7 e 8) às 
potencialidades e constrangimentos de práticas de autoavaliação. 
 Perante as perguntas incidentes na importância da avaliação formativa e 
sumativa/ do papel do professor (1), “Quais as modalidades de avaliação 
predominantes nas salas de aulas?”, “Qual a mais importante? Porquê?” e 
“Compete ao professor decidir acerca das modalidades de avaliação a 
implementar?”, a maioria dos professores referiu considerar a avaliação 
formativa a modalidade mais importante, pois fornece feedback e permite aos 
alunos ajustar as suas estratégias e aos professores regular a sua prática 
pedagógica: 
 
 “Porque é aí que a gente se apercebe realmente das dificuldades dos alunos e do que 
terá que incidir mais depois na nossa prática.” (P.2) 
   
 No entanto, relativamente à modalidade de avaliação predominante nas 
salas de aulas, as suas opiniões dividem-se. Enquanto uns consideram que é a 
avaliação sumativa, outros consideram que é a avaliação formativa, porque, 
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embora não estando ligada a procedimentos tão formais, ela tem um papel 
mais relevante e está mais presente na prática diária de sala de aula: 
 
  “Tanto uma como outra, cada uma a seu tempo, tem a sua função… talvez mais pela 
sumativa.” (P.1) 
 
 “É formativa. A avaliação que nós fazemos todas as aulas, que estamos sempre a 
perguntar aos alunos não é sumativa, não podemos dizer que predomina a sumativa.” 
(P. 2) 
 
 Todos os professores defendem que compete ao professor decidir 
acerca das modalidades de avaliação a implementar e referem a falta de 
conhecimentos dos alunos como um impeditivo para a partilha de decisões.  
 
 “Se não for o professor é quem?” (P.1) 
 “Nós, é que vamos avaliar os alunos, não é?” (P.2) 
  “É…E os alunos não têm noções…” (P.4) 
 
 Pelas suas respostas, é possível constatar que consideram que os 
professores devem assumir como sua a responsabilidade pelas decisões sobre 
avaliação dos alunos, o que parece indiciar um posicionamento favorável a 
práticas de avaliação pouco negociadas e um certo distanciamento em relação 
a práticas de avaliação formativa, que pressupõem que alunos e professores 
sejam coautores no processo de avaliação. 
 Questionados sobre o conceito de autoavaliação (2), “O que é para si 
autoavaliação? Na sua opinião, o conceito de autoavaliação está mais 
associado a autoclassificação ou a autorregulação?”, o discurso dos 
participantes indicia que associam autoavaliação à reflexividade dos alunos 
sobre as suas aprendizagens. Porém, salientam a dificuldade de alguns alunos 
se autoavaliarem e consideram necessária a colaboração dos professores no 
processo de reflexão: 
 
 “A autoavaliação é os alunos refletirem nas suas aprendizagens.” (P.3) 
 “Nem todos os alunos têm essa capacidade.” (P.1) 
 “Nós também temos que os conduzir a eles conseguirem ter perceção do que, em que 




 Na opinião dos inquiridos, o conceito de autoavaliação está mais 
associado a autorregulação, o que pressupõe a relevância atribuída a esta 
prática durante o processo. Todavia, os participantes salientam também a 
importância atribuída à autoavaliação no final de cada período que, segundo 
eles, funciona como uma confirmação da classificação a atribuir aos alunos. 
 Inquiridos sobre a possibilidade de a autoavaliação contribuir para a 
corresponsabilização dos alunos (3), “A autoavaliação corresponsabiliza os 
alunos no processo de ensino-aprendizagem e avaliação?”, este grupo de 
professores, embora se revele favorável à ideia e considere que ela contribui 
também para a individualização do processo de ensino-aprendizagem, mostra 
algumas reservas quanto a essa possibilidade, apontando, no caso dos alunos 
do 2º ciclo, a faixa etária e a falta de experiência como um impeditivo. 
 Interrogados sobre a explicitação/ negociação de objetivos e critérios de 
avaliação (4), “Que importância confere à explicitação/ negociação de objetivos 
e critérios de avaliação?”, os participantes, em congruência com as posições 
assumidas anteriormente, em que referem a falta de maturidade e experiência 
dos alunos, salientam a relevância da explicitação, mas consideram a 
negociação impraticável: 
 
  “Eles não conseguem chegar lá.” (P.2) 
 “Com alunos de 10 anos?” (P.1) 
 “Eu…, parece-me…, é um documento demasiado complexo para negociar com os 
alunos.” (P.1) 
 “Chego lá e explico-lhes por palavras que eles entendam o que tudo aquilo quer dizer. 
O que não quer dizer que eles entendam ainda assim.” (P.1) 
 “A autoavaliação é útil. Agora até que ponto isso tem influência sobre as ações dos 
miúdos, isso é outro assunto.” (P.1) 
 
 Perante as questões referentes ao papel da autoavaliação no processo 
de ensino dos professores (5) e ao papel da autoavaliação no processo de 
aprendizagem dos alunos (6), “Como acha que a autoavaliação poderá 
influenciar/ modificar as ações dos professores na condução do processo de 
ensino?” e “Considera que a autoavaliação poderá influenciar/ modificar as 
ações dos alunos? De que forma?”, os professores revelam alguma dificuldade 
em responder, alegando o carácter pouco sistemático com que é praticada a 
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autoavaliação. No entanto, pelas suas respostas, é possível constatar que, 
enquanto alguns são de opinião que a autoavaliação praticada pelos alunos dá 
feedback aos professores do seu trabalho e se reflete no planeamento das 
aulas, outros mostram-se céticos quanto à autoavaliação realizada pelos 
alunos, não lhe atribuindo credibilidade suscetível de modificar as ações dos 
professores:  
 
 “Eu penso que sim, porque se um aluno disser que tem ainda muitas dificuldades ou se 
vários alunos, não é? A maioria… Se calhar, o professor vai alterar as estratégias e se 
calhar não avança nos conteúdos.” (P.3) 
 
 “Eu não sei até que ponto se pode tirar partido de uma autoavaliação. O documento 
formativo tem muito mais abrangência e mais certeza do lado do professor do que tem 
a autoavaliação. Ainda há bocado concordamos que a autoavaliação não é 
necessariamente a melhor coisa que eles sabem fazer. Não é?” (P.1) 
 
 Relativamente aos alunos, consideram que a autoavaliação lhes poderá 
permitir consciencializarem-se da eficácia das estratégias usadas e dessa 
forma contribuir para um maior controlo da sua própria aprendizagem: 
 
 “Vão estar mais sensibilizados para a aprendizagem e mais atentos a determinados 
pormenores…” (P.4) 
 
 Face às questões relacionadas com as potencialidades (7) e 
constrangimentos (8) de práticas de autoavaliação, “Considera que uma prática 
contínua e sistemática de autoavaliação poderá ser benéfica para o processo 
de ensino-aprendizagem?” e “Que constrangimentos dificultam uma prática 
contínua e sistemática da autoavaliação das aprendizagens?”, os professores 
referem que a importância das práticas sistemáticas de autoavaliação reside na 
possibilidade que ela cria em desenvolver nos alunos estratégias de 
autorregulação das suas aprendizagens, na medida em que lhes permite 
compreenderem o distanciamento entre os objetivos e as aprendizagens 
efetuadas. No entanto, mencionam a falta de tempo, o número de alunos por 
turma e a imaturidade dos alunos como fatores que condicionam uma prática 
contínua e sistemática da autoavaliação. 
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 Estas respostas indiciam que os inquiridos parecem reconhecer 
benefícios que poderão advir para os alunos resultantes das práticas de 
autoavaliação, mas não são consensuais quanto aos benefícios que a 
autoavaliação poderá ter nas práticas dos professores. 
 As suas representações parecem refletir os princípios da reflexão, do 
diálogo e da explicitação, mas deixam antever reservas relativamente à 
corresponsabilização e à negociação com os alunos, devido à sua falta de 
maturidade e experiência. 
 
1.2. Representações dos alunos 
 
 Na parte II (A) do questionário aplicado aos alunos (v. Anexo 3 e Quadro 
3), foram apresentadas dez afirmações, relativamente às quais eles se teriam 
que posicionar de acordo com a escala dada (Sim; Talvez; Não; Não sei/ Não 
tenho opinião). As afirmações diziam respeito à importância conferida: (1) à 
avaliação formativa e (2) ao papel do professor nas decisões sobre avaliação; 
(3) ao conceito de autoavaliação; (4 e 8) ao papel da autoavaliação no 
processo de aprendizagem e avaliação dos alunos; (5) à corresponsabilização; 
(6) à explicitação/ negociação de objetivos e critérios de avaliação; (7) ao papel 
da autoavaliação no processo de ensino e avaliação dos professores e (9) às 
potencialidades e (10) constrangimentos de práticas de autoavaliação. 
 Analisando o gráfico 1, que apresenta a distribuição das respostas deste 
conjunto de afirmações, é possível verificar, pela comparação entre as 
respostas afirmativas e negativas, que todas, à exceção da afirmação 10, têm 
um posicionamento afirmativo dos alunos. No entanto, o número de indecisos 
que optou por assinalar “talvez” é bastante significativo, apresentando valores 
entre os 30% e os 40% em todas as afirmações; constitui exceção a afirmação 
1, que atinge 48% e as afirmações 2, 3 e 6, onde a indecisão é inferior a 20%. 
Estes valores, que refletem alguma dificuldade de posicionamento dos 
inquiridos, prendem-se, provavelmente, com a sua faixa etária ou com alguma 
ausência de reflexão sobre estas questões em contexto escolar. O valor médio 




Gráfico 1: Representações sobre avaliação/ autoavaliação das aprendizagens nas 




Da leitura do gráfico 1, verifica-se que 48% dos alunos assinala que 
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10 - É difícil realizar atividades de 
autoavaliação frequentes. 
9 - A autoavaliação é importante para 
melhorar o ensino dos professores e 
a aprendizagem dos alunos. 
8 - A autoavaliação dos alunos ajuda-
os a aprender melhor e a 
desenvolver a sua capacidade de 
avaliar. 
7 - A autoavaliação dos alunos ajuda 
os professores a ensinar e a avaliar 
melhor. 
6 - É importante que os alunos 
conheçam os objetivos e critérios de 
avaliação para se poderem 
autoavaliar. 
5 - A autoavaliação permite ao aluno 
responsabilizar-se pela sua 
aprendizagem e pelos resultados 
obtidos. 
4 - A autoavaliação permite ao aluno 
compreender e ultrapassar as suas 
dificuldades. 
3 - O aluno, quando se autoavalia, 
está a dar uma nota a si próprio. 
2 - Deve ser o(a) professor(a) a 
decidir a melhor forma de avaliar. 
1 - A avaliação formativa (fichas, 
questionários, trabalhos de casa, 
trabalhos realizados nas aulas, …) é 
a avaliação mais importante. 






considera-a a mais importante e 18% menciona que não é a mais importante. 
De salientar que estes valores parecem demonstrar uma certa dificuldade no 
posicionamento dos inquiridos, já que quase metade parece acreditar na 
possibilidade, sem contudo ter manifestado certeza. Já na segunda afirmação, 
há uma clara definição no seu posicionamento, uma vez que 69% acredita 
serem da responsabilidade do professor as decisões sobre a melhor forma de 
avaliar e 12% refuta essa ideia.   
 Quanto ao conceito de autoavaliação, subjacente na terceira afirmação, 
72% dos alunos associa autoavaliação a autoclassificação, sendo que só 8% 
discorda desta afirmação e 17% refere que talvez. Apesar da posição veiculada 
na resposta anterior, 49% dos inquiridos considera que a autoavaliação lhes 
permite compreender e ultrapassar as suas dificuldades, enquanto 10% não 
acredita que tal seja possível e 37% refere que talvez. Esta representação é, 
em parte, sublinhada pelo posicionamento face à oitava afirmação, na qual 
58% dos alunos reconhece que a autoavaliação os ajuda a aprender melhor e 
a desenvolver a sua capacidade de avaliar, 1% responde que não e 37% 
acredita nessa possibilidade, embora sem certezas.  
 Quando inquiridos sobre a possibilidade da autoavaliação permitir ao 
aluno responsabilizar-se pela sua aprendizagem e pelos resultados obtidos, 
57% dos alunos acredita nessa afirmação, 2% discorda e 30% assinala a 
opção “Talvez”. Em relação à importância dos alunos conhecerem os objetivos 
e critérios de avaliação para se poderem autoavaliar, 77% dos aprendentes 
concorda com esta afirmação, havendo apenas 1% a discordar. A partir deste 
posicionamento, em que os alunos, maioritariamente, reconhecem a 
necessidade de explicitação de objetivos e critérios de avaliação e de 
participação no seu processo de aprendizagem e avaliação, parece possível 
concluir que, contrariamente ao que os professores pensam, os alunos não são 
imaturos e demonstram uma postura reflexiva e crítica em relação ao trabalho 
realizado pelos professores. 
No que respeita ao papel da autoavaliação dos alunos no processo de 
ensino dos professores, aproximadamente metade dos inquiridos (46%) 
admitem que a autoavaliação dos alunos ajuda os professores a ensinar e a 
avaliar melhor e apenas 10% não admite essa possibilidade. No entanto, o 
número de respondentes que assinala a opção “Talvez” é de 36%.  
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Corroborando a tendência atrás referida, 42% concorda que a 
autoavaliação é importante para melhorar o ensino dos professores e a 
aprendizagem dos alunos, 8% discorda e 37% considera provável, sem 
contudo ter certezas. A dificuldade de posicionamento de aproximadamente um 
terço dos inquiridos poderá estar relacionada com a posição assumida pelos 
professores no ponto anterior que referem o carácter pouco sistemático com 
que é praticada a autoavaliação, o que torna escassos os momentos de 
reflexão em torno desta questão.                                                    
 Finalmente, no que se refere a atividades de autoavaliação, 42% dos 
alunos não vê dificuldades na sua realização frequente, sendo apenas 15% os 
que discordam dessa possibilidade.  
 
1.3. Representações das autoras dos manuais escolares 
 
 Na parte I (A) do questionário aplicado às autoras do manual escolar do 
5º ano (v. Anexo 4 e Quadro 4), foi-lhes solicitado que assinalassem o seu grau 
de concordância (Concordo totalmente; Concordo parcialmente; Discordo; Não 
sei/ Não tenho opinião) em relação a treze afirmações apresentadas que 
diziam respeito: (1) à importância conferida à avaliação formativa e sumativa; 
(2) ao papel do professor nas decisões sobre avaliação; (3) ao conceito de 
autoavaliação; (5) à corresponsabilização; (6) à explicitação/ negociação de 
objetivos e critérios de avaliação; (7) ao papel da autoavaliação no processo de 
ensino dos professores; (4 e 8) ao papel da autoavaliação no processo de 
aprendizagem dos alunos; (9) às potencialidades da autoavaliação no ensino e 
na aprendizagem; (10) à modalidade de avaliação predominante nas salas de 
aulas e às práticas dos professores no que se a: (11) realização de atividades 
de autoavaliação dos alunos, (12) corresponsabilização dos alunos no seu 
processo de avaliação e (13) regularidade de explicitação de objetivos e 




Quadro 6: Representações sobre avaliação/ autoavaliação das aprendizagens nas 
práticas pedagógicas e sobre potencialidades e constrangimentos (perspetiva das 
autoras dos manuais escolares) 
 
 A análise das respostas permite-nos constatar que as autoras 
consideram que cabe ao professor a responsabilidade de decidir acerca das 
modalidades de avaliação.   
Embora evidenciem um posicionamento de concordância em relação à 
avaliação formativa ser a avaliação mais importante do ensino básico e à 
prática de autoavaliação com caráter regular contribuir para melhorar o 
processo de ensino-aprendizagem, as autoras manifestam a sua discordância 
relativamente à modalidade de avaliação formativa ser a modalidade de 
avaliação predominante nas salas de aula e aos professores realizarem 
atividades de autoavaliação com caráter contínuo e sistemático.  
Assinalam também a sua discordância em relação à autoavaliação ser 
sinónimo de autoclassificação. Esta discordância é corroborada pelo seu 
posicionamento na afirmação 4, em que valorizam a finalidade reguladora da 
autoavaliação, fundamental para o aluno descobrir o que aprendeu e a forma 
como aprendeu, bem como descobrir o que o impede de progredir. 
 C CP D ? 
1. A avaliação formativa é a modalidade de avaliação mais importante 
no ensino básico. 
X    
2. Ao professor(a) compete decidir acerca das modalidades de 
avaliação que considere mais adequadas. 
X    
3. Autoavaliação é sinónimo de autoclassificação.   X  
4. A autoavaliação cria condições que permitem ao aluno uma efetiva 
regulação da sua aprendizagem. 
X    
5. A autoavaliação corresponsabiliza os alunos no processo de ensino-
aprendizagem e avaliação. 
X    
6. A explicitação de objetivos e critérios de avaliação é importante para 
o desenvolvimento de práticas de autoavaliação. 
X    
7. A autoavaliação dos alunos melhora as ações dos professores na 
condução do processo de ensino e avaliação. 
X    
8. A autoavaliação dos alunos permite-lhes melhorar o seu processo 
de aprendizagem e avaliação. 
X    
9. Uma prática regular de autoavaliação contribui para melhorar o 
processo de ensino-aprendizagem. 
X    
10. A avaliação formativa é a modalidade de avaliação predominante 
nas salas de aula. 
  X  
11. Os professores realizam atividades de autoavaliação com caráter 
contínuo e sistemático. 
  X  
12. Os professores consideram a autoavaliação dos seus alunos nas 
suas avaliações. 
 X   
13. Os professores explicitam, com regularidade, objetivos e critérios 
de avaliação aos seus alunos. 
 X   
85 
 
No que concerne à importância da explicitação de objetivos e critérios de 
avaliação, também há por parte das autoras um posicionamento de 
concordância, o que leva a inferir que valorizam a necessidade do aluno 
perceber o que vai ser avaliado e o modo como vai ser avaliado. Igual posição 
é manifestada relativamente à possibilidade da autoavaliação 
corresponsabilizar os alunos no processo de ensino-aprendizagem e avaliação. 
Porém, no que concerne à possibilidade do professor considerar a 
autoavaliação na sua avaliação e à explicitação de objetivos e critérios de 
avaliação, o posicionamento de concordância é apenas parcial. 
 
2. Perceções acerca da autoavaliação das aprendizagens nas práticas 
pedagógicas 
 
Nesta parte, procurar-se-á descrever e analisar as respostas obtidas na 
parte I (B) da entrevista com os professores (Quadro 2) e na parte II (B) do 
questionário aos alunos (Quadro 3), de forma a caracterizar as perceções dos 
inquiridos acerca da autoavaliação das aprendizagens nas práticas 
pedagógicas. 
Começa-se por apresentar as respostas obtidas na entrevista com os 
professores e passa-se, de seguida, ao questionário aos alunos. 
 
2.1. Perceções dos professores 
 
 Na parte II (A) da entrevista (v. Anexo 2 e Quadro 2) foram apresentadas 
3 perguntas aos professores, respeitantes (1) à modalidade de avaliação 
predominante; (2) à realização de atividades de autoavaliação/ 
corresponsabilização dos alunos no processo de ensino-aprendizagem e (3) à 
regularidade de explicitação/ negociação de objetivos e critérios de avaliação. 
 Inquiridos sobre a modalidade de avaliação predominante (1), “Qual a 
modalidade de avaliação predominante na sua sala de aula?", os professores 
são unânimes em referir a avaliação formativa.  
 Questionados quanto à implementação de atividades de autoavaliação e 
sobre a corresponsabilização conferida aos seus alunos (2), “Os seus alunos 
realizam atividades de autoavaliação?” e “Em que medida as considera nas 
suas avaliações?”, os professores foram também unânimes quanto à sua 
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realização regular, mencionando o final das unidades e o final do período como 
os momentos em que são normalmente efetuadas. Salientam, ainda, a 
realização de atividades de autoavaliação de um modo mais informal, através 
do diálogo professor-aluno na sala de aula: 
 
 “ ‘Tens dúvidas? Quem é que tem dúvidas?’ É um processo também de autoavaliação. 
Eles têm que refletir no que lhes estamos a perguntar.” (P.3) 
 
Estas respostas parecem revelar divergência em relação a 
posicionamentos anteriores, pois, apesar de aqui referirem regularidade na 
implementação de atividades de autoavaliação, quando questionados sobre a 
possibilidade de as atividades de autoavaliação contribuírem para modificar as 
ações dos professores ou as dos alunos na condução do processo de ensino-
aprendizagem, mencionaram dificuldade em responder devido ao caráter 
pouco sistemático com que era praticada a autoavaliação. Esta divergência 
prende-se, provavelmente, ao facto de os professores, à medida que a 
entrevista avança, irem refletindo e alterando as suas representações e 
perceções.  
 No que se refere à corresponsabilização dos alunos no processo de 
avaliação, os participantes referem que não costumam partilhar a avaliação 
com os seus alunos e que apenas consideram a sua autoavaliação em caso de 
indecisão sobre o nível a atribuir no final do período. Segundo os professores, 
as dificuldades de os alunos se autoavaliarem contribuem para este seu 
posicionamento, referindo que, especialmente os alunos de 5º ano, no 1º 
período, demonstram falta de experiência e de maturidade em fazê-lo: 
 
 “Não, não incluo.” (P.1) 
 
 “De dúvida. Exatamente. Naquelas que estou indecisa para um 3 e para um 4. Ele põe-
me um 4 e eu digo assim: às tantas ele terá razão.” (P.2) 
 
 “Lá está, eu acho que eles no 5º ano, principalmente no 1º período, regra geral, não 
têm noção, não sabem avaliar-se.” (P.3) 
 
 Relativamente à questão relacionada com a regularidade de 
explicitação/ negociação de objetivos e critérios de avaliação (3), “Nas suas 
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aulas com que frequência explicita ou negoceia os objetivos ou critérios de 
avaliação?”, pode-se constatar que os professores não negoceiam os objetivos 
ou critérios de avaliação, mas apenas os explicitam. Segundo eles, essa 
explicitação é pouco frequente e ocorre apenas no início do ano e no final de 
cada período, quando é necessário proceder à classificação dos alunos.  
 
 “ Relembrar… não é? Quando eles vão pedir a nota…” (P.3) 
 
 Com base nas respostas apresentados pelos participantes, parece 
possível concluir que, embora este grupo de professores pareça desenvolver 
formas de avaliação, ao longo do ano, que promovem atitudes reflexivas por 
parte dos alunos, quando questionados sobre a partilha da avaliação com os 
seus alunos, não lhes conferem importância suficiente para serem tidas em 
conta no final de cada período. Salienta-se ainda que os inquiridos, quando 
mencionam a autoavaliação, parecem referir-se, maioritariamente, à 
capacidade dos alunos se autoclassificarem, o que revela alguma divergência 
relativamente às suas representações.  
 
2.2. Perceções dos alunos 
 
 Na parte II (B) do questionário aplicado aos alunos (v. Anexo 3 e Quadro 
3), foram apresentadas quatro questões mistas, relativamente às quais teriam 
que escolher uma de duas alternativas (Sim/ Não) e, em caso de resposta 
afirmativa, exemplificar essa escolha ou fornecer informação complementar. As 
afirmações diziam respeito (1) à modalidade de avaliação predominante nas 
suas aulas; (2) à realização/ regularidade de atividades de autoavaliação (3) à 
corresponsabilização/ formas de atuação do professor e (4) regularidade de 
explicitação de objetivos e critérios de avaliação.  
 Analisando o gráfico 2, que apresenta a distribuição das respostas deste 
conjunto de afirmações, destaca-se o posicionamento afirmativo, quase 




Gráfico 2: Perceções acerca da autoavaliação das aprendizagens nas práticas 




















Ao longo do período. 
No início do período. 
No início do ano.  
4 - O(a) meu(minha) professor(a) de Inglês conversa 
com os alunos sobre avaliação (explica objetivos e 
critérios de avaliação). 
 
Outra. 
A minha nota faz média com a da professora. 
Às vezes, a minha professora muda de opinião. 
3 - O(a) meu(minha) professor(a) de Inglês tem em 
conta a minha autoavaliação  na avaliação final do 
período. 
 
Só no final do ano.  
No final do período. 
Ao longo do período. 
2 - O(a) meu(minha) professor(a) de Inglês faz 
atividades de autoavaliação dos alunos.  
1 - A avaliação formativa (fichas de trabalho, 
questionários, trabalhos de casa, trabalhos 
realizados  nas aulas, ....) é a modalidade de 





Pela análise do gráfico 2, constata-se que 95% dos alunos considera 
que a avaliação formativa é a modalidade de avaliação predominante nas suas 
aulas de Inglês. Tendo-lhes sido solicitados exemplos da avaliação formativa 
realizada pelo professor, os alunos salientam a recolha de informação 
alargada, contínua e sistemática com registos efetuados na caderneta sobre os 
trabalhos realizados na sala de aula e em casa: 
 
“Regista os trabalhos de casa e quando vamos ao quadro regista no seu caderno.” 
 
“Ele deve ver o nosso empenho e o nosso comportamento e outras coisas.” 
 
“A professora dá fichas de trabalho, questionários e trabalhos de casa e depois faz a 
nota que acha para o aluno.” 
 
“Sim porque o professor dá-nos as notas finais a depender disto tudo, não é só nos 
testes que o professor avalia.” 
 
As suas respostas indiciam também que a avaliação é parte integrante 
do processo de ensino-aprendizagem, que ocorre durante a realização das 
tarefas e que auxilia os professores na avaliação final de resultados. Por outro 
lado pressupõe uma análise interativa das dificuldades de aprendizagem que 
permite ao aluno refletir sobre as suas dificuldades e ao professor refletir sobre 
as estratégias de ensino utilizadas: 
 
“Ao professor, a avaliação formativa ajuda a avaliar no final do período.” 
 
“O professor ajuda-nos quando nos manda fazer os exercícios, trabalhos de casa, 
fichas de trabalho, etc.. E é assim que ele faz e nós aprendemos.” 
 
“Fazemos várias fichas de trabalho e dá para perceber o que não sabemos e a 
professora pode tirar-nos dúvidas.” 
 
Relativamente à afirmação 2, a quase totalidade dos alunos (99%) refere 
que o seu professor de Inglês propõe atividades de autoavaliação aos alunos. 
Quanto à regularidade dessas atividades, 72% dos alunos indica que elas são 
realizadas ao longo do período e 28% refere que elas são apenas realizadas 
no final do período. Este posicionamento dos inquiridos leva a depreender que, 
para alguns, a autoavaliação é pontual e está apenas associada ao 
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preenchimento de uma ficha de final de período e à autoclassificação. No 
entanto, para a maioria, ela aparece integrada no processo de ensino-
aprendizagem, o que denota um caráter contínuo e sistemático. Estas 
respostas são reiteradas pelas posições manifestadas na afirmação 4, em que, 
dos 98% dos respondentes que admite que o seu professor conversa com eles 
sobre avaliação, 72% assume que o seu professor o faz durante o período, ou 
seja, a mesma percentagem de alunos que perceciona que a explicitação de 
objetivos e critérios de avaliação se realiza ao longo período, refere a mesma 
regularidade para as atividades de autoavaliação. Apenas uma pequena 
percentagem de alunos situa a explicitação de objetivos e critérios de avaliação 
em momentos pontuais do início do ano (17%) e do início do período (11%). 
Este posicionamento parece refletir partilha de ideias e transparência ao longo 
de todo o processo de avaliação. 
Também a quase totalidade dos inquiridos (97%) refere acreditar que o 
professor tem em conta a sua autoavaliação na avaliação final do período. 
Quando questionados sobre a forma como o faz, 54% menciona que a sua 
nota faz média com a da professora e 42% refere que, às vezes, a sua 
professora muda de opinião. Uma pequena minoria (4%) indica que o professor 
só considera a sua autoavaliação na avaliação final do período em caso de 
indecisão na classificação a atribuir. Esta leitura permite-nos inferir que um 
elevado número de respondentes perceciona a avaliação do professor como 
uma partilha de responsabilidade da classificação final com os alunos.  
 
3. Representações sobre autoavaliação das aprendizagens nos manuais 
escolares e sobre as suas potencialidades e constrangimentos 
 
Numa tentativa de caracterizar as representações dos inquiridos sobre 
autoavaliação das aprendizagens nos manuais escolares e sobre as suas 
potencialidades e constrangimentos, procede-se, de seguida, à descrição e 
análise das respostas obtidas na parte II (A) da entrevista com os professores 
(Quadro 2), da parte III (A) do questionário aos alunos (Quadro 3) e da parte II 




3.1. Representação dos professores 
 
 Na parte II (A) da entrevista (v. Anexo 2 e Quadro 2) foram colocadas 8 
perguntas aos professores. As questões diziam respeito (1) à utilização dos 
manuais no trabalho escolar; (2) ao papel/ importância dos manuais como 
instrumentos reguladores do ensino; (3) à importância do manual como 
referencial do grupo disciplinar; (4) à importância da autoavaliação nos 
manuais e aos momentos mais adequados para a sua apresentação; (5) à 
explicitação de objetivos de aprendizagem; (6) à diversidade de recursos 
sugeridos e (7 e 8) às potencialidades e constrangimentos que podem advir de 
propostas de atividades de autoavaliação contínuas e sistemáticas nos 
manuais para o processo de ensino-aprendizagem. 
 Perante as perguntas incidentes na utilização/ papel / importância dos 
manuais no trabalho escolar (1 e 2), “Considera que grande parte do trabalho 
escolar se realiza com base nos manuais?” e “Na sua opinião, os manuais 
escolares são configuradores das práticas educativas, estimulam a 
dependência profissional e condicionam a autonomia dos professores?”, todos 
os professores consideram que o trabalho escolar tem por base os manuais 
escolares e, embora reconheçam a sua importância na configuração das 
práticas, pois funcionam como orientadores de todo o processo, salientam que 
não condicionam a sua autonomia. Referem que a forma de trabalhar do 
professor prepondera sobre as propostas que são apresentadas no manual, até 
porque o manual é apenas um dos instrumentos utilizados: 
 
 “Depende um bocadinho de manual para manual. Há manuais mais bem estruturados 
que outros. (…) Sim…, seja qual for a estratégia que tu adotes para ensinar, tem mais 
a ver com a tua natureza como pessoa do que propriamente com o manual que te 
apresentam.” (P.1) 
  
 “Usamos outros instrumentos.” (P.4) 
 
 “Quando explicito um conteúdo novo nem abro o manual.” (P.3) 
 
 “ Sim…, mas que nos leva às vezes a seguir uma orientação, leva. Agora, não posso 




 Salientam, ainda, a necessidade de, muitas vezes, adequarem as 
atividades dos manuais a cada grupo de alunos e referem, igualmente, que a 
utilização dos manuais pode apresentar inúmeras vantagens, contribuindo, 
quando bem apresentados e estruturados, para a motivação e autonomia dos 
alunos: 
 
 “Ainda no outro dia tive de dar outros exercícios porque achei que o manual tinha 
poucos… para aquela turma. Para a outra nem tanto (…).” (P.3) 
 
 “Tinha que selecionar muito bem aquilo que queria dar.” (P.2) 
 
 “Agora, o manual pode facilitar a nossa maneira de ensinar.” (P.2) 
 
 Perante as respostas veiculadas, parece possível inferir que os 
professores se mostram favoráveis a uma utilização crítica dos manuais, 
selecionando, ajustando e substituindo exercícios e utilizando outros 
instrumentos. No entanto, quando os manuais se apresentam bem 
estruturados, os professores consideram-nos facilitadores do processo de 
ensino-aprendizagem e tudo aponta para que os conteúdos que veiculam e as 
estratégias de atuação que propõem sejam fortemente configuradoras das 
práticas. Assim, os manuais parecem interferir não só no tipo de conhecimento 
que veiculam como também na forma como os professores os veiculam. 
 Relativamente ao manual escolar ser o mais importante referencial 
comum aos docentes do grupo disciplinar (3) “Considera que o manual escolar 
é o mais importante referencial comum aos docentes do grupo disciplinar?”, há 
alguma divergência de opiniões, apontando os docentes, igualmente, para a 
relevância do programa e das planificações. As respostas dos participantes 
indiciam, apesar de alguma confusão relativamente aos conceitos programa e 
planificação de alguns inquiridos, que nas suas representações o manual 
escolar funciona como mediador entre o programa e a planificação: 
 
 “ O programa (confusão com planificação) é feito em função do manual, o manual é 
feito em função do programa, quer dizer… há aqui…” (P.1) 
 
 “A planificação. Não é o programa. É a planificação.” (P.3) 
 




 Contudo, reforçam a centralidade do manual escolar, considerando-o 
uma espécie de fio condutor do trabalho dos docentes do grupo disciplinar e 
parecem privilegiar a correspondência entre a planificação e o manual: 
 
 “É o fio condutor.” (P.3) 
 
 “… a sequência tomada pelo livro tem tudo a ver com o programa (confusão com 
planificação) que nós temos. Tudo. O que é uma coisa que normalmente até nem me 
costuma acontecer. Eu vou ver o programa e tem uma sequência e depois tenho que 
andar a saltar no manual para trás e para a frente a tentar seguir a sequência…” (P.1) 
 
 Face às questões relacionadas com a importância da autoavaliação nos 
manuais e com os momentos mais adequados para a sua apresentação (4), 
“Os manuais escolares devem incentivar a reflexão sobre as aprendizagens 
realizadas, propondo atividades de autoavaliação?” e “Que momentos lhe 
parecem mais indicados para apresentarem essas atividades?”, todos os 
professores responderam afirmativamente à primeira questão, porque, como 
afirmam, é fundamental que promovam a reflexão e autorregulação das 
aprendizagens. Por outro lado, consideram que a prática regular de atividades 
de autoavaliação leva os alunos a adquirirem hábitos de se autoavaliarem: 
 
 “Ajuda o aluno a ver o seu ponto de situação.” (P.1) 
 
 “E a refletir sobre realmente se conseguiu aprender.” (P.2) 
 
 “A refletir sobre os conhecimentos que adquiriu.” (P.3) 
 
 “Ensina-os mais a ter uma noção de autoavaliação.” (P.4) 
 
 Relativamente aos momentos mais indicados para a apresentação das 
atividades de autoavaliação no manual escolar, posicionaram-se de forma mais 
favorável à sua apresentação no final de cada unidade. No entanto, colocada a 
possibilidade de o final de uma tarefa corresponder à consecução de um 
objetivo, em função da complexidade da tarefa e do grau de dificuldade do 
conteúdo programático em estudo, consideram também a possibilidade de as 
atividades serem apresentadas no final da tarefa, permitindo uma avaliação 
das aprendizagens realizadas e das estratégias implementadas: 
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 “Exatamente. Se for uma tarefa realmente…” (P. 2) 
 
  “… mais simples, se calhar, podemos fazer no final da unidade, se for já um bocadinho 
mais complexa, antes de avançarmos, fazer ali o ponto da situação.” (P. 3) 
 
 Questionados quanto à explicitação de objetivos de aprendizagem no 
manual escolar (5), “Os objetivos devem ser explicitados regularmente e de 
forma clara no manual?”, verificou-se alguma divergência de opiniões. Assim, 
há alguns professores que consideram importante a sua clarificação para os 
intervenientes no processo de ensino-aprendizagem, enquanto outros 
entendem a explicitação de objetivos como uma mera formalidade, parecendo 
não lhe atribuir grande relevância na aprendizagem dos alunos: 
 
 “Eu tenho sempre muitas reservas em relação a essas formalidades.” (P. 1) 
 
 “Pois, o que interessa é que o aluno aprenda.” (P. 2) 
 
 No entanto, apenas um dos inquiridos menciona que não necessita da 
explicitação de objetivos de aprendizagem no manual escolar, argumentando 
ser capaz de os depreender e de os explicitar aos alunos. Os restantes 
professores defendem que é insuficiente a mera explicitação dos objetivos pelo 
professor e enfatizam a necessidade de serem apresentados no manual 
escolar, competindo ao professor referir a sua importância e criar hábitos de 
consulta regular: 
 
 “A mim não me faz falta. É aí que eu quero chegar. Eu já sei o que é que eu preciso. 
Para o meu trabalho com os miúdos eu não preciso que o manual me diga…” (P. 1) 
 
 “Mas os miúdos precisam...” (P. 2) 
 
 “Eu, a mim faz-me falta.” (P. 4) 
 
 “Eu estou lá para isso.” (P.1) 
 (…) 
 “Dizendo, às vezes, não entra. Estando ali no manual…” (P. 4) 
 
 Perante a questão, (6) “Os manuais devem sugerir recursos de 
autoavaliação diversificados?”, verifica-se que todos os inquiridos demonstram 
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concordar, por considerarem que facilita a adequação a diferentes contextos de 
aprendizagem e promove hábitos de autoavaliação dos alunos: 
 
 “Não faz mal nenhum, apresentarem sugestões.” (P. 1) 
 
 “É bom.” (P. 4) 
 
 “Claro, claro.” (P. 3) 
 
 “Quanto mais não seja para teres um leque que se aplique a todos os contextos.” (P. 1) 
 
 “E eles habituam-se a fazer.” (P. 3) 
 
 Perante as questões relacionadas com as potencialidades (7) e 
constrangimentos (8) que podem advir de propostas de atividades de 
autoavaliação contínuas e sistemáticas nos manuais para o processo de 
ensino-aprendizagem, bem como os constrangimentos na implementação 
dessas atividades, “Considera que propostas de atividades de autoavaliação 
contínuas e sistemáticas nos manuais escolares poderão ser benéficas/ 
relevantes para o processo de ensino-aprendizagem?”, e “Quais os 
constrangimentos com que os professores se deparam na implementação de 
atividades de autoavaliação apresentadas nos manuais?”, os professores, em 
congruência com a posição tomada nas respostas às questões anteriores, são 
de opinião que propostas de atividades de autoavaliação contínuas e 
sistemáticas nos manuais escolares são benéficas para o processo de ensino-
aprendizagem. Para os inquiridos, as atividades de autoavaliação contribuem 
para que os alunos se consciencializem das suas dificuldades e dos seus 
êxitos e do percurso que terão que efetuar e para que o professor recolha 
informação sobre as aprendizagens e reajuste estratégias, adotando 
atempadamente medidas de intervenção face às dificuldades:  
  
 “Ajuda-os a tomar consciência.” (P. 4) 
 
 “A autorregularem-se realmente. A verem aquilo que poderão ter que estudar mais, se 
 eles tomarem consciência disso.” (P. 2) 
 
 “Reajustar as estratégias.” (P. 1) 
 




 Embora considerem relevante a apresentação de propostas de 
atividades de autoavaliação, mencionam que a falta de tempo pode ser um 
constrangimento para a sua realização. Por outro lado, entendem que a 
ausência de atividades de autoavaliação nos manuais escolares é ainda um 
constrangimento maior à sua implementação, pois vem acentuar a falta de 
tempo sentida, já que a elaboração de instrumentos de autoavaliação requer 
disponibilidade: 
 “… é mais fácil, não é? Assim tínhamos que criar uma ficha. A tal falta de tempo, falta 
de meios.” (P. 2) 
 
3.2. Representações dos alunos 
 
 Na parte III (A) do questionário aplicado aos alunos (v. Anexo 3 e 
Quadro 3), foram apresentadas sete afirmações, relativamente às quais eles se 
teriam que posicionar de acordo com a escala dada (Sim; Talvez; Não; Não sei/ 
Não tenho opinião). As afirmações diziam respeito (1) à importância do manual 
no trabalho escolar; (2, 3 e 5) à importância, momentos e instrumentos de 
autoavaliação no manual escolar; (4) à explicitação de objetivos e critérios de 
avaliação nos manuais e às (6) potencialidades e (10) constrangimentos de 
propostas de atividades de autoavaliação nos manuais. 
 Analisando o gráfico 3, que apresenta a distribuição das respostas deste 
conjunto de afirmações, destaca-se o posicionamento afirmativo dos alunos 
perante todas as afirmações, à exceção da 7, em que as respostas evidenciam 
menor consenso. O valor médio dos respondentes que assinala “talvez” é de 
23%, o que se prende, eventualmente, com o facto de os alunos se estarem a 
posicionar face a afirmações que se reportam a práticas muito distintas ou com 
a ausência de reflexão sobre estas questões em contexto escolar. O valor 




Gráfico 3: Representações sobre autoavaliação das aprendizagens nos manuais 
escolares e sobre as suas potencialidades e constrangimentos (perspetiva dos alunos) 
 
 A observação do gráfico 3 leva a considerar que o manual escolar 
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faz-se recorrendo ao manual escolar. 






deste grupo de alunos, pois uma larga maioria (84%) admite que grande parte 
do trabalho na aula se faz recorrendo ao manual. 
 Pela leitura do gráfico, podemos também inferir que estes alunos 
conferem pertinência à apresentação de objetivos de aprendizagem e de 
propostas de atividades de autoavaliação diversificadas nos manuais 
escolares, tal como se pode ver pelo posicionamento maioritário de 
concordância nas afirmações 2, 4 e 5. Embora em menor número, também a 
maioria dos alunos (57%) se mostra favorável à apresentação dessas 
atividades no final de cada unidade do manual escolar. 
 Este posicionamento favorável à presença de atividades de 
autoavaliação nos manuais escolares, observado nas afirmações anteriores, é 
corroborado pela maioria dos alunos (62%) ao admitirem, na afirmação 6, que 
essas atividades contribuem para melhorar o ensino do professor e a 
aprendizagem dos alunos.  
 Relativamente aos constrangimentos que um elevado número de 
atividades de autoavaliação nos manuais escolares possa provocar ao trabalho 
dos professores e alunos, as opiniões dividem-se, principalmente, entre os que 
não acreditam nessa possibilidade (40%) e os que manifestam certas reservas 
(35%). Apenas 16% considera que podem causar constrangimentos. O facto de 
o número de indecisos ser bastante elevado deve-se, provavelmente, à 
dificuldade que os alunos têm em compreender as dinâmicas da aula, 
nomeadamente no que se refere à gestão de tempo para o desenvolvimento 
das atividades apresentadas no manual escolar. 
    
3.3. Representações das autoras dos manuais escolares 
 
Na parte II (A) do questionário aplicado às autoras do manual escolar (v. 
Anexo 4 e Quadro 4), foram apresentadas quatro questões mistas, 
relativamente às quais teriam que escolher uma de duas alternativas (Sim/ 
Não) e justificar, uma questão de resposta aberta e uma questão de resposta 
fechada, em que tinham que assinalar uma de três alternativas (Sim/ Não/ Não 
tenho opinião). 
As questões diziam respeito (1) à importância do manual no trabalho 
escolar; (2.1) aos momentos mais adequados para a apresentação de 
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atividades de autoavaliação no manual escolar; (2.2) à explicitação de objetivos 
de aprendizagem, (2.3) à diversidade de instrumentos de autoavaliação 
sugeridos no manual escolar, (3) aos constrangimentos que podem advir de 
propostas de atividades de autoavaliação contínuas e sistemáticas nos 
manuais para os alunos e os professores e (4) à importância da autoavaliação 
na seleção do manual escolar. As respostas são apresentadas no quadro 7:  
 
Quadro 7: Representações sobre autoavaliação das aprendizagens nos manuais 
escolares e sobre as suas potencialidades e constrangimentos (perspetiva das autoras 
dos manuais escolares) 
1. Consideram que grande parte do trabalho escolar se realiza com base nos manuais 
escolares? 
SIM _X__ NÃO ___ 
Justifiquem: ----------------------------------------------------------------------------------------------- 
 
2. No Teacher’s Book do manual em estudo reconhece-se que a avaliação formativa tem um 
papel central na aprendizagem, sendo demonstrada a preocupação em incluir no final de cada 
unidade um teste - Show What you Know - para que o aluno possa proceder à sua 
autoavaliação, refletindo sobre os resultados obtidos (p. 4). 
 
2.1. O final da unidade é o momento mais adequado para a apresentação de atividades de 
autoavaliação? 
SIM __X_ NÃO ___ 
Justifiquem: Um manual deve apresentar uma organização e estrutura facilmente 
compreensíveis pelo aluno, de forma a favorecer o seu trabalho autónomo.  
O manual é um instrumento de trabalho que pode ser gerido em função do ritmo de 
aprendizagem da turma e das suas necessidades de formação. Assim, essas atividades 
podem ser realizadas no decurso da unidade, no momento que se considerar mais adequado. 
 
2.2. Para que o aluno possa proceder à autoavaliação, os objetivos devem ser explicitadas 
regularmente e de forma clara no manual? 
SIM __X_ NÃO ___ 
Justifiquem: No manual em apreço, os objetivos são explicitados na “check-list” incluída junto 
das atividades de autoavaliação. 
 
2.3. Os manuais devem sugerir instrumentos de autoavaliação diversificados?  
SIM __X_ NÃO ___ 
Justifiquem: No mesmo manual, são sugeridos diversos instrumentos e modalidades de 




3. Que constrangimentos podem advir de propostas de atividades de autoavaliação contínuas 
e sistemáticas nos manuais escolares para: 
 
-os alunos? Nenhumas. Os alunos podem verificar as respostas e refletir sobre os seus 
resultados com a ajuda do professor ou recorrer ao e-manual de forma autónoma. 
 
-os professores? Nenhumas. As atividades de autoavaliação permitem ao professor planificar 
o seu trabalho de forma adequada às turmas que leciona. 
 
4. Na seleção de manuais escolares, os professores costumam valorizar os que contemplam 
atividades de autoavaliação? 
SIM ___ NÃO ___ NÃO TENHO OPINIÃO __X_ 
 
 
A análise das respostas permite-nos constatar que as autoras 
consideram que grande parte do trabalho escolar se realiza com base nos 
manuais escolares. Relativamente às atividades de autoavaliação, embora 
apontem o final de cada unidade do manual como o momento mais adequado 
para a sua realização, afirmam que elas podem ser igualmente realizadas no 
decurso da unidade didática, no momento que se considerar mais apropriado. 
Salientam que o manual é um instrumento de trabalho que deve ser gerido em 
função do ritmo de aprendizagem e das necessidades dos seus utilizadores. 
Este posicionamento, além de enfatizar o papel crucial desempenhado pelos 
professores na utilização dos manuais escolares, parece atribuir um carácter 
dinâmico ao manual escolar. No entanto, reforçam a necessidade de o manual 
ter uma estrutura facilmente compreensível pelos alunos, de forma a favorecer 
o trabalho autónomo. 
Nas suas respostas salientam ainda a importância da apresentação 
clara e regular de objetivos de aprendizagem no manual escolar, para que o 
aluno possa proceder à autoavaliação, e referem igualmente a necessidade de 
os manuais sugerirem instrumentos de autoavaliação diversificados, o que, 
segundo elas, é uma das indicações enunciadas no programa e nas 
orientações curriculares da disciplina de Inglês.  
 Na resposta à terceira questão, as autoras referem que não veem 
qualquer tipo de constrangimento que possa advir de propostas de atividades 
101 
 
de autoavaliação contínuas e sistemáticas nos manuais escolares, nem para 
alunos nem para professores. Pelo contrário, consideram que estas permitem 
aos alunos, pela verificação de respostas, refletir sobre os seus resultados, 
quer de forma autónoma recorrendo apenas ao manual (no caso do manual em 
questão poderão recorrer ao e-manual), quer com a ajuda do professor. As 
propostas de autoavaliação dos alunos nos manuais escolares são igualmente 
benéficas para o professor, na medida em que lhe permitem reajustar as 
planificações e adequar as estratégias às turmas que leciona. 
 Este posicionamento parece indiciar uma valorização de atitudes 
reflexivas inerentes às atividades de autoavaliação, potenciadoras de um 
ensino mais autonomizante para professores e alunos. 
 Nas questões 2.2., 2.3. e 3., as autoras, para além de fornecerem 
informação sobre as suas representações, direcionaram também as suas 
respostas para os manuais em estudo, o que permite obter informações acerca 
das suas perceções, isto é, a forma como é percebido o trabalho que realizam.  
 No que concerne à questão que coloca a possibilidade de os 
professores, na seleção de manuais escolares, valorizarem os que contemplam 
atividades de autoavaliação, não assumem qualquer posição, tendo assinalado 
a alternativa “Não tenho opinião”. 
 
4. Perceções acerca da autoavaliação das aprendizagens nos manuais 
escolares em uso 
 
Nesta parte, serão descritas e analisadas as respostas obtidas na parte 
II (B) da entrevista com os professores (Quadro 2), da parte III (B) do 
questionário aos alunos (Quadro 3) e da parte II (B) do questionário às autoras 
de manuais escolares (Quadro 4), de forma a tentar caracterizar as perceções 
dos inquiridos acerca da autoavaliação das aprendizagens nos manuais 
escolares em uso na sua escola.  
 
4.1.  Perceções dos professores 
 
 Na parte II (B) da entrevista (v. Anexo 2 e Quadro 2) foram apresentadas 
5 perguntas aos professores, respeitantes (1 e 3) à regularidade/ diversidade 
de atividades de autoavaliação; (2) à explicitação de objetivos de 
aprendizagem; (4) aos procedimentos dos professores relativamente a 
102 
 
atividades de autoavaliação e (5) à importância da autoavaliação na seleção do 
manual escolar. 
 Questionados sobre a regularidade das atividades de autoavaliação e os 
recursos apresentados nos manuais escolares e nos livros de exercícios que 
utilizam (1 e 3), “Nos manuais que utiliza e nos livros de exercícios, aparecem 
regularmente atividades de autoavaliação?” e “Quais os recursos de 
autoavaliação apresentados/ sugeridos nos manuais que utiliza?”, os 
professores referem as fichas de autoavaliação apresentadas no final de cada 
unidade do manual escolar e do livro de exercícios de 5º ano, (Show What You 
Know e Self-Check) que permitem aos alunos contabilizar o número de pontos 
obtidos e posicionarem-se numa escala de 0 a 100, o que os leva a refletirem 
sobre as aprendizagens efetuadas e os resultados obtidos. Quanto ao 6º ano, 
mencionam as grelhas apresentadas no final de cada unidade do manual (How 
am I doing?), onde os alunos registam em Língua Materna o seu progresso. 
Embora considerem que os dois manuais apresentam propostas de atividades 
de autoavaliação, nas suas respostas salientam que o manual escolar de 5º 
ano tem atividades mais diversificadas e em maior número: 
 
 “Tanto um como outro.” (P. 3) 
 
 “O de 6º já não tem tanto.” (P. 1) 
 
 “O de 5º está bem conseguido.” (P. 4) 
 
 Indicados os recursos que os manuais escolares apresentam para a 
implementação de práticas de autoavaliação e os momentos em que são 
apresentados, constata-se que, embora sejam apenas apresentados no final de 
cada unidade, eles estão temporalmente próximos dessas aprendizagens, 
permitindo autorregular o percurso realizado. 
 Inquiridos quanto à explicitação de objetivos de aprendizagem nos 
manuais em uso (2), “No manual que utiliza são explicitados os objetivos?”, os 
professores consideram que ela é feita nos dois manuais escolares, 





 “Explicita. E o de 6º também. Geralmente, antes da unidade, é a primeira coisa que lá 
está, não é?” (P. 2) 
 
 Perante as questões referentes aos procedimentos adotados 
relativamente às atividades de autoavaliação propostas no manual escolar (4), 
“Costuma implementar as atividades de autoavaliação propostas no manual 
escolar que utiliza?” e “Utiliza outros recursos de autoavaliação, para além dos 
apresentados no manual?”, todos os professores referem que implementam as 
atividades de autoavaliação propostas nos manuais escolares em uso. 
Relativamente à utilização de outros recursos para além dos apresentados nos 
manuais e nos livros de exercícios, os professores mencionam a utilização das 
fichas de autoavaliação de final de período, elaboradas pelo grupo disciplinar. 
Alguns referem, também, a realização de atividades de autoavaliação de um 
modo mais informal, através do diálogo professor-aluno na sala de aula, em 
situação de aprendizagem, não recorrendo a documentos escritos. Um dos 
participantes salienta que os alunos com melhor aproveitamento mostram 
maior propensão para se autoavaliarem, refletindo de forma autocrítica sobre 
as aprendizagens não realizadas, erros praticados e modo de os ultrapassar: 
 
 “Só a ficha de final de período… de autoavaliação. Para além… E prontos… Fichas 
não. Oralmente é que vamos fazendo, não é? (P.2) 
 
 “O caderno de atividades também. (P.1) 
 
 “Nesse sentido, eles se falharem por estarem habituados a acertar, funcionou aí a auto- 
avaliação. Que eles de facto querem saber porque falharam e querem melhorar logo a 
seguir.  Não é uma autoavaliação, isso? (P.1) 
 
 Os professores dizem utilizar predominantemente as atividades de 
autoavaliação do manual escolar, ao longo do período, com funções de 
regulação do processo de aprendizagem do aluno e as fichas de autoavaliação 
elaboradas pelo grupo disciplinar, no final do período, mais associadas à 
certificação do nível a atribuir ao aluno. Dizem também fomentar a realização 
de atividades com carácter mais informal que promovem o desenvolvimento da 
capacidade de reflexão e autoavaliação dos alunos, principalmente no que se 
refere à compreensão das dificuldades sentidas e às formas de as ultrapassar. 
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 Face à questão relacionada com a importância da autoavaliação na 
seleção do manual escolar (5), “Na seleção de manuais escolares costuma 
valorizar os que contemplam atividades de autoavaliação?”, a maioria dos 
participantes referem que, embora deem relevância à apresentação de 
atividades de autoavaliação, privilegiam outros aspetos, nomeadamente a 
estrutura do manual e a apresentação dos conteúdos. Por outro lado, 
reconhecem que os critérios de apreciação de manuais escolares avançados 
pelo Ministério da Educação condicionam as suas escolhas, admitindo 
maioritariamente não utilizar outros critérios para além dos apresentados: 
  
 “Eu acho que se não estava nos critérios, não uso…” (P. 2) 
 
 “Se não está, eu não fui ao manual ver se tinha, por iniciativa própria, fichas de 
autoavaliação.” (P. 4) 
 
4.2. Perceções dos alunos 
 
Na parte III (B) do questionário aplicado aos alunos (v. Anexo 3 e 
Quadro 3), foram apresentadas cinco afirmações, relativamente às quais teriam 
que escolher uma de duas alternativas (Sim/ Não). Na última, em caso de 
resposta afirmativa, deveriam exemplificar. As afirmações pretendiam indagar, 
relativamente aos manuais escolares em estudo, quanto (1) à regularidade e 
(3) diversidade de atividades de autoavaliação; (2) à explicitação de objetivos 
de aprendizagem e (4 e 5) aos procedimentos dos professores relativamente a 
atividades de autoavaliação. 
Pela leitura do gráfico 4, que apresenta a distribuição das respostas 
deste conjunto de afirmações, é possível verificar que todas as respostas, à 
exceção da afirmação 3, no que se refere ao 6º ano, têm um posicionamento 




Gráfico 4: Perceções sobre autoavaliação das aprendizagens nos manuais escolares 
(perspetiva dos alunos) 
 
Pela análise do gráfico 4, verifica-se que, relativamente à primeira 
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afirmativamente em relação à regularidade de atividades de autoavaliação no 
manual e no livro de exercícios. No entanto, existe uma grande diferença de 
pontos percentuais entre os alunos de 5º ano (86%), que consideram que o seu 
manual e o livro de exercícios possuem muitas atividades de autoavaliação, e 
os de 6º ano (59%). 
Quanto à apresentação dos objetivos de aprendizagem nos manuais 
escolares, destaca-se a convergência de perceções manifestada pelos alunos 
de 5º e de 6º ano. Assim, 95% dos alunos de 5º ano e 97% dos alunos de 6º 
ano respondem afirmativamente. No que se refere à diversidade de materiais 
apresentados nos manuais escolares, constata-se uma grande divergência 
entre as perceções dos alunos de 5º ano e os de 6º ano, já que são 79% de 
alunos de 5º ano que consideram que são apresentados materiais de 
autoavaliação variados no manual escolar, sendo que os de 6º ano são apenas 
20%.  
Com base nesta informação, é possível inferir que as perceções de 
alunos e professores convergem quanto aos objetivos de aprendizagem e ao 
número e diversidade de atividades de autoavaliação apresentadas nos seus 
manuais escolares em uso. 
Quando inquiridos sobre a realização das atividades de autoavaliação 
apresentadas no manual escolar, 86% dos alunos de 5º ano e 54% dos alunos 
de 6º ano respondem afirmativamente. Comparando este posicionamento com 
o que foi assumido na afirmação 1, é possível depreender que um elevado 
número alunos de 5º ano admite a existência de muitas atividades de 
autoavaliação nos seus manuais e menciona a sua realização, enquanto pouco 
mais de metade dos alunos de 6º ano admitem a existência de muitas 
atividades de autoavaliação e apenas uma percentagem análoga admite a sua 
realização.  
No que diz respeito à afirmação 5, que pretendia saber se os 
professores promoviam outras atividades de autoavaliação para além das 
apresentadas no manual escolar, 68% dos alunos de 5º ano e 87% dos alunos 
de 6º ano respondem afirmativamente. O facto de os alunos assumirem este 
posicionamento vem reforçar as perceções veiculadas nas respostas às 
questões anteriores, na medida em que, tendo sido referida a existência de um 
menor número e menor diversidade de atividades de autoavaliação no manual 
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de 6º ano, são agora referidas mais atividades de autoavaliação promovidas 
pelos professores no 6º ano. Isto significa que os professores, no 5º ano, 
realizam mais atividades de autoavaliação com recurso ao manual escolar do 
que no 6º ano. 
 Com base nestas perceções, é possível deduzir que, nas aulas de 6º 
ano, as atividades de autoavaliação dependem em grande parte do trabalho 
levado a cabo pelos professores. 
 Tendo sido solicitada a apresentação de exemplos de atividades de 
autoavaliação realizadas pelo professor e que não constavam no manual 
escolar, os alunos referem essencialmente a ficha de autoavaliação dada no 
final de cada período: 
  
 “No final de cada período a senhora professora dá uma folha para cada um de nós se 
avaliar corretamente.” 
 
 Por outro lado, as suas respostas incidem sobre atividades que, de 
alguma forma, eles percecionam como atividades de autoavaliação, na medida 
que lhes devem permitir consciencializar-se dos seus erros e das suas 
dificuldades e gerir a sua aprendizagem de uma forma ativa:  
  
 “Faz muitos exercícios que não tem no livro; manda desafios para casa.” 
 
 “Fazer jogos de bingo com a matéria que estamos a dar e fichas de autoavaliação.” 
 
 “Faz fichas de trabalho e questionários.” 
 
4.3. Perceções das autoras dos manuais escolares 
 
Na parte II (B) do questionário aplicado às autoras (v. Anexo 4 e Quadro 
4), para tentar conhecer as suas perceções quanto a propostas de 
autoavaliação apresentadas no manual escolar, foram-lhes apresentadas três 
afirmações, relativamente às quais teriam que escolher uma de duas 
alternativas (Sim/ Não) (1). Foi-lhes igualmente solicitado que, perante uma 
listagem de problemas, assinalassem aqueles com que se depararam na 
operacionalização da autoavaliação no seu manual escolar, tendo sido incluído 
um espaço que possibilitava a indicação de outros problemas (2). Por fim, foi 
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deixada em aberto a possibilidade de as autoras se pronunciarem acerca de 
outros aspetos que considerassem relevantes para a compreensão do 
processo de operacionalização da autoavaliação nos manuais escolares que 
não tivessem sido contemplados nas questões anteriores (3).  
As questões diziam respeito (1.1) à regularidade das atividades de 
autoavaliação, (1.2) à explicitação de objetivos de aprendizagem e critérios de 
avaliação e (1.3) à diversidade de instrumentos de autoavaliação sugeridos no 
manual escolar e (2) às dificuldades encontradas na operacionalização da 
autoavaliação no manual escolar em análise. As respostas são apresentadas 
no quadro 8:  
 
Quadro 8: Perceções sobre autoavaliação das aprendizagens nos manuais escolares em 
estudo (perspetiva das autoras dos manuais escolares) 
 
1. Assinalem, com uma cruz (X), as respostas que melhor se adequam ao manual em estudo. 
 
 Sim Não 
1. 1. Aparecem regularmente atividades de autoavaliação. X  
2. 2. São explicitados objetivos e critérios de avaliação. X  




2. Assinalem, com uma cruz (X), os principais problemas (dificuldades) encontrados na 
operacionalização da autoavaliação no manual escolar em análise. 
 
Problemas (Dificuldades)  
1. Dificuldade em conciliar a extensão dos programas com um número 
desejável de atividades de autoavaliação. 
 
2. Dificuldade de conciliar as intenções das autoras com práticas correntes 
de avaliação das aprendizagens. 
 
3. Dificuldade em conciliar as intenções das autoras com as orientações 
editoriais. 
 
4. Limitações decorrentes da necessidade de garantir a recetividade do 
manual escolar junto dos professores. 
 




3. Se desejarem, incluam outros comentários que consideram relevantes para a compreensão 
do processo de operacionalização da autoavaliação nos manuais escolares e que não são 
contemplados nas perguntas já efetuadas.  
___________________________________________________________________________ 
 
Analisado o posicionamento relativo às três primeiras afirmações, as 
autoras consideram que no seu manual escolar aparecem regularmente 
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atividades de autoavaliação, são explicitados objetivos e critérios de avaliação 
e são sugeridos instrumentos de autoavaliação diversificados. Referem ainda 
que não se depararam com problemas na operacionalização da autoavaliação 
no manual escolar. 
Colocada a possibilidade de se pronunciarem acerca de outros aspetos 
que considerassem relevantes para a compreensão do processo de 
operacionalização da autoavaliação nos manuais escolares, as autoras não 
fazem qualquer comentário. 
 
5. Síntese global das representações e perceções dos alunos, autoras de 
manuais escolares e professores 
 
 Face às respostas veiculadas nos subcapítulos 1 e 2, é possível verificar 
que os intervenientes neste estudo conferem relevância à avaliação formativa. 
Tanto os professores como as autoras consideram que ela é a modalidade de 
avaliação mais importante do ensino básico e os alunos, embora considerem 
essa possibilidade, não têm uma representação definida, pois 
aproximadamente metade manifesta incerteza. Os três grupos de inquiridos 
reconhecem, igualmente, a importância da autoavaliação na melhoria do 
processo de ensino-aprendizagem com impacto na avaliação final/ sumativa 
dos alunos e manifestam um posicionamento concordante relativamente a 
competir ao professor as decisões acerca das modalidades de avaliação que 
considere mais adequadas. 
Relativamente às perceções das práticas, constata-se que professores e 
alunos consideram que a avaliação formativa é a modalidade de avaliação 
predominante nas aulas de Inglês e que são implementadas atividades de 
autoavaliação regulares, ao longo dos períodos e no seu final. Embora alguns 
alunos refiram a autoavaliação com carácter pontual, associada ao 
preenchimento de uma ficha de final de período, a maioria perceciona-a 
integrada no processo de aprendizagem. No entanto, as autoras, nas suas 
representações, não consideram que a avaliação formativa seja a modalidade 
de avaliação predominante nas salas de aula, nem que os professores realizem 
atividades de autoavaliação com caráter contínuo e sistemático.  
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 Apesar de as representações dos três grupos de participantes 
evidenciem um posicionamento concordante relativamente à autoavaliação 
corresponsabilizar os alunos no processo de ensino-aprendizagem e avaliação, 
já no que concerne à possibilidade de o professor, nas suas práticas, 
considerar a autoavaliação dos alunos na sua avaliação, não parece haver 
consenso. Os professores assumem não partilhar a avaliação com os seus 
alunos, considerando apenas a sua autoavaliação em caso de indecisão sobre 
o nível a atribuir no final do período. No entanto, a quase totalidade dos alunos 
(97%) acredita que o seu professor tem em conta a sua autoavaliação na 
avaliação final do período e destes apenas 4% considera que o seu professor 
só a leva em conta em caso de indecisão na classificação a atribuir. Esta 
posição dissonante parece apontar para duas razões possíveis: 
 - Por um lado, os professores, como forma de motivação e 
responsabilização, poderão referir aos alunos que incluem as suas 
autoavaliações na sua avaliação, sem, no entanto, o fazerem. 
 - Por outro lado, poderão os alunos estar a associar o conceito de 
autoavaliação a autorregulação ou à avaliação formativa realizada ao longo do 
período e os professores a autoclassificação.  
 Nas suas representações, as autoras dos manuais escolares, tal como 
os alunos, manifestam um posicionamento de concordância, embora parcial, 
relativamente à possibilidade de os professores considerarem a autoavaliação 
dos alunos na sua avaliação. 
 No que concerne à explicitação de objetivos de aprendizagem e critérios 
de avaliação por parte dos professores, constata-se que, na globalidade, há 
uma convergência de representações dos intervenientes no estudo, no que 
toca à sua relevância. No entanto, as suas perceções apontam para alguma 
dissonância quanto à regularidade da sua explicitação. Nas suas respostas, os 
professores, apesar de referirem que explicitam objetivos e critérios de 
avaliação, apontam para momentos pontuais, no início do ano e final do 
período, quase sempre com ligação à classificação dos alunos. Porém, a 
maioria dos alunos considera que a sua explicitação se realiza ao longo 
período. Também as autoras, nas suas representações, apesar de 
demonstrarem a sua concordância, colocaram algumas reservas, o que parece 
apontar para alguma incerteza relativamente à sua regularidade. 
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 A divergência de perceções de professores e alunos quanto à 
regularidade de explicitação de objetivos e critérios de avaliação prende-se, 
provavelmente, ao facto de os professores a associarem a momentos mais 
formais, ligados à classificação dos alunos, enquanto estes últimos a associam 
a explicitações diárias e regulares, integradas no processo de ensino-
aprendizagem. 
 Quanto às representações dos três grupos de participantes é ainda 
possível constatar um posicionamento divergente relativamente ao conceito de 
autoavaliação, ao papel da autoavaliação no processo de ensino-aprendizagem 
e às potencialidades da autoavaliação no ensino e na aprendizagem. Assim, 
enquanto para as autoras e para os professores o conceito de autoavaliação 
está essencialmente associado a autorregulação, para a maioria dos alunos é 
sinónimo de autoclassificação. Contudo, à medida que o questionário avança e 
são confrontados com novas afirmações, o entendimento dos alunos 
relativamente ao conceito de autoavaliação modifica-se, com cerca de metade 
a referir que a autoavaliação cria condições que permitem ao aluno uma efetiva 
regulação da sua aprendizagem e um terço a mencionar que talvez. Esta 
(re)construção de representações dos alunos parece resultar de uma atitude 
reflexiva desenvolvida ao longo do questionário.  
 Quanto à autoavaliação dos alunos melhorar as ações dos professores 
na condução do processo de ensino-aprendizagem e avaliação, apesar de 
parecer haver um posicionamento favorável dos três grupos de inquiridos, uma 
parte dos professores não lhe confere credibilidade para modificar as suas 
ações, o que parece significar que, tal como para os alunos, também para 
alguns professores a autoavaliação continua a estar muito associada a 
autoclassificação. Também uma parte significativa dos alunos parece 
manifestar algumas reservas ao responder. De igual modo, no que se refere à 
possibilidade de uma prática regular de autoavaliação contribuir para melhorar 
o processo de ensino-aprendizagem, autoras e professores manifestam uma 
posição de concordância, embora os professores reconheçam maiores 
benefícios para a aprendizagem dos alunos do que para as práticas dos 
professores. Já quanto aos alunos, verifica-se que cerca de metade não tem 
uma representação definida. 
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 Relativamente aos constrangimentos que dificultam a prática contínua e 
sistemática da autoavaliação, apenas professores e alunos foram auscultados. 
Comparadas as posições assumidas, pode-se constatar que, apesar de cerca 
de metade dos alunos considerar não haver dificuldades na realização de 
atividades de autoavaliação, cerca de um terço manifesta alguma incerteza. 
Reiterando este posicionamento dos alunos, os professores indicam a falta de 
tempo, o número de alunos por turma e a sua imaturidade como principais 
constrangimentos. 
 Analisadas as representações dos professores, alunos e autoras dos 
manuais escolares sobre autoavaliação das aprendizagens no manual escolar, 
estas não revelam, globalmente, grandes dissonâncias, evidenciando em todos 
os pontos uma aproximação. 
 Face às respostas veiculadas, pode-se concluir que estes grupos de 
inquiridos consideram que grande parte do trabalho escolar se faz recorrendo 
ao manual. Os professores evidenciam a centralidade dos manuais escolares 
nas práticas quando mencionam que, embora não condicionem a autonomia, 
são orientadores do processo de ensino-aprendizagem e guia de planificação 
para o grupo disciplinar. 
 Relativamente à importância dos manuais escolares proporem 
atividades de autoavaliação, apenas professores e alunos foram auscultados. 
Comparadas as posições assumidas, pode-se constatar que, enquanto a 
totalidade dos professores reconhece a sua importância, apenas dois terços 
dos alunos admite a sua relevância. Estas respostas prendem-se, 
provavelmente, ao facto de os professores estarem mais consciencializados 
para os benefícios que estas atividades trazem para a aprendizagem dos 
alunos e para o seu trabalho. Todavia, uma parte significativa dos alunos 
reconhece também os seus benefícios, o que leva a depreender que valorizam 
as atividades que lhes proporcionam a possibilidade de desenvolvimento de 
trabalho autónomo. 
 No que concerne aos momentos mais adequados para a apresentação 
de atividades de autoavaliação, parece haver consenso entre os três grupos de 
inquiridos. Assim, professores e autoras posicionam-se de forma mais 
favorável à sua apresentação no final da unidade, mas consideram igualmente 
a possibilidade de serem realizadas no seu decurso. Este posicionamento 
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parece também estar espelhado nas respostas dos alunos, que na sua maioria 
consideram o final da unidade como o momento privilegiado. No entanto, o 
número de alunos que responde “não” e “talvez” totaliza cerca de um terço, o 
que parece apontar para duas razões possíveis: 
 - Por um lado, nas suas representações poderão associar as atividades 
de autoavaliação a momentos temporalmente próximos das aprendizagens, 
apontando para o decurso da unidade. 
 - Por outro lado, poderão associar estas atividades a uma confirmação 
da classificação a atribuir aos alunos, apontando para o final do período. 
 Quanto à apresentação dos objetivos de aprendizagem e diversificação 
de atividades de autoavaliação nos manuais escolares, parece também haver 
uma convergência de representações dos intervenientes, que maioritariamente 
reconhecem a sua relevância. 
As suas representações acerca da apresentação de propostas de 
atividades de autoavaliação contínuas e sistemáticas nos manuais escolares 
remetem-nos para a interpretação de que professores, alunos e autoras as 
consideram benéficas para o processo de ensino-aprendizagem, não 
perspetivando, de uma forma geral, constrangimentos. Contudo, os 
professores, apesar de considerarem que facilitam o seu trabalho, referem que 
a falta de tempo pode ser um fator que condiciona a sua implementação. 
Relativamente aos alunos, salienta-se que uma elevada percentagem não tem 
uma representação definida quanto à possibilidade da apresentação contínua e 
sistemática de atividades de autoavaliação nos manuais poder ser um 
constrangimento ao trabalho de professores e alunos. 
Quanto à possibilidade de os professores, na seleção dos manuais 
escolares, valorizarem os que contemplam atividades de autoavaliação, as 
autoras mencionam que não têm uma opinião formada. 
No subcapítulo 4, comparando as perceções dos três grupos de 
intervenientes relativamente ao manual escolar de 5º ano10, constata-se que 
todos consideram que são apresentadas propostas regulares e diversificadas 
de atividades de autoavaliação, bem como os objetivos de aprendizagem. 
Professores e alunos mencionam que, apesar de o manual escolar de 6º ano 
                                                           
10
 Embora as perceções de professores e alunos se reportem aos manuais escolares de 5º e 6º anos, as perceções 
veiculadas pelas autoras referem-se apenas ao manual escolar de 5º ano, em virtude de, como foi já referido no 
capítulo anterior, apenas terem participado neste estudo as autoras do manual escolar do 5º ano. 
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também explicitar os objetivos de aprendizagem, a diversidade e o número de 
exercícios é menor do que no de 5º ano.  
No que concerne à realização das atividades de autoavaliação, há 
consonância entre as respostas dos professores e dos alunos de 5º ano, mas 
sobressai uma dissonância nas perceções de professores e alunos de 6º ano. 
Enquanto a totalidade dos professores refere que as realiza, apenas pouco 
mais de 50% dos alunos de 6º ano corrobora essa posição. A divergência de 
opiniões poderá levar a questionar a fidelidade das respostas ou a depreender 
que, como foi mencionado na entrevista, os professores não valorizam as 
atividades de autoavaliação apresentadas no manual escolar de 6º ano, não 
lhes dedicando muita atenção, o que leva os alunos a assumirem o 
posicionamento expresso. 
Questionados sobre a utilização de outros instrumentos de 
autoavaliação, para além dos apresentados nos manuais escolares, 
professores e alunos referem essencialmente a ficha de autoavaliação de final 
de período. Os professores referem, ainda, a realização de atividades de 
autoavaliação, através do diálogo professor-aluno, sem recurso a documentos 
escritos, e os alunos mencionam a realização de exercícios que, de alguma 
forma, percecionam como atividades de autoavaliação. O posicionamento dos 
participantes induz também a depreender que a implementação das atividades 
de autoavaliação no 5º ano é feita mais com recurso ao manual escolar, 
enquanto no 6º ano ela depende mais do trabalho levado a cabo pelos 
professores. 
 Os professores mencionam que, apesar de valorizarem as atividades de 
autoavaliação, na seleção do manual escolar não privilegiam os que 
contemplam atividades de autoavaliação. Referem que apenas os critérios de 
apreciação de manuais escolares avançados pelo Ministério da Educação 
condicionam as suas escolhas.  
 Quanto à inclusão da autoavaliação no manual escolar, as autoras 
referem que não se depararam com dificuldades.  
 Em suma, da triangulação de informação recolhida através das 
respostas dos três grupos de participantes no estudo, parece possível concluir 
que todos os intervenientes reconhecem a centralidade dos manuais no 
trabalho escolar e a necessidade destes privilegiarem o desenvolvimento de 
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competências de aprendizagem e atitudes de reflexão sobre as aprendizagens, 
pela apresentação de atividades de autoavaliação. Parece também possível 
inferir que, embora os dois manuais em estudo apresentem atividades de 
autoavaliação, há por parte das autoras dos manuais escolares um 
posicionamento algo diferente quanto à inclusão dessas atividades, pois a sua 
regularidade e diversidade é superior no manual de 5º ano. As suas respostas 
permitem-nos também considerar que a promoção da autoavaliação das 
aprendizagens, embora dependa do recurso aos manuais, depende igualmente 
da ação do professor, da sua atitude reflexiva, que lhe possibilita um uso 
sustentado do manual escolar em conjugação com outros materiais, de acordo 
com o contexto de aprendizagem. 
 
Feita a apresentação e análise da informação, serão apresentadas, no 
próximo capítulo, as principais conclusões do estudo, as implicações no 










































CAPÍTULO IV – CONCLUSÕES, IMPLICAÇÕES E SUGESTÕES 
DE TRABALHO FUTURO 
 
 Neste capítulo, são apresentas as principais conclusões do estudo e 
referidas as suas limitações. Discutem-se ainda algumas implicações da 
investigação no trabalho desenvolvido pelos professores e são apresentadas 
sugestões de trabalho futuro. 
 Ao planificar este estudo partiu-se do pressuposto de que práticas de 
autoavaliação integradas no currículo são promotoras de uma maior autonomia 
do aluno na regulação do seu processo de aprendizagem, o que permite à 
escola responder aos desafios colocados por um público escolar cada vez 
maior e mais diversificado. Considera-se também que os manuais escolares, 
enquanto instrumentos relevantes de suporte ao processo de ensino e 
aprendizagem, desempenham um papel importante na orientação, regulação e 
configuração das práticas pedagógicas, incluindo as práticas de avaliação das 
aprendizagens, e podem contribuir para a autorregulação e autonomia dos 
alunos, se integrarem atividades de autoavaliação. Também por se acreditar 
que é necessário “desbravar e aprofundar a ideia de avaliar para aprender se 
quisermos enfrentar as questões mais prementes da educação 
contemporânea” (Fernandes, 2006: 43) e que a reflexão colaborativa e a 
investigação empírica são fundamentais para o alcançar, desenvolveu-se este 
estudo que se norteou pelos seguintes objetivos:  
1. Conhecer representações e perceções de autores de manuais 
escolares de Língua Inglesa do 2º ciclo sobre o papel da autoavaliação das 
aprendizagens nos manuais escolares e conhecer representações acerca do 
papel da autoavaliação das aprendizagens nas práticas pedagógicas. 
2. Conhecer/ reconstruir representações e perceções de professores e 
alunos do 2º ciclo sobre papel da autoavaliação das aprendizagens em Língua 
Inglesa nos manuais escolares e nas práticas pedagógicas. 
3. Identificar potencialidades e constrangimentos da autoavaliação das 
aprendizagens em Língua Inglesa nos manuais escolares e nas práticas.  
 Relativamente ao objetivo 1, constata-se, a partir da análise das 
respostas das autoras do manual escolar do 5º ano ao questionário, que, 
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apesar da importância que as autoras reconhecem à avaliação formativa e à 
autoavaliação na regulação das aprendizagens dos alunos e do trabalho dos 
professores, consideram que as práticas dos professores evidenciam um certo 
distanciamento relativamente a estas modalidades de avaliação prescritas nos 
normativos (Despacho Normativo n.º 6/2010). Este distanciamento verifica-se, 
segundo elas, relativamente à corresponsabilização dos alunos pelo seu 
processo de avaliação e à regularidade na explicitação de objetivos de 
aprendizagem e critérios de avaliação, o que leva a inferir que, nas suas 
representações, a avaliação formativa e a autoavaliação levada a cabo pelos 
professores tem um caráter retroativo e pontual (cf. Allal, 1986). Consideram 
ainda ser da responsabilidade dos professores a decisão sobre as modalidades 
de avaliação a implementar, o que parece reduzir o processo de comunicação 
entre professores e alunos, fundamental para o desenvolvimento de uma 
avaliação formadora (cf. Alves, 2004: 70). 
 Nas suas respostas, as inquiridas destacam ainda o papel fulcral dos 
manuais escolares nas práticas pedagógicas e a necessidade destes incluírem 
atividades de autoavaliação diversificadas e regulares, bem como explicitarem 
objetivos de aprendizagem. Manifestam também a perceção da concretização 
das suas representações no manual que elaboraram, ao referir que ele 
contempla com regularidade atividades de autoavaliação e objetivos de 
aprendizagem. Assumem, assim, que a apresentação regular, no manual 
escolar, de atividades de autorregulação que estimulem os alunos a tomarem 
consciência das suas dificuldades e dos seus progressos poderá contribuir 
para uma boa e efetiva aprendizagem (cf. Cunningsworth, 1995). Esta posição 
assumida pelas autoras para a inclusão de atividades de autoavaliação no 
manual escolar não se depara com qualquer obstáculo, mas não parece 
resultar de um diálogo alargado com os professores, na medida em que as 
autoras parecem não conhecer a posição dos professores relativamente à 
possibilidade de valorizarem manuais que contemplem atividades de 
autoavaliação. 
 No que toca ao objetivo 2, verifica-se, a partir da análise da entrevista 
aos docentes participantes e da análise das respostas dos alunos ao 
questionário, que, apesar de uma parte significativa dos alunos mencionarem 
que a avaliação formativa não é a avaliação mais importante do ensino básico, 
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tanto os docentes como os alunos envolvidos consideram as práticas de 
autoavaliação muito importantes e indicam que são implementadas atividades 
de autoavaliação regulares, ao longo dos períodos e no seu final. No entanto, 
embora haja uma oscilação de opiniões, o conceito de autoavaliação aparece 
mais associado a autoclassificação do que a autorregulação, havendo mesmo 
alguns professores que, apesar de reconhecerem a autoavaliação como 
reguladora da aprendizagem dos alunos, não a consideram reguladora da sua 
prática.  
 Apesar da importância que este grupo de inquiridos reconhece à 
autoavaliação na corresponsabilização dos alunos no processo de ensino-
aprendizagem e à necessidade de os professores explicitarem os objetivos de 
aprendizagem e os critérios de avaliação (cf. Ferreira, 2007:115), é evidente 
uma divergência relativamente à perceção das práticas. Quando questionados 
sobre a partilha da avaliação, apenas os alunos parecem acreditar nessa 
possibilidade, já que os professores apenas o fazem em caso de dúvida na 
atribuição de nível. Essa divergência constata-se igualmente quando os alunos 
referem a explicitação dos objetivos de aprendizagem e dos critérios de 
avaliação integrada no processo de aprendizagem e os professores a situam 
em momentos pontuais de início e final de período, quase sempre ligada à 
classificação. Este posicionamento denota alguma inconsistência entre as 
representações e as perceções das práticas de avaliação dos professores, que 
parecem valorizar mais o produto do que o processo de aprendizagem. Por 
outro lado, a partilha sobre as decisões de avaliação a implementar parece 
estar longe do horizonte destes dois grupos de inquiridos, que atribuem apenas 
aos professores as decisões sobre as modalidades de avaliação a 
implementar.   
 Um outro aspeto importante que ressalta desta investigação é a 
valorização que professores e alunos atribuem aos manuais no 
desenvolvimento do trabalho escolar (cf. Morgado, 2004a) e a importância que 
conferem à necessidade destes apresentarem atividades de autoavaliação 
diversificadas e objetivos de aprendizagem, o que, aliás, dizem constatar nos 
manuais em estudo, embora a diversidade e o número de exercícios do manual 
de 6º ano seja menor. No entanto, quando questionadas sobre a possibilidade 
de na seleção do manual escolar valorizarem os que contemplam atividades de 
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autoavaliação, os professores mencionam que consideram apenas os critérios 
de apreciação de manuais escolares avançados pelo Ministério da Educação. 
 Relativamente à operacionalização das atividades de autoavaliação nos 
manuais escolares, verificou-se que, de uma forma geral, parecem ser 
realizadas e que para além dessas propostas os professores dizem recorrer a 
fichas de autoavaliação de final de período, à realização de atividades de 
autoavaliação, através do diálogo professor-aluno, sem recurso a documentos 
escritos, e outros exercícios. Assim, mencionam o questionamento oral por 
parte do professor como um contributo para o autoquestionamento que 
promove a reflexão autónoma do aluno (cf. Santos, 2002: 81). Embora se note 
que a promoção da autoavaliação das aprendizagens dependa, em parte, do 
recurso aos manuais, depende igualmente da ação do professor, do seu 
posicionamento crítico e reflexivo, que lhe possibilita um uso sustentado do 
manual escolar em conjugação com outros materiais, de acordo com o 
contexto de aprendizagem (cf. Cunningsworth, 1995; Harmer, 2004). Isto 
parece significar que, apesar dos manuais escolares serem orientadores do 
processo de ensino-aprendizagem, corroborando o que refere a este respeito a 
literatura especializada (cf. Cunningsworth, 1995; Tormenta, 1996; Brito, 1999; 
Morgado, 2004a), não condicionam a autonomia destes professores. 
 Pela informação obtida durante a entrevista, verifica-se que o confronto 
entre as representações e perceções das práticas de cada professor e a 
discussão de opiniões desempenham um papel relevante na (re)construção 
colaborativa de saberes e na revisão de posicionamentos, potenciando assim  
a renovação das suas práticas de autoavaliação. Também é possível constatar 
algumas mudanças de posicionamento dos alunos ao longo do questionário, 
que permitem concluir que a atitude reflexiva desencadeada contribuiu para a 
consciencialização de representações e práticas e a construção de novas 
representações. 
 Quanto ao objetivo 3, identificação de potencialidades e 
constrangimentos da autoavaliação das aprendizagens em Língua Inglesa nos 
manuais escolares e nas práticas, pela informação obtida é possível constatar 
que, embora professores e alunos que participaram neste estudo valorizem 
práticas autoavaliativas e se note mesmo uma grande preocupação por parte 
dos docentes na promoção de atividades de autoavaliação, várias são as 
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limitações apontadas à sua operacionalização. A falta de tempo, o número de 
alunos por turma e a sua imaturidade são referidas pelos professores como 
principais constrangimentos com que se deparam para a sua concretização. De 
facto, também outros estudos de investigação sobre práticas de autoavaliação 
identificaram já estes constrangimentos (cf. Rocha, 2007; Costa, 2009) e Vieira 
e Moreira (1993: 40) referem que a imaturidade cognitiva é identificada por 
vários professores como um constrangimento ao desenvolvimento de práticas 
de autoavaliação, que, segundo as autoras, pode ser minimizado se os alunos 
forem orientados e apoiados pelo professor. 
 Relativamente à importância dos manuais escolares proporem 
atividades de autoavaliação, professores e alunos consideram-nas benéficas 
para o processo de ensino-aprendizagem, não perspetivando, de uma forma 
geral, constrangimentos, o que leva a depreender que valorizam manuais que 
contribuem para o desenvolvimento de trabalho autónomo. Contudo, os 
professores, apesar de considerarem que este tipo de atividades facilita o seu 
trabalho, referem que a falta de tempo para o cumprimento de objetivos 
programáticos pode ser um fator que condiciona a sua implementação, o que 
parece indiciar a valorização de práticas autoavaliavas com carácter pontual 
que levam a uma regulação retroativa (cf. Allal, 1986), em detrimento de 
estratégias de autorregulação integrados no processo de ensino-
aprendizagem. 
 As autoras não apontam qualquer constrangimento que possa advir de 
propostas de atividades de autoavaliação contínuas e sistemáticas nos 
manuais escolares e, tal como alunos e professores, consideram-nas benéficas 
para o processo de ensino-aprendizagem, ao permitir ao professor uma 
planificação adequada às turmas que leciona e possibilitar aos alunos, com a 
ajuda do professor ou de forma autónoma, a verificação das respostas e a 
reflexão sobre os seus resultados. 
 
 No que toca às limitações deste estudo salienta-se a impossibilidade de 
obter a participação das autoras do manual escolar do 6º ano. Contudo, apesar 
desta limitação, as conclusões desta investigação, obtidas pela triangulação de 
perspetivas das respostas dos intervenientes, mostraram-se relevantes, pois 
ajudaram a clarificar alguns aspetos relacionados com a operacionalização da 
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autoavaliação nas práticas pedagógicas e nos manuais escolares. Deste modo, 
o resultado da pesquisa será partilhado com os participantes, para que, pela 
confrontação de representações e perceções das suas práticas com as dos 
outros intervenientes, ampliem os seus saberes e reorientem as suas ações no 
sentido de uma melhoria das aprendizagens. Será também partilhado com 
outros grupos disciplinares da escola do estudo de modo a estimular práticas 
de investigação-ação como estratégia de desenvolvimento profissional e de 
supervisão pedagógica. 
 Na era em que vivemos, marcada por constantes e sucessivas 
mudanças, é necessário que os alunos desenvolvam desde cedo a capacidade 
de aprender autonomamente e de se responsabilizarem pela sua 
aprendizagem. Cabe aos professores a implementação de atividades reflexivas 
regulares e diversificadas que permitam aos alunos uma efetiva regulação da 
sua aprendizagem, favoreçam a diferenciação pedagógica e contribuam para a 
autonomia na aprendizagem e para uma pedagogia orientada para o sucesso 
(Ferreira, 2007). Neste contexto, após a realização do estudo, considera-se 
fundamental que os professores, aquando da seleção dos manuais escolares, 
estejam atentos às propostas de atividades por eles apresentadas e procurem 
problematizar e refletir sobre o seu contributo para o desenvolvimento de 
competências de autorregulação, bem como sobre a importância dessas 
propostas para o seu contexto de ensino-aprendizagem. Parece igualmente 
necessário que, dada a grande diversidade de alunos com ritmos e 
capacidades de trabalho muito distintas, os professores façam uma gestão 
equilibrada das atividades propostas pelo manual, adaptando, omitindo, 
substituindo ou mudando o conteúdo do manual (Harmer, 2004) sempre que 
julguem necessário. No entanto, para além dos professores, a atenção dos 
autores de manuais escolares terá igualmente que se debruçar sobre estas 
questões, procurando integrar nos seus manuais atividades e propostas de 
avaliação consonantes com as orientações programáticas para o ensino das 
línguas que preconizam o desenvolvimento de experiências que promovam o 
trabalho autónomo do aluno, a responsabilização pela sua aprendizagem e 
uma avaliação integrada no processo de ensino-aprendizagem (ME: 1996). 
 Ao finalizar este estudo, considera-se que seria pertinente despoletar 
futuras investigações no domínio da avaliação em Língua Inglesa no sentido 
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de, por um lado, ajudar a clarificar/ aprofundar teoricamente certas 
representações e perceções sobre autoavaliação nas práticas e nos manuais 
escolares e, por outro, de possibilitar a promoção da mudança de práticas de 
avaliação centralizadas nos resultados, o que implica um questionamento 
crítico de práticas e instrumentos didáticos e a problematização do seu uso na 
sala de aula. 
 Em trabalhos futuros, seria relevante estender esta investigação ao 
primeiro e terceiro ciclos, proporcionando aos professores uma partilha mais 
alargada de experiências e uma melhor articulação interciclos. Embora mais 
ambicioso, poderia também ser interessante comparar as representações e 
perceções das práticas de autoavaliação em diversas disciplinas do mesmo 
ciclo de ensino, assim como compreender o valor que os manuais escolares 
dessas disciplinas lhe atribuem. 
 Em termos pessoais, a realização deste estudo permitiu adquirir uma 
visão mais aprofundada sobre o papel da autoavaliação nos manuais e nas 
práticas pedagógicas. O confronto entre representações e perceções das 
práticas dos intervenientes e as leituras efetuadas despoletaram a reflexão que 
em muito contribuiu para a problematização e regulação da prática da 
investigadora. Neste sentido, a reflexão constituiu um forte mecanismo de 
autossupervisão, mas contribuiu igualmente para uma “hetero-supervisão 
comprometida e colaborante em que professores se entreajudam a 
desenvolver-se e a melhorar a sua actividade de ensino e educação” (Alarcão e 
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QUESTIONÁRIO DIRIGIDO AOS PROFESSORES - 

































QUESTIONÁRIO DIRIGIDO AOS PROFESSORES 
 
Os dados deste questionário destinam-se à realização de uma dissertação de Mestrado em 
Educação, na área de especialização de Supervisão Pedagógica em Ensino de Línguas 
Estrangeiras, designada “Autoavaliação nas práticas pedagógicas e nos manuais de Inglês: 
representações e perceções de professores, alunos e autores de manuais escolares”. Tem como 
objetivo recolher dados de identificação pessoal e profissional dos professores, que serão 
utilizados como enquadramento de outros dados, a recolher através de entrevista. 
Os dados são confidenciais. 
Desde já agradeço a sua colaboração. 
Isabel Amorim 
    
 
A. Dados Pessoais 
  
Sexo: Masculino    Feminino  
     
Idade: Menos de 30   De 30 a 40   De 40 a 50   Mais de 50  
  
 
B. Dados Profissionais 
  
Habilitações académicas: (Indique a designação do(s) curso(s) de graduação ou pós-




Situação profissional: Quadro de Agrupamento  Quadro de Zona Pedagógica  
 
Contratado  Outra? Qual? ___________________________ 
    
Tempo de serviço (até 31/08/10): 1º ciclo __________ ano(s) 
                                                    2º ciclo __________ ano(s) 
                                                    3º ciclo/sec.  __________ ano(s) 
 
Disciplinas que leciona: ______________________________ Nº de turmas _________ 






Funções para além da prática docente:  sim     não  
 
Quais?  
 sim  não  nº de anos 
Coordenador(a) de Departamento      
Subcoordenador(a) de Grupo      
Coordenador(a) de Diretores de Turma      
Diretor(a) de Turma      
Supervisor(a) Pedagógico(a)      
Outra(s): _________________________ 
________________________________ 
     
 
Formação na área da autoavaliação:  sim    não  
Nº de ações frequentadas __________ 
Oferta formativa pública (Centros de Formação de Associação de Escolas)  sim                                        não                     
Nº de ações frequentadas __________ 











































































GUIÃO DE ENTREVISTA 




O guião da entrevista apresenta um conjunto de questões que visam a 
obtenção de informação sobre cada um dos seguintes objetivos de investigação: 
1. Conhecer representações e perceções dos professores do 2º ciclo sobre o 
papel da autoavaliação das aprendizagens em Língua Inglesa nos manuais 
escolares e nas práticas pedagógicas. 
2. Identificar potencialidades e constrangimentos da autoavaliação das 
aprendizagens em Língua Inglesa nos manuais escolares e nas práticas 
pedagógicas. 
 
Manuais escolares em estudo: 
 
 Tween 5 – 5º ano (manual e livro de atividades) 
 Equipa de autoras: Maria Emília Gonçalves e Margarida Coelho 
 
 Cool Kids – 6º ano (manual e livro de atividades) 
 Equipa de autoras: Cristina Dias Costa, Isabel Teixeira e Paula  










Dimensões Informação Questões 
A - Representações B – Perceções das práticas 
- Conhecer as 
representações e 
perceções das 




salas de aulas e 
aferir qual a mais 
importante. 
- Modalidade de 
avaliação 
predominante. 
- Importância conferida 
à avaliação formativa e 
sumativa. 
1. Qual a modalidade de 
avaliação predominante nas salas 
de aulas? (Formativa ou 
sumativa?) Qual a mais 
importante? Porquê? Compete ao 
professor decidir acerca das 
modalidades de avaliação a 
implementar? 
1.Qual a modalidade de avaliação 
predominante na sua sala de aula? 
- Conhecer as 
representações e as 
perceções das 
práticas dos 






- Conceito de 
autoavaliação. 
 
2. O que é para si autoavaliação? 
Na sua opinião, o conceito de 
autoavaliação está mais 






conferida aos alunos, 





3. A autoavaliação 
corresponsabiliza os alunos no 
processo de ensino-
aprendizagem e avaliação? (Sim/ 
Não, porquê?)  
2. Os seus alunos realizam atividades 
de autoavaliação? (Sim/ Não) Em que 




objetivos e critérios de 
avaliação 
- Importância conferida 
à explicitação/ 
negociação de objetivos 
e critérios de avaliação. 
4. Que importância confere à 
explicitação/ negociação de 
objetivos e critérios de avaliação? 
3. Nas suas aulas com que frequência 
explicita ou negoceia os objetivos ou 
critérios de avaliação? 
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- Papel da 
autoavaliação no 
processo de ensino 
dos professores 
- Efeitos da 
autoavaliação dos 
alunos no trabalho dos 
professores. 
5. Como acha que a 
autoavaliação poderá influenciar/ 
modificar as ações dos 
professores na condução do 
processo de ensino? 
 





- Efeitos da 
autoavaliação dos 
alunos no seu próprio 
trabalho. 
6. Considera que a autoavaliação 
poderá influenciar/ modificar as 
ações dos alunos? De que 
forma? 
 




podem advir de uma 





- Benefícios da prática 
contínua e sistemática 
da autoavaliação. 
7. Considera que uma prática 
contínua e sistemática de 
autoavaliação poderá ser 
benéfica para o processo de 
ensino-aprendizagem? (Sim/ Não, 
porquê?) 
 




que podem dificultar 
uma prática contínua 
e sistemática de 
autoavaliação 
- Constrangimentos  
 
- Constrangimentos que 
dificultam a prática 
contínua e sistemática 
da autoavaliação. 
 
8. Que constrangimentos 
dificultam uma prática contínua e 

















Dimensões Informação Questões 
A - Representações B – Perceções das práticas 
- Conhecer as 
representações quanto 
à utilização dos manuais 
escolares no trabalho 
escolar e aferir a 
importância que lhes é 
atribuída. 
- Utilização  
 
- Uso do manual no 
trabalho escolar. 
1. Considera que grande parte do 
trabalho escolar se realiza com base 
nos manuais? (Sim/ Não)  
 
- Papel/ importância 
do manual como 
instrumento 
regulador do ensino. 
- Influência exercida 
pelos manuais no 
trabalho dos 
professores. 
2. Na sua opinião, os manuais são 
configuradores das práticas 
educativas, estimulam a dependência 
profissional e condicionam a 
autonomia dos professores? 
 
- Conhecer as 
representações dos 
professores sobre a 
importância do manual 
escolar como referencial 
comum aos docentes do 
grupo disciplinar. 
- Importância do 
manual escolar como 
referencial do grupo 
disciplinar. 
 
- Importância do manual 
no trabalho do grupo 
disciplinar.  
 
3. Considera que o manual escolar é o 
mais importante referencial comum 
aos docentes do grupo disciplinar? 
(Sim/ Não, porquê?) 
 
- Conhecer as 
representações e 
perceções das práticas 
dos professores sobre o 
papel da autoavaliação 
nos manuais escolares. 
 
- Momentos  
 
 
- Importância conferida 
à autoavaliação nos 
manuais, quanto a 
momentos, explicitação 
de objetivos e 
instrumentos. 
  
4. Os manuais escolares devem 
incentivar a reflexão sobre as 
aprendizagens realizadas, propondo 
atividades de autoavaliação? (Sim/ 
Não, porquê?) Que momentos lhe 
parecem mais indicados para 
apresentarem essas atividades? (Final 
da tarefa, final da unidade, final do 
período).  
1. Nos manuais que utiliza e nos 
livros de exercícios, aparecem 
regularmente atividades de 
autoavaliação? (Sim/ Não) 
- Explicitação de 
objetivos 
5. Os objetivos devem ser explicitados 
regularmente e de forma clara no 




manual? (Sim/Não, porquê?)  
- Instrumentos  
 
6. Os manuais devem sugerir 
instrumentos de autoavaliação 
diversificados?  
3. Quais os instrumentos de 
autoavaliação apresentados/ 
sugeridos nos manuais que utiliza? 




podem advir de 
propostas de atividades 
de autoavaliação 
contínuas e sistemáticas 
nos manuais escolares. 
 










7. Considera que propostas de 
atividades de autoavaliação contínuas 
e sistemáticas nos manuais escolares 
poderão ser benéficas/ relevantes para 
o processo de ensino-aprendizagem? 
(Sim/ Não, porquê?)  
 






8. Quais os constrangimentos com que 
os professores se deparam na 
implementação de atividades de 
autoavaliação apresentadas nos 
manuais? 
 
- Conhecer as 
perceções das práticas 
de utilização das 
atividades de 
autoavaliação propostas 
nos manuais escolares 





às atividades de 
autoavaliação propostas 
no manual escolar. 
 4. Costuma implementar as 
atividades de autoavaliação 
propostas no manual escolar que 
utiliza? (Sim/ Não, porquê?) Utiliza 
outros instrumentos de 
autoavaliação, para além dos 
apresentados no manual? (Sim/ 
Não, quais?) 
- Conhecer as 
perceções das práticas 
dos professores, quanto 
à valorização de 
atividades de 
autoavaliação, na 




- Importância da 
autoavaliação na 
seleção do manual 
escolar. 
 5. Na seleção de manuais 
escolares costuma valorizar os que 
contemplam atividades de 





















































































QUESTIONÁRIO DIRIGIDO AOS ALUNOS 
 
Este questionário pretende conhecer as ideias dos alunos de Inglês do 2º ciclo acerca da 
autoavaliação das aprendizagens no ensino dos professores e nos manuais escolares. 
As tuas respostas são anónimas. 
Isabel Amorim 
 
I. Dados Pessoais 
  
Ano de escolaridade: __________ Turma: __________ 
 
Sexo: Masculino    Feminino  
     
Idade: __________ 
 
Frequentaste aulas de Inglês no 1º ciclo?    sim      não  
  Nº de anos ___________ 
 
 




Indica, com uma cruz (X), a alternativa que revela melhor as tuas ideias. 
 
      S – Sim    T – Talvez    N – Não    ? – Não sei/ Não tenho opinião 
 
 S T N ? 
1. A avaliação formativa (fichas de trabalho, questionários, trabalhos 
de casa, trabalhos realizados nas aulas, …) é mais importante do que 
a avaliação sumativa (testes). 
    
2. Deve ser o(a) professor(a) a decidir a melhor forma de avaliar.     
3. O aluno, quando se autoavalia, está a dar uma nota a si próprio.     
4. A autoavaliação permite ao aluno compreender e ultrapassar as 
suas dificuldades. 
    
5. A autoavaliação permite ao aluno responsabilizar-se pela sua 
aprendizagem e pelos resultados obtidos. 
    
6. É importante que os alunos conheçam os objetivos e critérios de 
avaliação para se poderem autoavaliar. 
    
7. A autoavaliação dos alunos ajuda os professores a ensinar e a 
avaliar melhor. 
    
8. A autoavaliação dos alunos ajuda-os a aprender melhor e a 
desenvolver a sua capacidade de avaliar. 
    
9. A autoavaliação é importante para melhorar o ensino dos 
professores e a aprendizagem dos alunos. 
    
10. É difícil realizar atividades de autoavaliação frequentes.     
150 
 
B) Opiniões sobre as práticas:  
Assinala, com uma cruz (X). 
1. A avaliação formativa (fichas de trabalho, questionários, trabalhos de casa, trabalhos 
realizados nas aulas, …) é a modalidade de avaliação mais usada nas aulas de Inglês. 
SIM ___ NÃO ___ 
 







2. O(a) meu(minha) professor(a) de Inglês faz atividades de autoavaliação dos alunos. 
SIM ___ NÃO ___ 
 
Se respondeste SIM, com que regularidade? 
 Ao longo do período.  
 No final do período.  
 Só no final do ano.  
 
3. O(a) meu(minha) professor(a) de Inglês tem em conta a minha autoavaliação na 
avaliação do final do período. 
SIM ___ NÃO ___ Se respondeste SIM, assinala: 
3.1. Às vezes, (o)a professor(a) muda de opinião. 
3.2 A minha nota faz média com a do(a) professor(a). 





4. O(a) meu(minha) professor(a) de Inglês conversa com os alunos sobre avaliação 
(explica objetivos e critérios de avaliação). 
SIM ___ NÃO ___ 
 
Se respondeste SIM, com que regularidade? 
 No início do ano.  
 No início do período.  
 Ao longo do período.  
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Indica com uma cruz (X), a alternativa que revela melhor as tuas ideias. 
 
      S – Sim    T – Talvez    N – Não    ? – Não sei/ Não tenho opinião 
 
 S T N ? 
1. Grande parte do trabalho na aula faz-se recorrendo ao manual 
escolar. 
    
2. Os manuais escolares devem propor atividades de autoavaliação.     
3. As atividades de autoavaliação devem ser realizadas no final de 
cada unidade do manual. 
    
4. Os objetivos de aprendizagem devem ser apresentados de forma 
clara no manual. 
    
5. Os manuais devem ter materiais de autoavaliação variados. 
(questionários, listas de verificação, fichas …) 
    
6. Atividades de autoavaliação nos manuais escolares são importantes 
para melhorar o ensino do professor e a aprendizagem dos alunos. 
    
7. Os manuais que apresentam muitas atividades de autoavaliação 
podem atrapalhar o trabalho dos professores e dos alunos. 
    
 
B) Opiniões sobre a autoavaliação no teu manual de Inglês:  
Assinala, com uma cruz (X), as respostas que melhor se adequam. 
 
1. No manual e no livro de exercícios de Inglês aparecem muitas atividades de 
autoavaliação. 
     SIM ___ NÃO ___ 
 
2. No manual são apresentados os objetivos de aprendizagem.  
     SIM ___ NÃO ___ 
 
3. São apresentados materiais de autoavaliação variados (questionários, listas de 
verificação, fichas …) 
     SIM ___ NÃO ___ 
 
4. Habitualmente são realizadas as atividades de autoavaliação apresentadas no 
manual escolar. 








5. O professor faz mais atividades de autoavaliação do que as que são 
apresentadas no manual.  

























































































DIRIGIDO ÀS AUTORAS DOS MANUAIS ESCOLARES 
 
 
Este questionário insere-se num projeto de dissertação de Mestrado em 
Ciências da Educação, na Área de Especialização em Supervisão Pedagógica na 
Educação em Línguas Estrangeiras (Universidade do Minho), designado 
“Autoavaliação nas práticas pedagógicas e nos manuais de Inglês: representações e 
perceções de professores, alunos e autores de manuais escolares”. 
Esta componente do estudo tem como finalidade conhecer as representações 
das autoras sobre o papel da autoavaliação das aprendizagens nos manuais e nas 
práticas pedagógicas e as suas perceções sobre a inclusão da autoavaliação no 
manual em estudo.  
Face à responsabilidade que recai sobre os autores dos manuais escolares 
na definição de uma perspetiva de ensino a ser implementada e, consequentemente, 
das competências a serem desenvolvidas pelos alunos, é importante dar visibilidade 
à sua opinião para se compreender as suas representações sobre autoavaliação e a 
forma como as pensam ter operacionalizado no manual. Torna-se também relevante 
determinar possíveis constrangimentos que encontram durante a estruturação dos 
manuais.  
 Este conhecimento reveste-se de incontestável importância para a 





Agradece-se a colaboração 
A investigadora 
_______________________________ 
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   Manual escolar em estudo: 
 
 Tween 5 – 5º ano (manual e livro de atividades) 
 
       Equipa de autoras: Maria Emília Gonçalves e Margarida Coelho 
 





1. Indiquem, com uma cruz (X), o grau de concordância face às afirmações a 
seguir apresentadas. 
 
      C – Concordo totalmente CP – Concordo parcialmente D – Discordo 




 C CP D ? 
1. A avaliação formativa é a modalidade de avaliação mais importante 
no ensino básico. 
    
2. Ao professor(a) compete decidir acerca das modalidades de 
avaliação que considere mais adequadas. 
    
3. Autoavaliação é sinónimo de autoclassificação.     
4. A autoavaliação cria condições que permitem ao aluno uma efetiva 
regulação da sua aprendizagem. 
    
5. A autoavaliação corresponsabiliza os alunos no processo de ensino-
aprendizagem e avaliação. 
    
6. A explicitação de objetivos e critérios de avaliação é importante para 
o desenvolvimento de práticas de autoavaliação. 
    
7. A autoavaliação dos alunos melhora as ações dos professores na 
condução do processo de ensino e avaliação. 
    
8. A autoavaliação dos alunos permite-lhes melhorar o seu processo 
de aprendizagem e avaliação. 
    
9. Uma prática regular de autoavaliação contribui para melhorar o 
processo de ensino-aprendizagem. 
    
10. A avaliação formativa é a modalidade de avaliação predominante 
nas salas de aula. 
    
11. Os professores realizam atividades de autoavaliação com carácter 
contínuo e sistemático. 
    
12. Os professores consideram a autoavaliação dos seus alunos nas 
suas avaliações. 
    
13. Os professores explicitam, com regularidade, objetivos e critérios 
de avaliação aos seus alunos. 
    
      











1. Consideram que grande parte do trabalho escolar se realiza com base nos 
manuais escolares? 






2. No Teacher’s Book do manual em estudo reconhece-se que a avaliação formativa 
tem um papel central na aprendizagem, sendo demonstrada a preocupação em 
incluir no final de cada unidade um teste - Show What you Know - para que o aluno 
possa proceder à sua autoavaliação, refletindo sobre os resultados obtidos (p. 4). 
 
2.1. O final da unidade é o momento mais adequado para a apresentação de 
atividades de autoavaliação? 





2.2. Para que o aluno possa proceder à autoavaliação, os objetivos devem ser 
explicitadas regularmente e de forma clara no manual? 





2.3. Os manuais devem sugerir instrumentos de autoavaliação diversificados?  





3. Que constrangimentos podem advir de propostas de atividades de autoavaliação 












4. Na seleção de manuais escolares, os professores costumam valorizar os que 
contemplam atividades de autoavaliação? 








4. 1. Aparecem regularmente atividades de autoavaliação.   
5. 2. São explicitados objetivos e critérios de avaliação.   
6. 3. São sugeridos instrumentos de autoavaliação diversificados.   
 
 
2. Assinalem, com uma cruz (X), os principais problemas (dificuldades) encontradas 
na operacionalização da autoavaliação no manual escolar em análise. 
 
Problemas (Dificuldades)  
1. Dificuldade em conciliar a extensão dos programas com um número desejável de atividades 
de autoavaliação. 
 
2. Dificuldade de conciliar as intenções das autoras com práticas correntes de avaliação das 
aprendizagens. 
 
3. Dificuldade em conciliar as intenções das autoras com as orientações editoriais.  








3. Se desejarem, incluam outros comentários que consideram relevantes para a 
compreensão do processo de operacionalização da autoavaliação nos manuais 










































































TRANSCRIÇÃO DA ENTREVISTA 





Esta componente do estudo tem como finalidade obter informação acerca das 
representações e perceções dos professores sobre o papel da autoavaliação das 
aprendizagens nos manuais e nas práticas pedagógicas. 
  Esta investigação está focalizada nos manuais escolares Tween 5 (5º ano), 
da Areal Editores e Cool Kids (6º ano), da Texto Editora. Deverão responder com 
base apenas no manual do aluno e no caderno de atividades.  
Gostaria de solicitar permissão para audiogravar, comprometendo-me a 
garantir a confidencialidade da informação e o anonimato das professoras. 





A - Parte I 
A - Representações 
Investigadora - Qual a modalidade de avaliação predominante nas salas de 
aulas? (Formativa ou sumativa?) 
P. 1 - Tanto uma como outra, cada uma a seu tempo, tem a sua função… talvez 
mais pela sumativa. 
P. 2 - Depende da perceção que se tem de sumativa e formativa. Porque eu acho 
que qualquer professor quando está a perguntar ao aluno se percebeu, se manda 
fazer trabalhos de casa para reforçar ou para ver se os alunos têm dificuldades, 
estão a fazer formativa. É uma avaliação formativa que eles estão a fazer…. Às 
tantas, se lhes fizer a eles essa pergunta, eles dirão sumativa. Todos nós, ao 
perguntarmos aos alunos se estão a perceber e depois se eles disserem realmente 
se percebem ou não percebem, estamos a avaliá-los de forma formativa. 
P. 3 – Exatamente. Eu concordo. 
P. 1 - A questão é que a avaliação formativa tem incidência individual em cada 
aluno. Quando estás a fazer uma avaliação formativa é para aferir até que ponto 
cada um desses alunos conseguiu alcançar aquilo que tu querias e isso pressupõe 
depois alteração de medidas necessárias com esse aluno, percebes? Enquanto se 
perguntares à turma toda se todos perceberam, uns estão calados e outros dizem 
que sim e a vida continua.  
P. 2 - Pois, mas isso é uma ação que todos os professores fazem. 
P. 1 - Não sendo sumativa tem que ser formativa. 
P. 2 - É formativa. A avaliação que nós fazemos todas as aulas, que estamos 
sempre a perguntar aos alunos não é sumativa, não podemos dizer que predomina a 
sumativa. 
P. 1 - Claro que não. Mas tanto uma como outra tem o seu quê de formalidade, 
estás a perceber? E a avaliação formativa para teres formalidade nela pressupõe a 
apresentação de um documento, nem que já venha no manual e depois que cada 
aluno individualmente consiga perceber se percebeu ou não percebeu. E tens que te 
aproximar desses alunos, não é? Vais adaptando o método de ensino em função 
das dificuldades que eles apresentem. Entendes onde eu quero chegar? 
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P. 2 - Sim, sim, e é isso. Concordo, Mas não sei até que ponto… 
P. 1 - A sumativa é muito mais formal, é muito mais formal porque… A sumativa. 
P. 2 - A sumativa, exato, é mais… 
Investigadora - Qual a mais importante? 
Ps. 2, 3 e 4 - A formativa  
P. 1 – Cada uma a seu tempo 
Investigadora - Porquê? 
P. 2 - Porque é aí que a gente se apercebe realmente das dificuldades dos alunos e 
do que terá que incidir mais depois na nossa prática. 
P. 3 - E para os fazer também ver… 
P. 3 - É também não quer dizer que a sumativa também não é…. 
P. 1 - A avaliação formativa… 
P. 2 - Está interligada 
P. 1 - Está, está, mas a avaliação formativa tem mais a ver com uma avaliação 
contínua. 
P. 2 - Contínua, exatamente. A outra é mais final. 
Investigadora - Compete ao professor decidir acerca das modalidades de 
avaliação a implementar? 
P. 1 - Se não for o professor é quem? 
P. 2 - Nós, é que vamos avaliar os alunos, não é? 
P. 4 - É…E os alunos não têm noções… 
P. 3 - Nós também temos que adequar as práticas aos nossos alunos. 
P. 1 - Eu acho que tudo que vem de fora da sala de aula são sugestões. 
Investigadora - Qual a modalidade de avaliação que predomina na vossa sala 
de aula? 
P. 1 – É a formativa. 
P. 2 – É a formativa. 
P. 4 – Sim. 
P. 3 – Sim. 
Investigadora - O que é autoavaliação? 
P. 3 - A autoavaliação é os alunos refletirem nas suas aprendizagens. 
P. 1 - Nem todos os alunos têm essa capacidade. 
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P. 3 - Nós também temos que os conduzir a eles conseguirem ter perceção do que, 
em que devem refletir. 
P. 4 - Têm que ter orientações, senão não conseguem. 
P. 3 - Nesta faixa etária é muito complicado. 
Investigadora - O conceito de autoavaliação está mais associado a 
autoclassificação ou a autorregulação? 
P. 2 - Autorregulação. 
P. 1 - Pelo menos devia.  
P. 2 - Devia. 
P. 3 - Deveria ser. 
P. 1 - Isso depende da periodicidade em que é aplicada a autoavaliação. Nós por 
norma temos um papelinho para apresentar no fim do período para fazerem 
processo de autoavaliação. Ora bem, isto não …. 
P. 2 - Aí já não é autorregulação, mas pode ser também autorregulação para o 2º 
período, não é? Para o período seguinte. 
P. 3 - Se for durante…. 
(…) 
P. 3 - Eu acho é que se fizermos autoavaliação durante a prática … É que a 
autoclassificação está mais ligada ao final do período. 
Investigadora - Ao papelinho que nós damos para preencher… 
P. 1 - Exatamente. 
P. 3 – E a autorregulação é mais associada ao longo do ano. 
P. 1 - Hum… hum… 
Investigadora - A autoavaliação corresponsabiliza os alunos no processo de 
ensino-aprendizagem e avaliação? 
P. 3 - Deveria. Deveria, para ele refletir naquilo que tem mais dificuldade, no que 
deveria fazer em casa. Não é? O que devia realmente estudar, porque, infelizmente, 
nós, no tempo de aulas, não temos tempo para individualizar tanto o ensino. 
Deveriam ter a capacidade ou mesmo chegar até nós no final da aula pedir uma 
explicação mais pormenorizada. 
P. 2 - Não sei se eles têm essa perceção. 
P. 3 - Pois lá está, esta faixa etária é complicada. 
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P. 2 - Nesta faixa etária, eles não fazem. 
P. 3 - Eles não fazem isso no 1º ciclo também. Eu falo por experiência…  
P. 4 - E não levam a sério. 
Investigadora - Vocês sabem que a autoavaliação está legislada a partir do 3º 
ano de escolaridade… 
P. 3 - Eu sei, mas eles… E eles preenchem uma fichinha de autoavaliação. 
P. 4 - Mas é só isso e mais nada. Não têm noção. 
P. 3 - Lá está…É a tal fichinha no final do ano. 
P. 4 - É, é. Do período…E eles encaram a situação mesmo assim: fichinha. 
Investigadora – Então, no 1º ciclo achas que só há uma autoavaliação no final 
de cada ano? 
P. 3 - Pela minha experiência… Não é no final do ano, no final do período como 
fazem aqui. Foi a experiência que eu tive. Mostra-me a minha experiência. 
P. 1 - A autoavaliação é útil. Agora até que ponto é que isso tem influência sobre as 
ações dos miúdos, isso é outro assunto. 
P. 2 - Exato. 
P. 3 - Temos que a trabalhar noutra dimensão. 
Investigadora - Os vossos alunos realizam atividades de autoavaliação? 
P. 4 - Fazem… 
P. 2 - Fazem oralmente. Eu no final de cada período dou aquela fichinha, como 
sabeis, agora… 
P. 4 - E no fim de cada unidade tu acabas por trabalhar isso. 
P. 1 - Aquilo que disseste “Alguém tem dúvidas?”. Eu acho que isso é mais 
autoavaliação do que propriamente avaliação formativa. 
P. 4 - Eu também acho. 
P. 2 - Mas também eu perante aquilo que eles dirão eu estou a avaliá-los e tenho 
que ver se realmente eles podem ir para a frente, continuar para a frente ou tenho 
que reincidir mais sobre aqueles conteúdos… 
(…) 
P. 3 - “Tens dúvidas? Quem é que tem dúvidas?” É um processo também de 
autoavaliação. Eles têm que refletir no que lhes estamos a perguntar… 
Investigadora - Em que medida as consideram nas vossas avaliações? 
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P. 2 - No final do período eu dou uma olhadela. Eu acho que…. 
P. 3 - Temos que olhar, não é? 
P. 2 - Olho. E se tenho em conta…? Claro que eu tenho que.. que tenho que… ver e 
também às vezes apercebemo-nos que eles não se sabem autoavaliar. Certos 
miúdos que realmente… E há miúdos que pedem notas totalmente 
descabidas…realmente do tipo… 
Investigadora - Mas, incluem ou não incluem? 
P. 1 - Não. 
Investigadora – Claramente, não? 
P. 1 - Não, não incluo. 
P. 4 - Analisamos, mas num, num, na realidade. 
Investigadora - Ninguém inclui?  
P. 2 - Eu tenho, tenho às vezes…Eu, às vezes ponho-me a pensar.  
P. 3 - Claro. 
P. 2 - Se um aluno… 
Investigadora - Todas as situações? 
Ps2, 3 e 4 - Todas, não. 
P4 - Há situações de dúvida… 
Investigadora - Quais as situações? 
Ps. 2, 3 e 4 - De dúvida. 
P. 4 - Refletimos. 
P. 2 - De dúvida, exatamente. Naquelas que estou indecisa para um 3 e para um 4. 
Ele põe-me um 4, digo assim: às tantas ele terá razão.  
P. 3 - Até merece. 
P. 4 - Vamos analisar o processo, e ver o que é que ele…, não é? 
P. 2 - Exatamente, porque há miúdos que realmente sabem avaliar, principalmente 
os bons alunos. 
P. 3 - Lá está, eu acho que eles no 5º ano, principalmente no 1º período, regra geral 
não têm noção, não sabem avaliar-se. 
P. 2 - Houve alunos que me pediram um 4 que eu acabei por dar negativa até. 
P. 4 - Pois, não têm noção. 
P. 2 - Mas são alunos que realmente têm dificuldades nas várias áreas. 
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Investigadora - Que importância conferem à explicitação dos objetivos e dos 
critérios de avaliação? Acham isso importante? 
P. 3 - Sem dúvida. 
P. 2 - Se é importante para os alunos?  
P. 3 - É. 
Investigadora - É importante? Nós dizemos todos os anos que é importante 
explicitar os objetivos. Eu já não estou a falar de negociação, mas podemos ir 
por aí. Os objetivos devem ser negociados com os alunos? 
P. 2 - Eles não conseguem chegar lá. 
P. 1 - Com alunos de 10 anos? 
P. 2 - Não. 
P. 3 - Não. 
Investigadora - Porque não? Tu não fazes contratos pedagógicos? 
P. 1 – Eu…, parece-me…, é um documento demasiado complexo para negociar com 
os alunos. 
Investigadora - Mas os objetivos e os critérios têm o grau de complexidade que 
tu lhe quiseres dar. Tu podes transpô-los para a linguagem deles. 
P. 1 - O.K. É isso que eu faço quando lhes apresento os objetivos e os critérios, 
apresento-lhes… 
P. 2 - Resumem-se. 
P. 1 - Chego lá e explico-lhes por palavras que eles entendam o que é que tudo 
aquilo quer dizer. O que não quer dizer que eles entendam ainda assim. 
P. 3 - E depois eu faço outra vez no final do período. 
P. 1 - Entendes? Eles não têm perceção do que é um 60%, um 70%? São valores… 
Investigadora – Então, explicitar sim, mas negociar é muito complicado nesta 
fase etária? 
P. 2 - Muito… 
P. 1 - Até porque vamos ver… 
P. 2 - Eles aceitam com muita facilidade o que a gente diz. Eles não vão estar a… 
P. 4 - Tomam como certo o que nós dizemos. 




P. 4 - Mas é mesmo. Não têm perspetivas nenhumas. 
P. 2 - Nós apresentamos. Eles aceitam. 
Investigadora - Nas vossas aulas explicitam, negoceiam? 
Ps. 2, 3 e 4 - Explicitamos. 
P. 2 - Negociar, digo sinceramente que nunca negociei. 
P. 3 - Eu também não. 
Investigadora - Nas vossas aulas, com que frequência explicitam ou 
negoceiam os objetivos ou critérios de avaliação? Bem, já tínhamos visto que 
em princípio só explicitavam… 
P. 2 - Raramente. 
P. 3 - No início do ano e no final de cada período. 
P. 1 - Ou de cada período. 
P. 2 - Não é com muita frequência. 
Investigadora - Não? 
P. 2 - Não. 
P. 3 - Relembrar. Não é? Quando eles vão pedir a nota… 
P. 4 - Pois. 
Investigadora - Como acham que a autoavaliação poderá influenciar/modificar 
as ações dos professores na condução do processo de ensino-aprendizagem? 
Ou seja, práticas de autoavaliação contínuas e sistemáticas poderiam ou 
podem modificar o processo de ensino-aprendizagem e avaliação? De que 
forma é que vocês acham que isso pode acontecer se é que acham que isso 
pode acontecer? 
P. 3 - Eu penso que sim, porque se um aluno disser que tem ainda muitas 
dificuldades ou se vários alunos, não é? A maioria… Se calhar, o professor vai 
alterar as estratégias e se calhar não avança nos conteúdos. 
P. 1 - Mas para isso servem os documentos formativos.  
P. 2 - Exatamente. 
P. 1 - Não é? A autoavaliação, quer dizer… Eu não sei até que ponto se pode tirar 
partido de uma autoavaliação. O documento formativo tem muito mais abrangência e 
mais certeza do lado do professor do que tem a autoavaliação. Ainda há bocado 
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concordamos que a autoavaliação não é necessariamente a melhor coisa que eles 
sabem fazer. Não é? 
P. 4 - Pois não. 
P. 3 - Mas lá está. Se nós fizermos umas perguntinhas aqui e ali também já vemos. 
P. 1 - Mas a atividade formativa, quando levas um monte de papéis para casa e 
consegue perceber que o aluno A, B e C estão com dificuldades, se lhes deres a 
seguir um papel para fazerem a autoavaliação eles até dizem que sim que sabem 
que gostaram muito da disciplina, que gostaram muito de tudo. Tu levas o papel 
para casa e acabas por concordar que afinal não é bem assim. Não é? Portanto, não 
sei até que ponto a autoavaliação teria alguma influência na minha forma de ensinar. 
P3 - Eu falo, lá está, em autoavaliação de lhes ir perguntando e também ver o que 
eles fazem. Mas aí também já será mais a formativa. 
Investigadora – Mas… de que forma é que isso influencia o processo de 
ensino-aprendizagem e avaliação. Acham que se fizerem autoavaliação com 
alguma regularidade vão mudando as práticas? 
P. 3 - Se calhar… Como ainda não fiz não posso dizer que… 
P. 2 - Como não tenho muita experiência disso, não posso… 
P. 3 - Mas se calhar fazia-me mudar a transmissão de alguns conteúdos. 
P. 2 - A autoavaliação não se faz com muita frequência. 
P. 3 - Lá está. 
Investigadora - Consideram que a autoavaliação poderá influenciar/ modificar 
as ações dos alunos? De que forma? Se utilizarem práticas regulares de 
autoavaliação será que os alunos vão modificar as ações deles relativamente à 
sua forma de aprender? 
P. 4 - Vão, vão.  
P. 2 - Eu acho que sim. 
P. 4 - Vão estar mais sensibilizados para a aprendizagem e mais atentos a 
determinados pormenores… 
P. 3 - Como sabem que depois vão ter que se autoavaliar, se calhar não querem 
ficar para trás. A ver que uns sabem… 
P. 2 - É uma chamada de atenção. 




P. 3 - Deveria… lá está. Tudo deveria no mundo ideal. 
P. 1 - Eu acho muito difícil responder a essa pergunta, honestamente. Nós estamos 
a falar de perspetivas.  
P. 3 - Pois. 
P. 2 - Exato. 
P. 1 - Gostavas que contasse? Gostava, sim senhor. Conta? Não faço a mínima 
ideia. Talvez para dois ou três por turma. 
Investigadoras - Ou seja, vocês acham que de alguma forma é muito difícil 
responder a estas perguntas porque as práticas de autoavaliação não são uma 
coisa que esteja sistematizada nas nossas práticas … 
P. 1 - Exato. 
P. 2 - Exato. Resumindo é isso. 
P. 3 - Exato. É tudo na base de suposições. 
P. 2 - Porque não está realmente…não é uma prática comum fazer esse tipo de… 
Investigadora - Porque é que não implementaremos mais atividades de 
autoavaliação? 
P. 2 - Porque… fazes aqui a seguir essa pergunta a seguir e, os constrangimentos, 
por causa realmente de falta de tempo. 
P. 1 - Falta de tempo, alunos a mais, por aí fora… não é? 
P. 2 - É papéis… 
P. 3 - É isso é, é… 
P. 4 - É documentos … Tens alunos muito imaturos … 
P. 2 - Muitos alunos… 
P. 1 - Depende do que estamos a falar Até que ponto vai a formalidade dessa 
atividade? 
P. 3 - E depois também depende. A turma até pode ser grande e ter alunos com 
algum nível. 
P. 1 - Se estamos a falar de uma grelha que eles preenchem e nós guardamos para 
analisar em casa, é uma coisa, não é? 
Investigadora - E é uma coisa como? Explica-me lá o que é essa coisa. 
P. 2 - Será positivo, mas… 
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P. 1 - Pressupõe a nossa análise lá em casa. 
Investigadora - E a tua análise lá em casa muitas vezes não pode ser feita 
porque… 
P. 3 - Não há tempo. 
P. 1 - Não quer dizer que não tenha que ser feita. Ela pode ser feita de facto. Em 
detrimento de quê? É isso que eu pergunto. 
P. 2 - Pois… do resto. De todo o trabalho que temos que fazer. 
P. 1 - Se não for em detrimento do meu trabalho para outras turmas ou outras 
atividades é em detrimento para a minha vida pessoal. 
Investigadora - E é o fator tempo sempre. 
P. 3 - Sempre. 
P. 4 - Claro. Está sempre… tem que estar… 
Investigadora - Digamos que o que os condiciona relativamente ao 
desenvolvimento de práticas de autoavaliação é essencialmente o tempo. 
P. 2 - Exato. 
P. 3 - Claro 
P. 2 - Temos que realmente selecionar o que é mais importante e o que é menos e 
às tantas… 
P. 1 - Eu também vejo vantagens na autoavaliação e não sei até que ponto… 
Investigadora - Que vantagens é que tu vês na autoavaliação? 
P. 1 - Exatamente isto que acabamos de conversar. É os miúdos tomarem 
consciência da sua posição em função dos conteúdos ensinados. Percebes? 
Agora… nós dizemos: isso leva-nos muito tempo. Eu não sei até que ponto esse 
tempo não seria bem investido também. 
P. 3 - Exatamente 
P. 1 - Percebes? Mas como essa prática não está implementada se calhar não 
temos elementos suficientes para dizer é bom, é mau, não presta, não quero 
saber… honestamente não sei. 
P. 3 - E se calhar se nos habituarmos a pôr isso em prática… dá tempo. 
P. 1 - Se calhar até os miúdos também começam a ser mais honestos em relação 
a… 
P. 3 - Lá está. 
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Investigadora - Vocês acham que eles são desonestos? 
P. 1 - Não. É assim… 
P. 3 - Muitas vezes não têm noção. 
P. 1 - Não é desonestidade. É mais isso. É inconsciência, mas há desonestos.  
P. 4 - São muito novinhos. 
P. 1 - Claro que há desonestos.  
P. 2 - Há desonestos. Há alguns que acham que a sua autoavaliação pode 
influenciar a nossa avaliação. 
P. 4 - Exatamente. 
P. 1 - Exatamente. 
P. 2 - Alguns que pensam isso. Eu noto perfeitamente. 
P. 4 - Mas a maior parte é muito infantil. Não tem mesmo noção. 
P. 2 - Os outros, é mesmo porque não têm essa competência. 
P. 1 - E depois comparam-se a eles próprios, não é? Se nós pegarmos num miúdo 
que não sabe absolutamente nada de inglês e uma semana depois até já sabe o 
verbo “to be” isto para ele é uma monstruosidade. O que ele conseguiu aprender é 
incrível. Se lhe deres um papel nesse momento com autoavaliação, ele vai sentir-se 
nos píncaros. Não sei até que ponto ele vai ser honesto e pensar OK eu sei o verbo 
“to be”, mas tenho muito que aprender ainda. 
Investigadora - Mas se ele souber que os objetivos dele são aprender o verbo 
“to be” e te disser que está nos píncaros, não estará certo? 
P. 4 - Naquele ponto está. Naquele momento. 
P. 1 - Sim, mas o verbo “to be” é uma migalha no meio do programa, não é? É aí 
que eu quero chegar. Entendes o que eu quero dizer? 
P. 4 - Sim, mas se for autoavaliação por objetivos… continuamente… 
P. 3 - Daí os objetivos. 
Investigadora - Daí ele saber exatamente aquilo que lhe é proposto. 
P. 3 - Pois… 
Investigadora - E estamos a voltar atrás… 
P. 4 - Por objetivos… 
P. 3 - Mas é…, saber qual é o objetivo. 
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P. 2 - Mas o objetivo não era saber só o verbo “to be”. Era saber para além do verbo 
“to be”. Mas ele ao chegar ao verbo “to be” já se acha muito bom, não é? Mas, às 
tantas, os nossos objetivos eram ir para além do verbo “to be”, agora para ele… 
Investigadora - Na autoavaliação que ele está a fazer é-lhe explicado que ele só 
está a avaliar o verbo “to be” ou que está a avaliar outras coisas? 
P. 1 - Mas a questão é essa. Nós não falámos da periodicidade também, da 
aplicação da autoavaliação. Pode ser por unidade. 
Investigadora - E não só. É assim: será que eles sabem a que estão a ser 
avaliados? Eles têm consciência de que é isto, isto e isto? 
P. 2 - Sim. 
Investigadora - Daí os critérios… 
P. 2 - Eu… então nós não dizemos: têm que saber isto… A gente dá aquela matéria 
e no final… 
P. 3 - Nós damos-lhes os objetivos para o teste. Eu pelo menos dou. 
P. 2 - Os objetivos para o teste… e depois se realmente ele só responde às 
perguntas do verbo “to be” não se pode considerar que tenha uma boa avaliação, 
que não espere que vá ter uma boa avaliação. Provavelmente ele pensa que já sabe 




Investigadora - Vocês consideram que grande parte do trabalho escolar se faz 
com base nos manuais? 
P. 2 - O meu é. 
P. 3 - Claro. 
P. 1 - É 
P. 2 - Talvez não devesse… 
Investigadora - Sim? 
P. 1- Sim 
P. 4- A maior parte é. 
P. 1- Especialmente o manual do 5º ano. 
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Investigadora - Que importância conferem aos manuais escolares na 
configuração das práticas? Qual a importância dos manuais na forma como os 
professores conduzem o ensino?  
P. 1 - Depende um bocadinho de manual para manual. Há uns manuais mais bem 
estruturados que outros. Não é? Há manuais que apetece pô-los outra vez na 
mochila e que quase que o quadro faz melhor figura que o próprio manual. Por isso, 
é que eu disse… neste caso, por acaso não se aplica…no manual do 5º ano. Não 
peca por excesso de exercícios, o que também é bom porque, por exemplo, no “ 
Cool Kids”, eu tive-o o ano passado, e achei tudo muito atafulhado dentro das 
páginas… 
P. 2 - Tinha que se selecionar muito bem aquilo que se queria dar. 
P. 3 - Ainda tem. 
P. 1 - … as colunas e tudo mais.  
P. 4 - É maçador, é.  
P. 1 - Acho que o do 5º ano, o “Tween 5”, é muito mais intuitivo. As figuras que lá 
põem são infantis, mas não excessivamente infantis e para responder à tua pergunta 
eu acho que o encadeamento dos conteúdos nos manuais deve ser do melhor que 
já vi. 
Investigadora - Acham que os manuais interferem no tipo de conhecimento 
que os professores veiculam na escola? 
P. 1 - Bastante. 
P. 2 - Interfere com quê? Que eu não percebi. 
Investigadora - No tipo de conhecimento que veiculam. Cada manual tem uma 
visão diferente de ensino, cada manual tem uma perspetiva de ensino 
diferente. Vocês acham que o manual adotado exerce uma grande influência 
nas práticas? 
P. 3 - Não… 
P. 2 - Um bocadinho… Não acho muito importante. 
P. 4 - Não… eu não acho. 
P. 1 - Sim…, seja qual for a estratégia que tu adotes para ensinar tem mais a ver 




P. 2 - Agora o manual pode facilitar a nossa maneira de ensinar… 
P. 3 - Eu, quando explicito um conteúdo novo, nem abro o manual. 
P. 2 - Exatamente. 
P. 4 - Usamos outros instrumentos. 
P. 1 - Ninguém me tira uma “pen” da testa e me mete outra para eu começar a 
trabalhar diferente, não é? Agora…que eu faço ajustamentos a alguns exercícios 
quando os exercícios não me agradam, isso faço. 
Investigadora - Vocês acham que o manual pode condicionar a autonomia dos 
professores? 
P. 3 - Não… 
P. 2 - Sim…mas que nos leva, às vezes, a seguir uma orientação, leva. Agora, não 
posso dizer que me condiciona.   
P. 1 - Exatamente. 
P. 2 - Nada me impede de dar outras coisas, não é? Outras fichas, outros exercícios. 
Aliás, quase sempre, não é? 
P. 3 - Ainda noutro dia tive de dar outros exercícios porque achei que o manual tinha 
poucos… 
P. 1 – Exatamente. 
P. 3 - … para aquela turma. Para a outra nem tanto, mas para outra turma. 
P. 1- Mas é claro. É claro. 
P. 2- Aliás, eles até perguntam: professora é para abrir o livro? E nem sempre eles 
abrem o manual. E digo assim: calma, para já ainda não. 
P. 1 - Eu nem estou interessado no número de exercícios. Estou interessado na 
estrutura do exercício: como ele é apresentado. 
P. 4 - Pois. 
P. 2 - Exatamente. 
P. 1 - E depois se eu tiver cinco em vez de quinze exercícios eu não tenho problema 
nenhum em passar mais dez do género para o quadro… 
P. 3 - Exato. Foi o caso. 
P. 1 - … ou fazer uma fichinha para eles. Eles passam para o caderno. 
P. 2 - Acho que o adjetivo mesmo deste manual, é realmente como diz o J., é 
intuitivo. Não é? Os miúdos não perguntam: ó professora, o que é para fazer? Isto?  
176 
 
P. 4 - Não, não, não… 
P. 2 - Ele leva-os… 
P. 1 - É verdade. 
P. 4 - É motivante. 
P. 2 - Eles percebem muito bem o que é que têm que fazer naquele exercício. 
P. 1 - Principalmente o de quinto ano. É uma coisa impressionante. Eu digo: eu não 
explico nada, vocês têm o exercício 3 da página 32 para fazer. Incrível! E eles de 
facto… 
P. 4 - Já o de sexto dificulta-lhes muito a vida.  
P. 1 - Sim, sim, sim. 
P. 4 - A eles e a nós. 
(…) 
P. 1 - É intuitivo para alunos e professores, atenção. 
P. 4 - É espetacular. É, é. 
P1 - E é isto que é interessante. Se fosse para eles já não era nada mau.  
Investigadora - É simples 
P. 1 - É, é. É simples e não lhe falta nada. Isso é que é engraçado. Não lhe falta 
nada. 
P. 4 - Enquanto que o de sexto é desmotivante. 
P. 3 - O de sexto é muito maçador. 
P. 4 - O de sexto não gostam eles e não gostamos nós, não é? E eu acho que 
dificulta um bocado até a aprendizagem. 
Investigadora - Acham que o manual é o principal referencial comum aos 
docentes do grupo disciplinar? 
P. 4 - Não. 
P. 2 - É. Eu acho que é. Não é? 
P. 4 - O principal? 
P. 2 - Então o que é mais importante? O programa, talvez também. 
P. 3 - O programa… as planificações. 
P. 1 - O programa é feito em função do manual, o manual é feito em função do 
programa, quer dizer… há aqui… 
P. 3 - A planificação. Não é o programa. É a planificação. 
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P. 2 - A planificação sim… 
P. 1 - Promiscuidade total. 
P. 4 - Mas é mais importante, mas é mais importante, não é?  
P. 3 - Decidam-se. 
P. 4 - Tu não te prendes ao manual… 
Investigadora - Quando os professores querem saber qual o ponto de situação 
em que se encontram, a que se referem? 
P. 1 - O ponto de situação de cada um de nós como professores? 
P. 4 - Como assim? 
P. 2 - Ao manual. 
Investigadora - Normalmente referimo-nos ao manual, não é? 
P. 1 - Hum… hum… 
P. 2 - Exato. Em que unidade vais? 
P. 4 - Em que ponto é que vamos? 
P. 1 - Hum… hum… 
Investigadora – Portanto, daí eu achar que o manual será… 
P. 2 - … o fio condutor. 
P. 3 - É o fio condutor. 
P. 4 - É, é. 
Investigadora - É o fio condutor do grupo disciplinar, não é? 
P. 2 – Exatamente. 
P. 1 - E pelo que me apercebo a sequência … 
P. 2 - Tem lógica. 
P. 1 - … a sequência tomada pelo livro tem tudo a ver com o programa que nós 
temos. Tudo. O que é uma coisa que normalmente até nem me costuma acontecer. 
Eu vou ver o programa tem uma sequência e depois tenho que andar a saltar no 
manual para trás e para a frente a tentar seguir a sequência… 
P. 2 - Em Português acontece isso… 
P. 1 – Exatamente. Acontece isso em Português, não é? 
P. 1 - O ano passado acontecia-me um bocadinho com o Inglês. 
P. 2 - Em Português é. Não tem nada a ver o manual com a planificação. 
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P. 1 - Do género: quando queres ensinar as cores e aproveitas e ensinas também o 
material escolar, não é? Aproveitas para juntar as duas. E muitas vezes aparecem 
com 50 páginas de distância uma e outra, não é? Isto não é bom.  
Investigadora - Claro. 
P. 1 - Conheço muita gente que utiliza estas estratégias, não é? Não vai estar a 
ensinar as cores assim do nada. Não gosto de vocabulário que não esteja alicerçado 
noutros conhecimentos. E este é um dos casos. Este está bem estruturado, mesmo 
em função do programa. 
P. 4 - Mas o do sexto não, não é? 
P. 1 - O do 6º não. O do 6º não me pareceu tanto. 
P. 4 - O do sexto tens que saltar um bocado. Eu salto. Eu não dou o manual assim. 
P. 2 - Ah! Nem se pode. E mesmo… 
P. 4 - Quando surgem conteúdos até fujo ao manual e… 
P. 2 - Há certas coisas que temos que até omitir. 
P. 1 - Olha, estou muito agradado com o manual… 
P. 4 - Eu estou a dizer que não estou presa ao manual. 
Investigadora - Eu fico muito satisfeita e provavelmente também nos facilita o 
processo de adoção no próximo ano.  
P. 3- Claro. 
Investigadora - …porque se há um grau de satisfação bom não estamos a 
mudar o manual, não é? 
P. 4 - Claro. 
P. 2 - Agora vamos ver o do 6º se vai continuar com esta estratégia. 
Provavelmente… Não é? 
Investigadora - Os manuais escolares devem incentivar a reflexão sobre 
aprendizagens realizadas, propondo atividades de autoavaliação? 
Ps. 2, 3 e 4 – Sim 
P. 1 - Exatamente. 
P. 2 - E este tem. 
P. 1 - Tem. 
P. 3 - Tanto um como outro. 
P. 4 - Mas o do sexto é mais fracote.  
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P. 1 - O do 6º já não tem tanto. 
P. 2 - Mas o do 6º é mais fraquinho. Está em português, assim aquilo… 
Investigadora - Porque é que vocês acham que devem propor atividades de 
autoavaliação? 
P. 1 - Ajuda o aluno a ver o seu ponto de situação. 
P. 2 - E a refletir sobre realmente se conseguiu aprender. 
P. 3 – A refletir sobre os conhecimentos que adquiriu. 
P. 4 - E é engraçado que o de 5º ano até tem aquelas fichas de avaliação que eles 
põem a pontuação, não é? 
P. 2 - Aquilo amarelinho ou verde ou vermelho… 
P. 4 - Eles ficam com aquilo mas acabam por ter uma realidade, não é? 
P. 2 - Exato. 
P. 1 - Segundo o que se percebe pelo manual, pelo menos do 5º ano, eles apostam 
numa autoavaliação ao fim de cada unidade didática. Ou seja… 
P. 2 - Exato. 
P. 4 - Ensina-os mais a ter uma noção de autoavaliação. 
P. 1 - É mais… 
P. 2 - E aí exatamente… ele vai… 
P. 4 - Enquanto no 6º não. Põem umas cruzinhas para ali. Não tem sentido 
nenhum… 
Investigadora - Que momentos lhes parecem mais indicados para 
apresentarem essas atividades? (Final da tarefa, final da unidade, final do 
período) 
P. 1 - Da unidade. Parece-me mais razoável. 
P. 2 - Da unidade. Nem tanto nem tão pouco. 
P. 1 - É o mais razoável. 
P. 3 - É o meio termo. 
P. 1 - Porque no final de cada tarefa, repara, quer dizer… Eu nem sei como é que 
isso se faz.  
P. 4 - No manual, estamos a falar do manual, não é? 
P. 1 - Mesmo assim… No final de cada tarefa eu nem sei como isso se faz. Como é 




Investigadora - A tarefa pode ser a consecução de um objetivo 
P. 1 - Pronto, exato. Eu não sei é que produtividade iria tirar de fazer uma 
autoavaliação com essa regularidade toda. 
(…) 
P. 3 - Mas se calhar também depende do conteúdo, não? Do grau de dificuldade do 
conteúdo. 
P. 2 - Da tarefa. 
P. 3 - Do objetivo a atingir. 
P. 2 - Exatamente. Se for uma tarefa realmente… 
P. 3 - …mais simples, se calhar podemos fazer no final da unidade, se for já um 
bocadinho mais complexa, antes de avançarmos, fazer ali o ponto da situação. 
P. 2 - Se for para o verbo “to be” ficar bem encaixado, às tantas, é melhor ficar ali a 
repetir até toda a gente saber. 
P. 1 - Há conteúdos que alicerçam conteúdos seguintes...  
P. 3 - O “present simple”. 
P. 1 - … Isso é verdade. 
P. 3 - Os tempos verbais, por exemplo. 
P. 1 - Exato. Não tanto pelo vocabulário, que isso leva sempre o seu tempo, mas a 
estruturar o inglês precisa de alguns conteúdos formais. Isso é verdade. 
P. 2 - Ele precisa do verbo “to be” para o resto que vem a seguir. 
P. 1 - É. 
P. 3 - Para o resto que vem a seguir. 
P. 4 - Não vale a pena avançar sem eles saberem.  
Investigadora - Os objetivos devem ser explicitados regularmente e de forma 
clara no manual? 
P. 1 - Para quem? Para mim ou para os alunos? 
Investigadora - Para os alunos… 
P. 4 - Para os alunos, não é? 
Investigadora - E para nós. 
P. 4 - Eu acho que é. 
P. 3 - Há manuais que têm.  
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P. 4 - Para os alunos tomarem consciência do que é importante ali. 
P. 3 - Eu já trabalhei com manuais que tinham os objetivos no início de cada unidade 
e realmente eu lia-os. 
Investigadora - Acham que é importante? 
P. 3 - Sim. 
Investigadora - É importante? 
P. 1 - Eu tenho sempre muitas reservas em relação a essas formalidades. A sério. 
P. 2 - Pois, o que interessa é realmente que o aluno aprenda. 
P. 1 - Exatamente. 
P. 2 - Estamos ali com burocracias.  
P. 1 - Exatamente. Eu gosto de um ambiente didático.  
P. 2 - Exatamente. 
P. 1 - Descontraído. 
P. 2 - Sem formalismos. 
P. 1 - Mas isto lá está. Tem a ver com aquilo que eu disse há bocado: é a minha 
natureza. Eu gosto pouco de muitas formalidades, de muita burocracia. Os miúdos 
naquela idade, 10 anos, 11 anos, eu prefiro a aproximação da minha parte para eles 
no decurso da aula, andar pelas carteiras, brincar um bocado com eles, analisar-lhes 
os cadernos e ver como estão os exercícios … 
Investigadora - Não acham que podem ir definindo com eles os objetivos de 
uma forma informal, descontraída?  
P. 4 - Claro.  
P. 3 - Exato. 
P. 4 - Eu acho que sim. Ir falando. 
Investigadora - … com a definição pretende-se que eles saibam exatamente o 
que vão aprender numa determinada unidade didática, numa determinada 
tarefa. Não acham que é importante que eles estejam conscientes do que estão 
a aprender? 
P. 4 - Se não, nada tem sentido. 
P. 1 - É, mas eu, isso faço.  
P. 2 - Mas eles sabem. 
P. 1 - Pensei que querias ir mais longe do que isso, entendes? 
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Investigadora - Reparem: se o manual não o faz vão fazê-lo vocês. Daí eu 
perguntar: acham importante que o manual faça isso? Quando começa uma 
unidade, deve explicitar aos alunos quais os objetivos daquela unidade? 
P. 2 - É importante. Eu acho que sim. Que eles saibam que… agora… 
P. 1 - Mais do que ninguém, e com a experiência que tens de escola, tu sabes muito 
bem quais são as unidades que merecem mais esforço da tua parte e dos miúdos e 
outras que menos, não é? Mais uma vez a história do verbo “to be”, por exemplo. Eu 
antes de lhes ensinar o verbo “to be” tenho uma conversa séria com eles… 
P. 2 - Exatamente. 
P. 1 - …, não é? E digo-lhes: este é um de três verbos que sem eles vocês nunca 
vão fazer nada do inglês. 
P. 2 - Exatamente. 
P. 1 - Isto põe-nos finos. 
P. 3 - É verdade, é. 
P. 1 - Se é isto apresentar os objetivos, então eu faço isso, sim senhor. 
P. 4 - Claro que fazes. 
P. 3 - Claro que fazemos. 
Investigadora: Estamos a falar dos manuais. 
P. 2 - E os manuais têm. Eles têm realmente. 
P. 4 - Mas se o manual tivesse isso, não é? Tu achavas bem ou não? 
P. 1 - A mim não me faz falta. É aí que eu quero chegar. Eu já sei o que é que eu 
preciso. Para o meu trabalho com os miúdos eu não preciso que o manual me 
diga…. 
P. 2 - Mas os miúdos precisam…. 
P. 4 - Eu, para mim faz-me falta. 
P. 1 - Estou lá para isso. 
P. 4 - É importante para mim. 
P. 1 - Estou lá para isso. 
P. 2 - Acho que nos estamos também a esquecer de uma coisa. Às tantas…. 
P. 4 - Dizendo, às vezes, não entra. Estando ali no manual… 
P. 1- Até porque isso aparece normalmente num quadradinho, num quadradinho… 
Ps. 3 e 4- É, é… 
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P. 1 - … que tu ligas porque é a tua profissão… 
P. 4 - Sim, sim… 
P. 1 -… mas que os miúdos olham para ali entendem que aquilo é… 
P. 3 - Mas se os habituarmos… 
P. 4 - Mas se chamarmos a atenção que aquilo é importante… 
P. 2 - E às tantas se houvesse aqui pais interessados, era importante para os pais 
saberem… 
P. 1 - Aí é outro assunto. 
P. 3 - Se os habituarmos a olhar para o quadrado. Lá está, eu já trabalhei assim e 
resultou. 
P. 4 - Eu também já trabalhei assim. 
P. 3 - Porque eles…, começávamos uma unidade nova e eles já sabiam que iam lá 
ao quadradinho.  
P. 4 - Exatamente 
P. 3 - Claro que fui eu que os conduzi a isso. 
P. 4 – Claro, mas isso é sempre. 
P. 2 - Mas é o costume.  
P. 3 - É esse o nosso papel. 
P. 2 - Se estiver não faz mal nenhum. 
Investigadora - Os nossos manuais explicitam objetivos? 
P. 3 - Eu acho que o de sexto não explicita assim… 
P. 4 - Não é muito claro. Explicita mas é muito pouco. 
Investigadora - O de 5º explicita? 
P. 2 - Explicita. E o de 6º também. Geralmente antes da unidade é a primeira coisa 
que lá está, não é? 
P. 3 - É isso. 
Investigadora - Sim? 
P. 3 - É.  
P. 2 - Sim.  
Investigadora - Tanto um como outro? 
P. 3 - Eu, o de 5º não conheço. 
P. 2 - O de 6º, eu este ano não trabalho com ele, mas… 
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Investigadora - O de 6º explicita os objetivos?  
P. 3 - Explicita. De uma maneira um bocadinho confusa mas explicita. 
Investigadora - Os manuais devem sugerir instrumentos de autoavaliação 
diversificados? Testes, questionários, grelhas, listas de verificação, fichas, 
portefólios, webfólios... 
P. 4 - Eu acho que sim. 
P. 1 - Não faz mal nenhum apresentarem sugestões. 
P. 4 - É bom. 
P. 3 - Claro, claro. 
P. 1 - Quanto mais não seja para teres um leque que se aplique a todos os 
contextos.      
P. 3 - E eles habituam-se a fazer. 
P. 2 - Mas é a tal coisa: não sei se dá tempo para eles fazerem isso tudo. 
P. 1 - Não implica que os usemos todos. 
P. 4 - Claro, mas existem. 
P. 3 - Mas lá está… nós já vemos o que será mais importante… 
P. 2 - … e selecionar 
P. 3 - … e selecionamos. 
Investigadora - Acham que os nossos manuais… apresentam atividades 
diversificadas? 
P. 2 - Diversificadas não. 
P. 3 - Não. 
P. 2 - São sempre as mesmas. É uma ficha… Por exemplo, no 5º ano… 
P. 4 - Não foge muito… 
P. 2 - É sempre aquela… não foge muito ao… 
P. 1 - Não, mas até tem…. 
P. 3 - No 6º tem sempre, é vocabulário. 
P. 4 - O de 5º tem mais do que o de 6º. 
P. 1 - Tem… listenings, tem as musiquinhas… 
P. 2 - Autoavaliação. 
P. 1 - Ah!... Autoavaliação. 
P. 4 - O do 5º tem mais… 
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Investigadora - Todo o tema geral… 
P. 1 - Não. 
Investigadora - Não? 
P. 1 - Não. 
P. 4 - O de 6º não tem quase nada. 
P. 2 - Mas é sempre na mesma estrutura, não é? Uma ficha de revisão…depois os 
miúdos… 
Investigadora - Não a estrutura… Acham que durante cada unidade há 
atividades de autoavaliação diversificadas? 
Ps. 1 e 4 - Diversificadas não. 
P. 2 - É o mesmo estilo sempre.  
P. 3 - É isso… 
P. 2 - Não é várias formas de autoavaliação. 
P. 4 - É sempre igual. 
Investigadora - Quais os instrumentos de autoavaliação apresentados/ 
sugeridos nos manuais que utiliza? 
P. 1 - No final de cada unidade tem aquelas fichinhas de autoavaliação. 
P. 2 - No fim da unidade mesmo, não é? 
P. 4 - De 5º ano. 
P. 2 - Sim, no 5º. 
P. 1 - De aferição de conhecimentos de cada unidade. 
Investigadora - Só no manual? 
P. 2 - Só.  
P. 1 - Neste manual é.  
Investigadora - E livros de exercícios, não? 
P. 2 - No livro de exercícios também tem. 
P. 1 - Eu trago fotocópias de outros livros de exercícios. 
P. 2 - E depois de cada unidade tem também a ficha de autoavaliação. 
Ps. 3, 4 - No de 5º. No de 6º não. 
P. 4 - No de 6º tem aquela grelha final da unidade…  
P. 3 - Só na unidade, mas não é grande coisa. 
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P. 2 - E tem até a pontuação para eles se autoavaliarem, para eles verem se estão 
mal; cada questão tem uma pontuação e eles, se forem honestos, fazem a cotação. 
P. 4 - O de 5º está bem conseguido. 
Investigadora - Consideram que propostas de atividades de autoavaliação 
contínuas e sistemáticas nos manuais escolares poderão ser benéficas/ 
relevantes para o processo de ensino-aprendizagem? 
P. 1 - Tudo na sua justa medida. Não sei. 
P. 2 - Pode. Mal não fará. Acho que são benéficas. Agora relevantes… de certa 
medida também são relevantes. 
Investigadora - Porque…? 
P. 2 - Voltamos à mesma coisa, não é? 
P. 4 - Ajuda-os a tomar consciência. 
P. 2 - A autorregularem-se realmente. A verem aquilo que poderão ter que estudar 
mais, se eles tomarem consciência disso. Há poucos alunos que provavelmente o 
farão, mas basta um ou dois que já é bom, não é? Se melhorarmos alguma coisa… 
Investigadora - Relativamente aos alunos, acham que autorregula. E ao 
professor? É benéfico? 
P. 2 - Sim 
Porque…? 
P. 2 - Porque podemos, pois, adequar as nossas… 
P. 1 - Reajustar as estratégias. 
P. 2 - Reajustar. 
P. 3 - As estratégias 
P. 2 - Reforçar certos conteúdos…, ou não…. Ou então podemos avançar mais 
rápido. 
P. 3 - Exato. 
P. 2 - Depende de turma para turma, não é? 
P. 3 - Depende. Exato. É o que eu estou a dizer que tu dás sempre. 
(…) 
Investigadora - Quais os constrangimentos com que os professores se 




P. 1 - Não tenho conhecimento de nenhum. 
P. 4 - Nos manuais? 
Investigadora - Vocês implementam as atividades de autoavaliação? 
P. 4 - Do manual?  
Ps. 3 e 4 - Sim. 
P. 1 - Quando as circunstâncias o permitem, sim. 
P. 3 - Sim. 
P. 2 - Sim. As dos manuais? 
P. 4 - As dos manuais? 
Investigadora - Dos manuais. Disseste: as circunstâncias o permitem. Há 
circunstâncias que não permitem? Este poderá ser um constrangimento. 
P. 1 - Mas que não é provocado pela autoavaliação do manual, entendes? 
Investigadora – Mas, quando eles têm atividades, quais os constrangimentos 
que os professores encontram para as implementar? 
P. 1 - Falta de tempo… só se for. 
P. 3 - Exato. 
Investigadora - Pelo facto de não haver atividades de autoavaliação no manual 
ou serem reduzidas, isso vai de alguma forma ser um constrangimento para 
que os professores utilizem essas práticas? 
P. 1 - O quê? Adotar novas formas de autoavaliação que não as do manual? 
Investigadora - Se não têm no manual, acham que isso é impeditivo de os 
professores utilizarem práticas de autoavaliação? 
P. 3 - Não. 
P. 2 - Não, não é impeditivo, mas, às tantas, se estivessem lá… 
P. 3 - Facilita. 
P. 2 - … é mais fácil, não é? Assim tínhamos que criar uma ficha. A tal falta de 
tempo, falta de meios. 
P. 4 - Aí é que há falta de tempo. 
P. 1 - Isso é como dizer que se não tiveres umas musiquinhas para eles ouvirem no 
manual, arranjas tu e trazes, não é? 
P. 4 - Pois, evidente. 
P. 3 - Claro. 
188 
 
P. 2 - Claro… exatamente. Mas, às tantas, se estiver no manual e tiveres o CD ali 
contigo tu pões mais facilmente do que estares em casa a... 
P. 1 - O manual é bom orientador… 
P. 2 - … a procurar, a procurar… e depois tem este, mas não é muito boa, tem 
aquele… 
P. 1 - O manual é bom orientador, mas não é o vale para onde o rio corre, não é? 
Investigadora - Costumam implementar as atividades de autoavaliação dos 
manuais em uso? 
Ps. 1, 2, 3 e 4 - Sim. 
Investigadora - Todos e todas? 
Ps. 1, 2, 3 e 4 - Sim. 
(…) 
Investigadora - Para além dessas atividades, implementam outras? 
P. 2 - Só a ficha de final de período… de autoavaliação. Para além… E prontos… 
Fichas não. Oralmente é que vamos fazendo, não é? 
P. 1 - O caderno de atividades também. 
P. 3 - Exato. Lá está. 
P. 1 - O caderno de atividades é uma maravilha também. 
P. 2 - Exatamente. Só é pena, realmente, o caderno de atividades nem todos os 
alunos terem e depois termos que andar a tirar fotocópias. 
P. 1 - Sim, claro. 
P. 2 - Outro constrangimento é, realmente, os alunos não terem o livro de exercícios. 
P. 3 – Eu, nas minhas dá para pôr um por mesa, pelo menos. 
P. 2 - Ah! Mas eu quero que eles façam em casa. A maioria dos exercícios... 
P. 3 - Ah isso, eles tiram cópias. 
P. 2 - …eles têm que tirar fotocópias. 
Investigadora - E tu achas que é uma atividade de autoavaliação quando eles 
fazem em casa? 
P. 3 - Se tiverem ajuda, não. 
P. 2 - Não… 
P. 1 - Independentemente da formalidade ou informalidade com que se aplica a 
autoavaliação eles estão sempre a fazê-la, então? 
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P. 4 - Pois estão. 
P. 3 - Pois estão. 
P. 3 - É para isso que cá estás. 
Investigadora - Achas isso J.? 
P. 1 - Acho. Claro que nós estamos a falar, isso também, também… 
Investigadora - Então, vais-me dizer que o exercício que eles estão a fazer… 
P. 3 - Também poderá ser. 
Investigadora - … poderá ser uma autoavaliação de sala de aula? 
P. 1 - Dependendo da formalidade com que tu queiras encarar a atividade. 
P. 2 - Exatamente, se ele tem que estudar a fazê-lo. 
P. 3 - Se calhar, se… 
P. 1 – Se eu tenho um miúdo, por norma são os que mais rendem dentro da sala de 
aula, são os mais interessados em serem ainda melhores, não é? É o caso. Quando 
eles fazem o exercício e tiveram dúvidas, eles são os primeiros a bater com a mão 
na testa e querer fazer melhor. Aqueles que estão habituados a falhar, se calhar, 
esse sentido de autoavaliação já não resulta tanto, porque o falhanço é o padrão da 
vida deles na escola. 
P. 2 – Exatamente. 
P. 1 - Entendes onde eu quero chegar? Nesse sentido, eles se falharem por estarem 
habituados a acertar, funcionou aí a autoavaliação. Que eles de facto querem saber 
porque falharam e querem melhorar logo a seguir. Não é uma autoavaliação isso? E 
muito pouco formal na parte que me diz respeito. É mais formal da parte que lhe diz 
respeito a ele. 
P. 3 – E também eu penso que depende um pouco da altura em que aplicamos os 
exercícios. Se aplicamos depois da explicação de um conteúdo, prontos, estão… 
falta-me a palavra… não é? Estão a treinar, a aplicar. Se já fizeram 2 ou 3 exercícios 
e vamos fazer um até antes de avançarmos para um conteúdo novo, esse já poderá 
ser mais de autoavaliação, não é? Para ver se já podemos, mesmo para nós, se já 
podemos ou não avançar. Para ver quais é que ainda falham ou não. 
Investigadora - OK. E então não utilizam mais nada? Praticamente o que 
utilizam em termos de autoavaliação é o que está no manual… 
P. 2 - Exato. 
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Investigadora - … e no livro de exercícios? 
P. 4 - Depende. Se tu me disseres que os projetos são considerados autoavaliação, 
usamos. Eu uso. 
Investigadora - De que forma? Explicita isso. 
P. 4 - Por exemplo. Vou dar um exemplo. Não sei se é claro. 
Investigadora - Diz. 
P. 4 - Mas vou dar um exemplo. Sei lá. Falo com eles do verbo “to be”, por exemplo. 
Vamos começar, não é? E como estabeleci que era muito importante eles saberem 
aquilo, faço tipo um concurso, não é? E eles têm que memorizar o verbo “to be”, não 
é? E, na sala de aula, têm que dizer um de cada vez o verbo “to be”, não é? Eles 
estão-se a autoavaliar, no fundo. Eu estou a avaliá-los como é evidente. Eles estão-
se a autoavaliar. E fazem heteroavaliação também porque os colegas estão a 
observá-los e ouvi-los, não é? E a tomar consciência quem é que sabe quem é que 
não sabe. Se isto é considerado autoavaliação, eu faço este género. No sexto, por 
exemplo, muitas vezes sugiro que eles me mandem em e-mail com um texto 
relacionado, por exemplo, com a descrição da escola. Isto é autoavaliação porque 
eu vou avaliar o que é que aquele aluno sabe sobre o conteúdo. Não é verdade? E 
ele vai escrever um texto, vamos assim dizer, com o que aprendeu. Aí toma 
consciência do que o é que sabe e do que o que não sabe: se sabe aplicar as 
“prepositions”, se sabe aplicar… 
P. 2 - Sim…, mas isso, então, são todos os exercícios que fazemos, não é? 
P. 3 - Lá está. 
P. 4 - Mas no fundo é. 
P. 2 - Agora eu estava a pensar realmente naquela ficha formal: sim, revela, não 
revela, tem dificuldades. 
P. 4 - Mas a nossa conversa toda não está a ir de encontro a essa ficha, não é? 
P. 3 - Pois não. Exato. 
P. 4 - Nós estávamos a falar de autoavaliação… 
P. 2 - Não, nós estávamos a falar, agora, das fichas de autoavaliação dos manuais. 
Se para além daquelas fichas dos manuais temos mais fichas… 
P. 4 - É aquela história que nós dissemos…, nós oralmente fazemos… 
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P. 3 - Ora bem… se aplicarmos outros exercícios, então aplicamos realmente outros 
instrumentos. 
P. 2 - Exato. Exatamente. Agora, eu… Tu disseste se para além das fichas de 
autoavaliação dos manuais, se fazemos outras. Eu, outras assim com grelhas e a 
assim para ficar registado no meu dossier, não faço. Faço só aquela… Apresento 
depois aquela que foi definida em grupo e a dos manuais. Agora, claro, nós estamos 
sempre a autoavaliar…  
P. 3 - Nas nossas práticas…. 
P. 2 - … e os miúdos a nível da oralidade…. 
P. 4 - Mas lá está. Eu acho que nós usamos outros instrumentos. 
P. 3 - Exato. 
P. 4 - Nem nos damos conta. 
Investigadora – A G. acha que o aluno está, de alguma forma, a autoavaliar-se, 
a autorregular a sua aprendizagem quando lhe manda um e-mail. Ela está a 
tomar consciência da autoavaliação desse aluno, também? 
P. 4 - Não. Só depois, posteriormente, ao receber e ao conversar com o aluno. 
Investigadora - E tu aí estás a avaliar ou a tomar consciência da autoavaliação 
deles? 
P. 4 - Eu estou a avaliar.  
P. 2 - Então não é autoavaliação. 
P. 4 - Eu estou a avaliar. O aluno é que se pode estar a autoavaliar, porque tomou 
consciência. Vai-me dizer assim: professora, afinal eu não consegui… 
Investigadora - Como é que tu sabes que ele tomou consciência? 
P. 4 - Pelo diálogo que tenho com ele. 
Investigadora - Então, não é o exercício propriamente, mas é… 
P. 4 - É, é , … as conclusões… 
Investigadora - … o que sucede depois do exercício… 
P. 4 - Exatamente 
Investigadora - … que leva a uma autoavaliação. 
P. 4 - Exatamente. 
Investigadora - E essa autoavaliação é feita de forma informal? 
P. 4 - Sim. 
192 
 
Investigadora - Não estás a fazer nenhum tipo de registo? 
P. 4 - Registo que fez o trabalho apenas. Não é a autoavaliação que eu registo. 
Investigadora - Costumam ter em conta os manuais que têm autoavaliação 
quando estão a selecionar? Esse é um dos critérios que normalmente… 
P. 2 - Tem lá. Temos que pôr Muito Bom ou… 
Investigadora - Não tem nos parâmetros do Ministério da Educação.  
P. 4 - Não? 
Investigadora - Não. 
P. 4 - Olha, nós achávamos que tinha. 
P. 3 - Nós até pensávamos que tinha. 
P. 4 - Até falamos disso. Então, para nós é um critério. 
P. 3 - É. 
Investigadora - Vocês costumam ligar a isso? 
P. 3 - Sim.  
Investigadora - Costumam ver na escolha? 
P. 2 - Eu acho que se não estava nos critérios, num… num…queria dizer isso. 
P. 4 - Eu quase que jurava que estava. E eu lembro-me que quando estava a 
escolher convosco, que foi quase das primeiras vezes que eu escolhi algum 
manual… e lembro-me, mesmo dos projetos, não é? A Isabel sensibilizou-nos para 
ver se havia aqueles projetos. 
P. 1 - Ainda que seja critério para a seleção, acho que é muito mais importante a 
estrutura do que propriamente isso. 
P. 2 - Não é o mais importante na escolha do manual. 
P. 4 - Não é o mais importante. Também ninguém perguntou se era o mais 
importante.  
Investigadora - Também não vos estou a perguntar o que é mais importante. 
P. 4 - Se é um critério.  
Investigadora - Estou-vos a perguntar se quando estão a adotar o manual… 
P. 4 - Eu conscientemente num… num… Se não estava lá, se estás a dizer que não 
estava lá. Vamos ser… eu… vou ser sincera. Se não está lá, eu não fui ao manual 
ver se tinha, por iniciativa própria, fichas de autoavaliação. 
 Investigadora - Quando estás a folhear o manual… 
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P. 2 - É como disse o J. ali. Preocupo-me mais com conteúdos, com realmente a 
apresentação… 
Investigadora - A estrutura do manual pode incluir a autoavaliação. 
P. 2 - Pois…  
Investigadora - Não é? 
P. 2 - Exatamente.  
Investigadora - Portanto, dessa estrutura chama-vos a atenção a 
autoavaliação? São incentivados a escolher o manual porque possa conter 
esse tipo de atividades? Dão relevância a isso? Costumam pensar nisso 
formalmente? 
P. 4 - Eu dou relevância. Não é o mais importante… 
P. 1 - Nestas circunstâncias de andar de escola para escola eu reservo-me um 
bocado o meu direito de silêncio. A sério. É nisso e em qualquer medida que seja 
tomada para o ano letivo seguinte. Nunca sei se vou cá estar, não vou fazer 
ninguém pagar pelas minhas decisões. 
P. 4 - Eu também só fiz uma vez. Por isso, só tenho experiência dessa vez, mas 
posso ter sido realmente… 
P. 3 - … conduzida. 
P. 4 - Conduzida a… é verdade… 
Investigadora - Tu achas que não e a E. acha que não. 
P. 4 - Eu lembro-me perfeitamente de nós termos estado a procurar isso. 
P. 2 - Não tenho consciência de que foi um ponto importante. 
(…) 
Investigadora - Durante a entrevista dizem várias vezes que fazem 
autoavaliação oralmente. Como fazem? 
P. 3 – “Perceberam?” – por exemplo. 
P. 2 – “Perceberam?” – certamente. Perguntando aos alunos se estão a 
acompanhar. 
Investigadora - Isso é autoavaliação? 




P. 1 – Isso tem a ver, no meu caso, pelo menos, com alunos especificamente. Há 
uma tendência para me orientar para os alunos que mais mostram dificuldades. 
Normalmente é isso que eu faço. 
Investigadora - E é através do questionamento que tu chegas a uma conclusão 
sobre… 
P. 1 – Na verdade, eles que cheguem. 
P. 3 – Ou então vão ao quadro. Mando fazer um exercício no livro, não é? Chamo ao 
quadro aqueles que eu sei que têm mais dificuldades para ver se aquilo está bem ou 
mal. 
P. 1 – Na resolução das fichas formativas e tudo, por norma, vão os alunos que 
falharam o exercício. 
Investigadoras - Relativamente às discussões que tivemos, vocês acham que 
isso implicou algum tipo de reflexão sobre as práticas? 
Ps. 3, 4 – Sim. 
P. 1 – Claro. 
Investigadora - Acham que pode ter sido benéfico para aplicarem ou fazerem 
de maneira diferente? 
P. 3 – Já comecei a aplicar. 
P. 4 – Sim, sim. 
Investigadora - É? 
P. 4 – É uma tomada de consciência. 
Investigadora - Acham? 
P. 2 – Exato. 
Investigadora - Sim? 
P. 1 – Sim. 
P. 2 – Sem dúvida. 
 
 
